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RESUMO

O projeto de expansão do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) inseriu-se
no  processo  da  reestruturação  produtiva  do  capital  global  e,  portanto,  de
interesses externos ao Programa Espacial Brasileiro (PEB), especialmente dos
EUA. A política de expansão do CLA resultou no aprofundamento dos conflitos
territoriais  locais  e  afeta  diretamente  as  comunidades  remanescentes
quilombolas  de  Alcântara,  configurando  um  verdadeiro  “Pelourinho
Tecnológico”.  Para  o  entendimento  desse  processo,  inicialmente  foram
apresentados os  embates  entre  a  soberania nacional  e  o  imperialismo e  a
inserção  do  PEB na  órbita  do  capitalismo neoliberal.  Foi  problematizado  o
poder  midiático  do  discurso  e  interpelações  ideológicas  do  Estado  na
construção  de  um  alegado  “consenso”,  sustentado  pela  propaganda
institucional para definir as estratégias de expansão e abertura comercial do
CLA,  bem  como  o  contraponto  da  mídia  de  resistência  quilombola.  Na
avaliação da resistência das comunidades quilombolas, foi analisado o modelo
de  atuação  do  Estado  brasileiro  e  seus  instrumentos  institucionais:  Grupo
Executivo  Interministerial  para  o  Desenvolvimento  Sustentável  de  Alcântara
(GEI-Alcântara) e Comitê de Desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro
(CDPEB). Foi observado um amálgama dialético de “estruturas de mediação”,
de agentes mediadores e instrumentos institucionais contra as manifestações e
ações diretas das comunidades quilombolas contrárias à expansão do CLA em
seus territórios étnicos.

Palavras-chave:  Novo  Imperialismo;  Lutas  de  Classes  e  Identidades;
Desenvolvimento territorial.



ABSTRACT

The Alcântara Launch Center (CLA) expansion project was part of the process
of productive restructuring of global capital and, therefore, of interests outside
the Brazilian Space Program (PEB), especially the US. The CLA's expansion
policy  has resulted  in  the  deepening of  local  territorial  conflicts  and directly
affects the remaining quilombola communities of Alcântara, constituting a true
“Technological  Pillory”.  To  understand  this  process,  the  clashes  between
national sovereignty and imperialism and the insertion of  PEB into the orbit of
neoliberal capitalism were initially presented. The mediatic power of the State's
speech and ideological challenges were problematized in the construction of an
alleged “consensus”, supported by institutional propaganda to define the CLA's
expansion and commercial opening strategies, as well as the counterpoint of
the  quilombola  resistance media.  In  assessing  the  resistance of  quilombola
communities,  the Brazilian State model  and its institutional instruments were
analyzed:  Interministerial  Executive  Group  for  Sustainable  Development  of
Alcântara (GEI-Alcântara) and Development Committee of the Brazilian Space
Program (CDPEB). A dialectical amalgam of “mediation structures”, mediating
agents and institutional instruments was observed against the manifestations
and direct actions of quilombola communities against the expansion of the CLA
in their ethnic territories.

Keywords: New  Imperialism;  Class  and  Identity  Struggles;  Territorial
development.
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APRESENTAÇÃO

Esta dissertação analisa a expansão do Centro de Lançamento de Alcântara

(CLA) e a consequente desestruturação das comunidades quilombolas, devido à inserção

da agenda institucional multiescalar do Programa Espacial Brasileiro (PEB) no contexto

do capitalismo neoliberal. Ainda sob o regime ditatorial na década de 1980, o Maranhão

se  inseria  no  modelo  enclavista  de  desenvolvimento  com  a  implantação  de  grandes

empreendimentos econômicos. A instalação do CLA foi parte desse processo e se alinhou

à ideia de um projeto geopolítico de modernização do país, que passava pela necessária

formatação  dos  espaços  nacionais,  mas  favoráveis  aos  interesses  do  imperialismo

internacional.

Considerando o CLA como expressão da política espacial do estado brasileiro,

o primeiro Capítulo apresenta os embates entre a soberania nacional e o imperialismo,

com uma análise da inserção do PEB na órbita do capitalismo neoliberal e dos interesses

do  “novo  imperialismo”  estadunidense  (HARVEY,  2005),  promotor  do  processo  de

alienação  territorial  através  da  “invisibilidade  expropriadora”  (LEITE,  1990)  das

Comunidades quilombolas de Alcântara. Inicialmente, observou-se que as comunidades

remanescentes quilombolas de Alcântara foram atingidas pelas medidas de implantação

do CLA, em 1980, a partir do decreto 7.820 que autorizou a desapropriação uma área de

52.000 hectares, sob a alegação de utilidade pública. Em 1991, outro decreto presidencial

ampliou a  área para  62.000 hectares  correspondendo a mais da metade da área do

município.  As  ações  implementas  com  a  criação  da  Empresa  Binacional  Alcântara

Cyclone Space (ACS) em 2004, visava à implantação do projeto de lançamento comercial

de veículos de lançamento espacial, “Cyclone-4”, através da formalização do Acordo de

Salvaguardas  Tecnológicas  (AST)  e  Tratado  de  cooperação  de  longo  prazo  entre  o

Estado brasileiro e a Ucrânia (PEREIRA JÚNIOR, 2009).

 Alegando  interesse  público,  em  1986,  o  governo  federal  decretou  o

deslocamento compulsório de centenas de famílias para as Agrovilas, unidades rurais de

assentamento controladas pelos militares. Estas medidas marcaram o início dos conflitos

territoriais entre as comunidades quilombolas de Alcantara e o CLA. 

Com  a  Constituição  de  1988,  as  comunidades  conquistaram  importantes

instrumentos  institucionais  através  de  sua  ressemantização,  constituindo-se  como

remanescentes de quilombos com direito à reivindicação de suas territorialidades, ainda
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que esses dispositivos constitucionais não tenham garantido a definição da titularidade

dos territórios. Essa ressemantização ocorreu na mudança de representação política de

luta pelos territórios (até então definida pela estrutura fundiária como camponeses) para a

luta territorial de “uso comum” (ALMEIRA, 2011).

Como base no “paradigma do progresso”1,  o Estado brasileiro apresentou a

política de expansão do CLA como fundamento para a superação do atraso tecnológico

para atingir  um status de competitividade no mercado internacional.  Contrariamente a

este discurso, o “problema fundiário” das comunidades quilombolas tornou-se o grande

entrave, inclusive da “decadência econômica” dos povoados. Por outro lado, existe um

desrespeito das questões jurídicas sobre as definições de territorialidades quilombolas, na

própria Constituição de 1988.

Devido à clara incompatibilidade entre os interesses, a Constituição faz uma

progressiva alusão social  de seus efeitos no campo da jurisprudência,  ainda que nos

“limites históricos da superestrutura jurídica e política” (MÉZÁROS, 2011b, p. 92). A ação

fisiológica do PEB não altera as estruturas institucionais de indefinição da territorialidade

quilombola, favorável aos interesse de mercado internacional e do Estado brasileiro.

O CLA definiu a transição do Programa Espacial Brasileiro endógeno/autônomo

de “interesse público” (vinculado ao paradigma de Segurança Nacional) para o modelo de

abertura comercial. Tornava-se mais agressiva a forma de estabelecer parcerias com uma

quantidade seleta de países que possuem o monopólio da tecnologia espacial. O atual

modelo  neoliberal  de  “transferência  de  tecnologia”  (com  o  Estado  garantindo  toda  a

infraestrutura necessária) obedece à lógica das reestruturações capitalistas, para atender

o mercado internacional  da tecnologia espacial  através dos Acordos de Salvaguardas

Tecnológicas (ASTs).

Para se inserir  neste mercado internacional,  o Estado brasileiro seguiu uma

lógica  próxima  ao  modelo  do  desenvolvimentismo  do  século  XX,  com  base  numa

industrialização baseada no modelo da substituição de importações. Mas, ao contrário

daquela política desenvolvimentista, o atual modelo busca uma inserção via “transferência

de tecnologia”. A partir da lógica neoliberal, o Estado atende o mercado internacional de

tecnologia espacial, com os pretensos Acordos Salvaguardas Tecnológicas (ASTs):

A industrialização através da substituição de importações é, na  América Latina,
um caso revelador das implicações da colonialidade do poder.

1 De acordo com o conceito de “Determinismo tecnológico” de Mészáros (2011b, p. 47): “uma interpretação
mecanicista  não  dialética  entre  ‘estrutura  global  e  suas  ‘microestruturas’,  sem as  quais  somente  seria
possível  falar  de  algum agregado  caótico  de  elementos  díspares,  e  não  de  uma totalidade  social  em
desenvolvimento, com tendências identificáveis próprias”.
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Neste sentido, o processo de independência dos Estados na América Latina sem a
descolonização da sociedade não pode ser, não foi, um processo em direção ao
desenvolvimento  dos  Estados-nação modernos,  mas  uma  rearticulação  da
colonialidade do poder sobre novas bases institucionais (QUIJANO, 2005, p. 135).

No  segundo capítulo, “O poder midiático nas interpelações ideológicas e o

discurso  de  ‘consenso’”,  problematiza-se  o  discurso  das  interpelações  ideológicas  do

Estado  e  a  construção  do  “consenso”  utilizando-se  da  propaganda  institucional  e

fundamentalmente da mídia privada nacional para definir as estratégias de expansão do

CLA e sua abertura comercial; tendo como contraponto dialético, a mídia de resistência

quilombola. Observou-se que, a partir de 2003, fortaleceu-se a construção do “consenso”,

um processo em que o Estado busca tutelar as normas de interesses territoriais com os

Instrumentos Institucionais: Grupo Executivo Interministerial (GEI-Alcântara) e do Comitê

de Desenvolvimento da Política Espacial  Brasileira  (CDPEB), vinculados ao Programa

Espacial  Brasileiro  (PEB).  O  Brasil  encontrou  dificuldade  para  alcançar  de  maneira

autônoma a aproximação tecnológica de investimentos do seu programa espacial, dentro

da lógica da competitividade de um mercado espacial internacional.

No  terceiro  capítulo,  “Desenvolvimento  territorial  e  a  resistência  das

comunidades  quilombolas”,  analisa-se  o  modelo  de  atuação  adotado  pelo  Estado

brasileiro através dos Instrumentos Institucionais Grupo Executivo Interministerial  (GEI-

Alcântara) e Comitê de Desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro (CDPEB) assim

como as  manifestações  de  ações  diretas  das  comunidades  quilombolas  como  práxis

social em contraposição a expansão do CLA nos territórios étnicos.

Considerou-se  que  a  formalização  dos  Instrumentos  Institucional  (GEI-

Alcântara) foi  decisiva para a consolidação da empresa binacional  “Alcântara Cyclone

Space”, entre o Brasil e a Ucrânia (2006). Entretanto, com a entrada em ação da empresa

binacional, os interesses das comunidades quilombolas colidiram com os interesses do

Estado brasileiro, desencadeando os conflitos sociais territoriais. Contudo, tanto o GEI-

Alcântara  quanto  a  Empresa  binacional  tiveram  uma  vida  institucional  efêmera,  não

conseguindo definir uma estrutura institucional, o que implicou a criação do Comitê de

Desenvolvimento  do  Programa  Espacial  Brasileiro  (CDPEB,  2018),  atual  Instrumento

Institucional de manutenção do PEB para a expansão do CLA.

O  PEB  passou  a  priorizar  acordos  internacionais  com  uma  política  de

“cooperação espacial” (PNAE, 2012), para alcançar o know-how por meio de transferência

de  tecnologia,  nivelando  as  diferenças  desta  transição  tecnológica  entre  os  países

detentores do monopólio tecnológico espacial  e sob “imperativo de mercado” (WOOD,



17

2001). Nesse sentido, os ASTs têm como prerrogativas um modelo comercial de “alugar”

o território do CLA, uma espécie de “commodities tecnológico” para financiar o PEB.

Esse tipo de acordo cria uma falsa perspectiva de transferência de tecnologia

pela “cooperação espacial” (PNAE, 2012), já que os EUA sempre tiveram uma política de

austeridade  internacional  de  hegemonia  militar  e  estratégica  tecnológica  espacial  no

controle  da  transferência  de  tecnologia,  inclusivindo  uma  política  de  “embargo

tecnológico” (PEREIRA, 2008). Nesse sentido, a expansão do território do CLA pode ser

definido como o modelo que Harvey (2005) denomina “acumulação por desapossamento”,

estabelecido pelos EUA na tentativa de restaurar sua hegemonia global.

No  atual  cenário  político  de  instabilidade,  desde  o  impeachment de  Dilma

Rousseff de 2016, as proposições do CDPEB (ocorridas na transição do governo Temer

para o governo Bolsonaro) trazem muitos impasses. Entre o Estado brasileiro e os EUA,

foram retomadas as negociações do AST para a definição territorial, encarada como uma

política de mercado, em que o Estado define a expansão do CLA com o incremento de

infraestrutura de um Polo Mundial de lançamento de veículos espaciais na consolidação

do Centro Espacial de Alcântara (CEA). A partir desta redefinição do Estado brasileiro,

existe  uma  ameaça  iminente  de  novos  deslocamentos  compulsórios  com  o

remanejamento de famílias.

Atualmente as estratégias das comunidades na defesa de suas identidades

territoriais são utilizadas principalmente pelos “agentes mediadores” (ANDRADE, 2009).

No  entanto,  considera-se  necessário  retomar  um  processo  mais  articulado  de  ação

direta2, como as “barricadas” já utilizadas nos processos mais turbulentos da luta contra o

avanço do CLA sob os territórios quilombolas.

As primeiras mobilizações para as resistências foram as “barricadas”, com a

inicial  interrupção da única estrada de acesso à Alcântara, em 20 de março de 1986,

durante a visita dos Ministros do EMFA, da Aeronáutica, da Justiça:

Foi uma ação denominada ‘barricadas’, que consistia na obstrução da estrada com
troncos,  pedras  e  pessoas  que  se  acumulavam para  impedir  a  passagem da
comitiva oficial. O ato tinha como objetivo chamar a atenção das autoridades para
a necessidade de reconhecerem, no STR [sic.], um interlocutor legítimo na defesa

2 Que, pela definição de Bakunin, seria “uma análise que lança mão de um conjunto de oposições dialéticas
que, ao mesmo tempo englobam e materializam suas categorias, indo do abstrato ao concreto e do lógico
ao histórico, da unidade à multiplicidade, começando pela dialética autoridade-liberdade e se materializando
em oposições como natureza/sociedade e reação/revolução”. Sobre a “natureza” dos conflitos sociais de
Alcântara: “O conceito de natureza como mundo material engloba a totalidade das causas, seres orgânicos
e inorgânicos que exercem incessantemente uma ação-reação e formam a totalidade concreta, que surge
como imperativo racional do método” (FERREIRA; TONIATTI, 2014, p. 41-42; 56).
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dos  interesses  das  famílias  atingidas,  o  qual  estava  sendo  excluído  das
negociações. Além disso, buscava pressioná-los para que se empenhassem na
definição da questão da transferência das famílias e do tamanho das glebas de
terras (CHOAIRY, 2000, p. 99).

Os desdobramentos da luta jurídica/política mostram a posição de “mediação”

do Estado, através dos Instrumentos Institucionais (GEI-Alcântara e do CDPEB) com o

discurso  abstrato  do  “consenso”  sobre  o  grande projeto  de  desenvolvimento  espacial

brasileiro como vantajoso para todos. O limite da luta pelo direto territorial é justamente

aprisionamento pelas “estruturas de mediações do estado” (ANDRADE, 2009). Superar

implica  articular  as  mediações  jurídico-formal,  às  lutas  travadas  nas  instâncias

transnacionais, a exemplo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da

OEA e a convenção 169 da OIT. A pauta das comunidades quilombolas de Alcântara, não

nega o Programa Espacial Brasileiro do CLA, entretanto a definição de desenvolvimento

territorial  implica retomar um programa espacial  endógeno/autônomo e soberano3 que

inclua  a  pauta  étnico/racial  como  condição  sine  qua  non para  o  desenvolvimento

territorial. 

Metodologicamente,  deve-se  esclarecer  que  este  estudo  fundamenta-se

teoricamente no materialismo histórico e dialético, para compreender a “totalidade das

determinações”4 da expansão do CLA e o processo de desestruturação territorial  das

comunidades quilombolas de Alcântara.

Entende-se  o  método  do  materialismo  histórico  e  dialético,  para  além  das

tradições acadêmicas do marxismo, buscando uma ampliação da análise teórica com a

contribuição  de  Pierre-Joseph  Proudhon  (GURVITCH,  1980)  e  Mikail  Bakunin.  A

resistência  das  comunidades  quilombolas  de  Alcântara  através  de  suas  identidades

(ressemantizadas  pela  Constituição  de  1988)  devem  estar  agendadas  nas  lutas  de

classes e identidades (FERREIRA, et al., 2018, p. 46, 61, 106), que não são consideradas

3 Baseado no Instrumento Institucional do GEI-Alcântara:  “Com isso,  o plano de desenvolvimento local
abrangerá um processo endógeno de mudança que deve ter como norteador o respeito às características e
vocações  locais  e,  claro,  ao  meio  ambiente,  responsável  pelo  fornecimento  dos  recursos  naturais
necessários à sobrevivência das famílias alcantarenses” (MELLO, 2008, p. 81).
4 Para Proudhon: “Todos os socialistas modernos invocam a ciência única e indivisível, mas sem poder
colocar-se  de  acordo  sobre  o  conteúdo  nem sobre  os  limites  nem sobre  o  método  dessa  ciência;  os
economistas, por sua vez, afirmam que a ciência social não é outra senão a economia política. (...) Poderia
ocorrer, pois, que a economia política, apesar de sua tendência individualista e suas afirmações exclusivas,
fosse parte constitutiva da ciência social, na qual os fenômenos que ela descreve seriam como pontos de
referência primordiais de uma vasta triangulação e os elementos de um todo orgânico e complexo. Desse
ponto de vista, o progresso da humanidade, indo do simples para o composto, seria inteiramente conforme
à marcha das ciências e os fatos discordantes, e tantas vezes subversivos, que hoje formam o fundo e o
objeto da economia política, deveriam ser considerados por nós como tantas outras hipóteses particulares,
sucessivamente realizadas pela humanidade em vista uma hipótese superior,  cuja realização resolveria
todas as dificuldades e, sem ab-rogar a economia política, desse satisfação ao socialismo” (PROUDHON,
Tomo I, p. 55).
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corporativas centralizadoras hierárquicas nas relações de poder dentro de um amálgama

clássico  das  categorias  de  classes  que  prevalecem  em  uma  análise  ortodoxa  do

materialismo  histórico  e  dialético  marxista5,  um  processo  de  decolonização

epistemológica:

como indica Proudhon, a ciência exige a insurreição do pensamento, ou seja, o
contraponto  da  autoridade  que  engessa  o  saber  pela  liberdade  crítica.  (...)  A
insurreição do pensamento é assim um ato de ruptura com o poder e busca pela
ciência,  que  longe  de  adquirir  sua  cientificidade  da  neutralidade,  produz  essa
cientificidade pela sua relação de antagonismo/engajamento ou não nas estruturas
de poder e regimes de verdade que esta estrutura impõe ou invizibiliza, e com os
planos do real e do vivido que apreende e no qual se institui. (FERREIRA, et al.,
2016, p. 37)

O paradigma da teoria anarquista clássica compreende dois sistemas, a dialética
proudhoniana e o materialismo bakuninista. Essa teoria se desenvolveu não
somente sob a forma de saber científico, mas de saber político e saber perceptivo
do  mundo  exterior.  As  experiências  das  tradições  populares  rebeldes,  das
revoluções e  das  opressões foram fundamentais  para  a  constituição  da  teoria
anarquista clássica como um tipo de saber científico. (FERREIRA, et al.,2016, p.
56) Grifos mesus

Esta ampliação epistemológica no campo do materialismo histórico e dialético

tratado  por  Ferreira  (2016)  na  exigência  da  “insurreição  do  pensamento”  podemos

destacar dentro da perspectiva atribuída por uma “desobediência epistêmica” (MIGNOLO,

2008).  Temos  também  uma  sociologia  das  “ausências”  e  das  emergências”;  do

“Paradigma  de  um  conhecimento  prudente  para  uma  vida  decente”;  assim  como

“Construindo as epistemologias do Sul” respectivamente (SANTOS, 2002, 2004, 2018).

É preciso  destacar  aqui  a  proximidade epistemológica  entre  o  materialismo

histórico  e  dialético  do  marxismo e  do  anarquismo,  principalmente  em se  tratando  à

questão central desta dissertação que é a relação da “luta de classes e identidades” de

confronto  com  a  propriedade  privada  -  questão  fundiária  parcelar  x  “uso  comum”

(ALMEIDA, 2011) - que condiciona a luta territorial quilombola entre o Estado brasileiro

com a expansão do CLA:

Esta abordagem foi então aplicada por Proudhon para estudo da propriedade. A
ideia  da  dialética  serial  expressa  em  conjunto  de  procedimentos  aplicados  à
análise da economia e política. Proudhon para chegar ao que chamou de teoria do
sistema das contradições econômicas começou pela compreensão crítica de uma
unidade, a propriedade, para enfim chegar a teorias particulares de instituições
particulares e à teoria geral do sistema econômico (FERREIRA, et al.,2016, p. 61).

5 No conflito territorial em Alcântara, as lutas de classes e identitárias foram além da dita vanguarda urbana
e industrial do proletariado (da ortodoxia marxista, refere-se às relações de poder no processo produtivo
industrial), que MÉSZÁROS define como instrumentalização do paradigma do “determinismo tecnológico”
atribuídos a Kautsky e Bukharin como “distorções mecânicas da concepção marxiana” (MÉSZAROS, 2011b,
p. 47).
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A crítica anarquista à formação das estruturas políticas organizacionais das

comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara, contrapõe-se à representação do

Estado nacional centralizador. Mesmos relevantes estudos gramscianos sobre a disputa

de hegemonia do poder a sociedade civil e o Estado, ao se referirem às lutas de classes,

defendem a necessidade de uma “vanguarda” marxista, com uma “reforma intelectual e

moral” para a formação de uma “hegemonia social” da centralidade política (DIAS, 2014)

– o que limitaria a forma da luta identitária territorial quilombola (Soberania Nacional/do

Estado x Autodeterminação dos Povos):

Para o conjunto das classes trabalhadoras, “o partido não é senão o modo próprio
de elaborar  sua categoria  de intelectuais  orgânicos,  que formam assim,  e não
podem deixar de se formar, dadas as características gerais e as condições de
formação, de vida e de desenvolvimento do grupo social dado, diretamente no
campo político e filosófico, e já não mais no campo da técnica produtiva”. Mais
ainda: “o partido (...) é precisamente o mecanismo que cumpre na sociedade civil,
a  mesma função  desempenhada  do  Estado,  de  um modo  mais  vasto  e  mais
sintético, na sociedade política, ou seja, proporciona a fusão entre os intelectuais
orgânicos de um dado grupo, o grupo dominante, e os intelectuais tradicionais”
O marxismo é a nova visão de mundo, a nova filosofia superior. Vê o processo
economia/política como construção ativa dos homens, e afirma a estrutura como a
articulação  específica  das  classes.  “A  unidade  é  dada  pelo  desenvolvimento
dialético  das  contradições  entre  o  homem  e  a  matéria-prima  (natureza-forças
materiais de produção)” (DIAS, 2014, p. 98;118).

A  caracterização  política  organizacional  das  comunidades  remanescentes

quilombolas de Alcântara operam na negação desta centralidade, principalmente quando

se busca compreender a especificidade étnica para luta territorial contra a “invisibilidade

expropriadora” do modelo jurídico/político “histórica e socialmente construídas no contexto

da sociedade de classes” (LEITE, 1990, p. 7) recorrente ao modelo de “Soberania do

Estado” (DALLABRIDA, 2017 e ALMEIDA, 2014) em oposição à “Autodeterminação dos

Povos”:

A análise da história e sociedade parte então de um método dialético, em que a
negação  do  princípio  de  autoridade  e  afirmação  do  princípio  de  liberdade  foi
essencial. A dialética política entre autoridade e liberdade (entre centralização e
descentralização, dominação e resistência) permite uma análise da história em
que não existem regimes políticos “puros”, nem progressos absolutos, mas sim um
permanente  processo  de  luta  entre  autoridade  e  liberdade,  centralização  e
descentralização, sendo as formas de governo o resultado de alguma transação
ou equilíbrio prático determinado pela luta de classes (FERREIRA, et al., 2016, p.
65).

As comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara buscam superar a

relação  de  classes  subalternas  para  emergir  em  um  protagonismo  insurgente

(FERREIRA,  et  al.,  2018,  p.  68),  mesmo  estando  próximas  da  luta  pela  “Soberania

Nacional  do  Estado”  liberal  ou  pela  superação  das  contradições  materiais  de
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“autodeterminação” das “nacionalidades oprimidas” da perspectiva leninista (ALMEIDA,

2014, p. 36/47).

A questão da “autodeterminação dos povos” nas comunidades remanescentes

quilombolas  de  Alcântara  define-se,  portanto,  como  princípio  de  “direito  à  livre

determinação” para a construção de seu Protocolo de Consulta Prévia, Livre e Informada

para a definição territorial quilombola (GLASS, et. al., 2019).

Para  a  construção  teórico-metodológica  desta  pesquisa,  realizou-se  uma

revisão bibliográfica nos diversos campos do conhecimento (Ciências Sociais, História,

Geografia,  Comunicação,  Direto Espacial),  especialmente  de David  Harvey,  Immanuel

Wallerstein,  Ellen  Wood,  Anibal  Quijano,  Frantz  Fanon,  Boaventura  Santos,  Walter

Mignolo, Noam Chomsky, Jacques Fontanille, Instván Mészáros, Décio Saes, Lucio Flávio

Rodrigues Almeida,  Carlos Eduardo Martins,  Valdir  Roque Dallabrida,  José Monserrat

Filho,  Virgínia  Fontes,  Margareth  Born  Steinberger,  Andrey  Ferreira.  No  processo  de

investigação,  foram utilizados documentos institucionais (Os Acordos de Salvaguardas

Tecnológicas, Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE), Relatórios e Balanços

de Governos e audiências públicas online).

A pesquisa de campo privilegiou as ações de lutas das comunidades, além de

entrevistas semi-estruturadas com as lideranças quilombolas, representantes do MABE,

STTR  e  ATEQUILA.  Sobre  o  PEB,  diversas  consultas  aos  órgãos  governamentais

(documentos subsidiados por publicação digital em suas plataformas oficiais ou artigos

publicados por diplomatas). Não foram poucas as dificuldades em adquirir documentos

oficiais sobre a primeira fase dos Instrumentos Institucionais (GEI-Alcântara). As fontes

orais forneceram a informações relevantes, além da oportunidade de participar in loco das

atividades organizadas  pelas  comunidades,  como  por  exemplo  a  Manifestação

coordenada pelo MST em conjunto com as comunidades quilombolas, contra o avanço

das negociações com os EUA; mesa-redonda sobre os Grandes Projetos no âmbito do

Fórum Social Mundial, em Salvador-BA (2018); além dos seminários e painéis realizados

pelo Governo do Estado do Maranhão e “agentes mediadores” quilombolas.

Buscando  a  “totalidade  das  determinações”,  pelo  processo  dialético  das

múltiplas  determinações  e  complexas  relações  analisadas,  compreendeu-se  a

necessidade de maior investigação sobre o PEB, através da expansão do CLA. O Estado

brasileiro tenta implantar o discurso do “consenso” economicista para o desenvolvimento

territorial,  obscurecendo  o  processo  histórico  das  lutas  sociais  e  lançando  as

comunidades quilombolas de Alcântara à “invisibilidade expropriadora” (LEITE, 1990). Por
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isso, é fundamental haver uma profunda definição territorial contra a expansão do CLA

que,  atualmente,  transformou  o  PEB  em  um  verdadeiro  “Pelourinho  Tecnológico”  de

exploração e subordinação dos povos.
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CAPÍTULO I: O CLA COMO EXPRESSÃO DA POLÍTICA ESPACIAL: embates entre
soberania nacional e imperialismo

1. Considerações iniciais

Alguns aspectos  marcam a atual  conjuntura  internacional  desde a  crise  de

2008.  Em  meio  a  esta  crise  estrutural  do  capitalismo,  contraem-se  os  limites  da

democracia  liberal  e  potências  imperialistas  partem  para  a  ofensiva  de  pressões

diplomáticas, econômicas e invasões militares a diversos países. 

Para analisar o Programa Espacial Brasileiro (PEB), particularmente o Centro

de Lançamento de Alcântara (CLA) e as disputas territoriais entre o empreendimento e as

comunidades  remanescentes  quilombolas  de  Alcântara,  é  necessário  observar  que  o

Estado  brasileiro  subordina-se  aos  interesses  pelo  mercado  espacial  de  grandes

corporações  transnacionais,  crescentemente  hegemônicas  no  setor  econômico  e

estratégico-militar.  Os EUA buscam o monopólio  global  da “corrida espacial”  desde a

Guerra Fria. Os conflitos provocados pela política de expansão do espaço territorial das

Comunidades  Remanescentes  de  Quilombos  de  Alcântara6 inserem-se  na  dinâmica

chamado  “novo  imperialismo”  um  processo  de  “acumulação  por  desapossamento”

(HARVEY, 2005).

Virgínia  Fontes  (2010,  p.  62-63)  também  apresenta  o  conceito  de

“despossessão”:

o  renascimento  modificado,  no  mundo  contemporâneo,  de  uma  forma  arcaica
(acumulação primitiva), que volta a se expandir, incidindo, inclusive, nos países já
plenamente capitalistas, e que implica a eliminação (espoliação) de direitos e o
controle  capitalista  de  formas  de  propriedade  coletiva  (como  natureza,  águas,
conhecimento)  e,  com isso,  potencializa  sua acumulação.  Ressalta  como essa
expansão atual  reatualizou o roubo, “pecado original”  da acumulação primitiva,
para que a acumulação atual, sobreacumulada, não cesse.

Para Fontes (2010) é necessário compreender o “capital-imperialismo”,  para

capturar o movimento peculiar ocorrido após a Segunda Guerra Mundial (1939-45) que

aprofundou  e  alterou  os  traços  fundamentais  do  imperialismo,  como  Lenin  havia

formulado7.

6 O uso do termo Comunidades “Remanescentes de Quilombos” obedece à necessidade de entender a
formação  da  identidade  de  resistência  “criada  por  atores  que  se  encontram  em  posições/condições
desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, construindo, assim, trincheiras de resistência
e sobrevivência  com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições da sociedade ou
mesmo opostos a estes últimos” (CASTELLS, 1999, p. 24). A partir da observação de SOUZA FILHO (2013,
p. 125-126), assim encontram-se as bases para reconduzir a luta pela titulação das terras tradicionais que
reivindicam, a partir da nova configuração da Constituição brasileira de 1988.
7 O imperialismo segundo Lenin em seu livro “Imperialismo, etapa superior do capitalismo”.
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As características desse capital-imperialismo resultariam exatamente de sua

dilatação em novas escalas. Desde o final da Guerra Fria, os interesses estadunidenses

orientam-se por um paradigma hegemônico do capitalismo, com o mercado regulando as

necessidades  de  suas  estruturas.  Reedita-se  um  mundo  que  vangloria  o  “fim  das

ideologias”  e  reivindica  a  vitória  do  capitalismo  na  perspectiva  de  um  modelo  de

Progresso, numa clara “cruzada” contra povos não civilizados8. 

Consequentemente,  surgem  novas  lutas  por  direitos  sociais,  inclusive  no

sentido jurídico da cidadania e não necessariamente atrelada ao domínio americano. Para

o  historiador  Marc  Ferro  (2017),  na  atual  “era  do  imperialismo”,  os  EUA  não  se

condicionam ao modelo clássico da anexação territorial, e vem enfrentando uma queda de

sua hegemonia econômica e militar mundial.

Para  a  análise  da  dinâmica  contraditória  da  política  espacial  do  CLA,

considera-se a metodologia da história do tempo presente, que surge a partir de uma

catástrofe ou de uma grande ruptura, trazendo pistas para sua formação. O fim da Guerra

Fria, a dissolução da URSS e a queda do muro de Berlim, demonstraram o desenrolar de

uma Nova Ordem Mundial:

A grande ruptura,  o  Umbruch,  que modificou os dados essenciais  da situação
internacional  -  fim  do  mundo  bipolar,  fim  das  ideologias  (?)  -,  não  aconteceu
apenas: aprendemos, há uma dezena de anos, uma situação nova. Aliás, a própria
sucessão  tão  inesperada  dos  acontecimentos  modificou  a  periodização,  ou  a
percepção de unidades temporais (PÔRTO Jr.: 2007, p. 35-36).

A “nova ordem mundial”, a partir de 1989, anunciou o “fim das ideologias” e

busca de novas formas de hegemonização do Capitalismo. Entretanto, a partir do controle

do  “Complexo  Militar-Industrial”9,  esse  domínio  se  expressa  em  escala  planetária,

“globalizando”  o  capital  financeiro  que  obedece  a  um  modelo  de  uma  aristocracia

econômica (MONSERRAT FILHO, 2007, p. 49).

O  paradigma  do  “fim  das  ideologias”  emerge  no  contexto  desta  nova  ordem

mundial  neoliberal,  proclamando  o  pensamento  único  que  nega  análises  críticas  às

contradições do capitalismo. Esta ideologia tornou-se política, social e economicamente

hegemônica. O mundo tornou-se “unipolar” e se expressa ideologicamente pela apologia

8  Aqui cabe dizer que isso se estende, não só no oriente, mas também onde nos países ocidentais, tal
homogeneização não alcançou a “luz” desse progresso – Alcântara de maneira indireta.

9 Aqui  Monserrat  (2007)  trabalha  este  conceito  pegando  como  referência  na  Era  Espacial  e  que  foi
popularizada como expressão utilizada pelo então presidente dos EUA, Dwight D. Eisenhower. Parte-se do
princípio  que  esta  estratégia  constituída  na  Guerra  Fria,  conduziria  “(...)  sérios  danos  aos  interesses
nacionais” e dessa forma tornar-se-ia fundamental os Estados-Nações promoverem políticas estratégicas
sob a égide da Soberania Nacional.
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da democracia liberal e do neoliberalismo: “Tamanha foi a força dessa nova tendência

que se cunhou a expressão ‘pensamento único’” (ALMEIDA, 2012, p. 69).

A definição de uma nova era, com o “fim das ideologias”10, fortaleceu a corrente do

chamado pensamento pós-moderno, enfatizando a “crise da modernidade”, mas o que se

percebe é uma realidade fundada pelas ideologias dominantes. 

2.   A  expansão  do  CLA  e  controle  jurídico-político  dos  territórios  étnicos  de
Alcântara 

A implantação do Centro de Lançamento de Alcântara foi amparada no Decreto

n.º  7.820  do  governador  “biônico”  João  Castelo  em 1980  que,  pra  fins  de  “utilidade

pública”,  balizava  a  desapropriação  de  diversos  povoados  e  centenas  de  famílias

tradicionais.  O  empreendimento  foi  instalado  sem  o  devido  estudo  dos  impactos

socioambientais, pois não havia na época uma definição legal para tal disposição. Porém,

mesmo após a Constituição de 1988 (com a promulgação legislativa para definição de leis

socioambientais), permaneceram as pressões do poder econômico e o desrespeito das

atribuições jurídico/constitucionais.

São  inúmeros  os  conflitos  sociais  provocados  pela  expansão  do  CLA  e

ameaças  de novos deslocamentos compulsórios  das  comunidades remanescentes  de

quilombos. Em 2009 por exemplo, mesmo com o embargo judicial das obras de expansão

do  CLA  promovido  pela  empresa  binacional  ACS,  “as  ameaças  de  despejo  com

sucessivos  atos  de  intrusamento  (destruição  de  roças  e  caminhos)  do  território

quilombola” (ALMEIDA, 2011, p. 173) continuaram sistematicamente.

O artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da

Constituição  de  1988,  regulamentado  pelo  Decreto  4.887  (2003)  e  pela  convenção

internacional 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), é contundente quanto

ao direito dos povos quilombolas habitarem seus territórios tradicionais,  pois o Estado

brasileiro é signatário do tratado dos direitos humanos e dos cidadãos da ONU, incluindo

a questão da territorialidade e Soberania Nacional. O projeto de expansão do CLA fere

10 Em uma controversa entrevista  à  Folha de São Paulo  sobre os rumos desta  nova ordem mundial,
influenciado  pela  onda  pós-moderna,  o  cientista  político  Francis  Fukuyama  “incendiou”  os  rumos  da
epistemologia no campo da historiografia ao definir que estamos vivendo também o “fim da história”, com a
hegemonia  do  capitalismo  e  a  decomposição  das  ideologias  contra  hegemônicas  do  socialismo  e
comunismo,  após  a  Guerra  Fria  https://www1.folha.uol.com.br/folha/mundo/ult94u29838.shtm  l  ,  acessado  em
14/05/2019, às 11h37.

https://www1.folha.uol.com.br/folha/mundo/ult94u29838.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/folha/mundo/ult94u29838.shtml
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gravemente  os  direitos  de  povos  e  comunidades  tradicionais.  Entretanto,  a  luta  e

resistência desses povos recoloca a questão da alienação e invisibilidade étnico/social

das Comunidades Remanescentes  de Quilombos,  que entrou  na pauta  das primeiras

desapropriações territoriais para fins de “utilidade pública” potencializando a aplicação dos

deslocamentos compulsórios em 1986.  

Os primeiros anos da implantação do CLA foram marcados por uma profunda

ausência  do  Estado  na  implantação  de  políticas  públicas,  frente  aos  “deslocamentos

compulsórios”, que remanejaram 112 famílias para 05 agrovilas: Espera, Cajueiro, Ponta

Seca, Pepital e Só Assim. Na segunda fase, 200 famílias para 02 agrovilas: Marudá e

Peru. (MD, 2009, p.24). Essa decisão produziu tensões por não apresentar um projeto de

realocação que obedecesse aos critérios técnicos das instituições públicas competentes e

foi o estopim do agravamento das relações entre o Estado e a população local atingida

pela base. 

Em 1991, no governo Fernando Collor de Mello11, um novo decreto ampliava as

desapropriações  das  Comunidades,  de  52  mil  hectares  para  62  mil  hectares,

correspondendo  a  40%  da  área  total  do  município  de  Alcântara.  No  mapa  abaixo,

visualizam-se as Agrovilas de Alcântara:

11 Este novo decreto serviria também para a regulamentação do PEB sobre a expansão do CLA, pois o
primeiro decreto de 1980 era da esfera estadual e necessitava regulamentar para o nível federal.
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MAPA 01: Mapa de Alcântara com localização das Agrovilas

Fonte: http://novacartografiasocial.com.br/download/25-luta-dos-quilombolas-pelo-titulo-definitivo-oficinas-de-
consultaalcantara-ma/
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O PEB possui  um caráter  dual  (cívico-militar)  orientado  pelo  INPE e  CTA,

respectivamente.  As  transformações  políticas  e  econômicas  promovidas  nas  últimas

décadas forçaram o Estado brasileiro a privilegiar as pesquisas do INPE em detrimento do

CTA:

Em 1985 houve redefinição do arranjo institucional a partir da criação do Ministério
da Ciência e Tecnologia e a vinculação do INPE a este ministério. Os efeitos desta
mudança institucional podem ser observados na retomada das negociações sobre
a  cooperação  internacional  para  a  execução  de  um  programa  tecnológico
(PEREIRA, 2008, p, 83).

A desarticulação  das  pesquisas  militares  ganhou  força  devido  às  pressões

internacionais,  em especial  dos  EUA,  pois  o  Estado  brasileiro  tinha  um mercado  em

expansão na indústria bélica (Embraer,  Engesa e Avibrás),  nos anos 1980,  com forte

relação comercial com os países do Oriente Médio, mais especificamente com o Iraque.

Um elemento importante inserido no PEB a partir de 1994 foi justamente a adesão ao

Pacto de erradicação de armas químicas e biológicas de destruição de massas - Regime

de Controle de Tecnologia de Mísseis12 - e ao Tratado de não proliferação nuclear, para

viabilizar a prioridade civil do mercado espacial em detrimento da retração do programa

estratégico-militar. 

Estas ações permitiram que os EUA instrumentassem “embargos tecnológicos”

(PEREIRA,  2008)  para  dificultar  o  desenvolvimento  tecnológico  de  outros  países  que

colocasse em risco sua hegemonia como potência tecnológica espacial. Exerceram forte

pressão sobre os demais acordos que o Brasil buscava viabilizar com outras potências na

tecnologia espacial, como o acordo com a Ucrânia em 200413, visto que, a principal linha

de  tentativa  de  superação  das  diferenças  entre  as  potências  tecnológicas  seriam os

12  “Em 1987, os EUA, juntamente com a Alemanha, Canadá, França, Japão, Inglaterra e Itália, aprovaram
o Regime  de  Controle  de  Tecnologia  de  Mísseis  (MTCR).  O MTCR é  um mecanismo  de  controle  de
exportação de tecnologias sensíveis, componentes e serviços que podem ser usados em artefatos espaciais
com fins civis e militares. Tal regime estabeleceu diretrizes para os países membros se comprometerem a
implantar um sistema de exportação para impedir a transferência de tecnologia que poderia ser empregada
em mísseis com capacidade para transportar cargas superiores a 500 kg a distâncias maiores que 300 km.
As diretrizes do MTCR eram acompanhadas de uma lista de matérias-primas, tecnologias e equipamentos
utilizados, direta ou indiretamente, em mísseis de longo alcance” (SANTOS, 1999:120). “O MTCR teve um
efeito direto nos programas nacionais de países em desenvolvimento que dependiam de importação de
equipamentos  e  componentes  eletrônicos,  principalmente  dos  Estados  Unidos.  O embargo  tecnológico
dificultou ainda mais o desenvolvimento do VLS, que já estava atrasado” (PEREIRA, 2008, p. 89).
13  Decreto n.º 5.436 de 28 de abril de 2005 promulga o Tratado entre a República Federativa do Brasil e a
Ucrânia sobre Cooperação de Longo Prazo na Utilização do Veículo de Lançamentos Cyclone-4 no Centro
de  Lançamento  de  Alcântara,  assinado  em  Brasília,  em  21  de  outubro  de  2003.
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=80C3FEBF83D6050BA168BCCF98E79B1
8.proposicoesWebExterno1?codteor=385543&filename=LegislacaoCitada+-INC+8337/2006 ,  acessado  em
15/04/2019 às 18h38.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=80C3FEBF83D6050BA168BCCF98E79B18.proposicoesWebExterno1?codteor=385543&filename=LegislacaoCitada+-INC+8337/2006
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=80C3FEBF83D6050BA168BCCF98E79B18.proposicoesWebExterno1?codteor=385543&filename=LegislacaoCitada+-INC+8337/2006
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acordos de transferência de tecnologia com a “cooperação espacial” (PNAE, 2012) em

detrimento do aluguel do CLA14.

A influência dos EUA sobre a Ucrânia para evitar o acordo de transferência de

tecnologia para o Brasil ganhou grande repercussão, como em publicação em jornal de

grande expressão nacional15 noticiando as intenções da Ucrânia de recorrer aos EUA

para fortalecer a empresa brasileira-ucraniana. Documentos, telegramas secretos entre os

EUA  e  a  Ucrânia  publicados  no  site  da  WikiLeaks  denunciam  a  natureza  política,

diplomática,  estratégicas  e  econômicas  da  imposição  imperialista  dos  EUA  de  um

“embargo tecnológico” (PEREIRA, 2008). 

É necessário questionar a posição subordinada do Estado brasileiro em não

buscar  um  processo  de  formação  da  política  endógena/autônoma  e  de  exercer  um

domínio  sobre  tecnologias  críticas  para  superar  as  barreiras  protecionistas  de  certos

países líderes nesta área, e impedir o acesso ao conhecimento e à comercialização de

importantes tecnologias espaciais. 

Essas  medidas  paralisaram o  desenvolvimento  dos  veículos  lançadores  de

satélites,  “invariavelmente  para  fins  pacíficos”  (PNAE,  2012,  p.  11).  Tais  “restrições”

podem  ser  caracterizadas  como  “embargos  tecnológicos”  (PEREIRA,  2008)  com  a

interferência  imperialista  dos  EUA  nas  relações  políticas  internacionais  interligadas  à

agenda  da  globalização  da  economia,  ainda  que  com  perda  progressiva  da  sua

hegemonia global. Trata-se “do emergente processo político global que cada vez mais vai

apagando as tradicionais distinções entre a política interna e internacional” (BRZEZINSKI,

1971, p.13).

Em  2008,  a  primeira  tentativa  de  expansão  do  CLA,  pela  então  empresa

Binacional Brasil-Ucrânia (a Alcântara Cyclone Space) foi  o epicentro do conflito entre

CLA e comunidades quilombolas, que culminou na formalização de uma ação cautelar

contra o Estado,  através de uma denúncia internacional  na Organização dos Estados

Americanos contra o Estado brasileiro (Processo 008.37.00.003691-5 de 11 de setembro

de 2008)16.

14 Em publicação do Jornal “O IMPARCIAL”, 1.º de janeiro de 2006, com o título: Programa Espacial do
Brasil  avança em 2005, a AEB anunciou que as parcerias internacionais  desenvolvidas com a Rússia,
Alemanha e em especial com a Ucrânia, criavam um marco para “tornar o país exportador de tecnologia
espacial” e que “Hoje a Aeb [sic] está decidindo como será feita a transferência da tecnologia de fabricação
do foguete para a iniciativa privada”. (Acervo impresso pessoal - segue anexo 1).
15 Jornal Folha de São Paulo (25/01/2011)https://www1.folha.uol.com.br/fsp/ciencia/fe2501201101.htm, 
acessado em 15/04/2019 às 21h35.
16 A ação cautelar expedida pelo Juiz Federal Carlos do Vale Madeira (11/09/2008) denuncia o recurso
Estado brasileiro para acelerar as prioridades capitalistas e protelar etapas burocráticas com agravantes,
pela  “Ausência  de  licença  ou  autorização  dos  órgãos  ambientais  competentes.  Invasão  às  áreas  de

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/ciencia/fe2501201101.htm
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Dez anos depois, o atual governo brasileiro de forte traço neofascista, frustrado

com o fim da empresa Binacional (Brasil-Ucrânia), Alcântara Cyclone Space, apresenta o

novo  AST  com  os  EUA,  já  assinado  pelos  respectivos  presidentes  Jair  Bolsonaro  e

Donald Trump. Há um claro retorno das tensões com as Comunidades Remanescentes

de Quilombos, com a grande possibilidade de expansão do espaço ocupado pelo CLA

faltando apenas a definição do AST no Congresso Nacional. 

Abaixo, segue a apresentação de três mapas que permitem visualizar todo o

processo de expansão do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA): “A área demarcada

em azul  escuro  era  a  pretensão  inicial  para  instalação  do  CLA”  (Mapa  02);  “A  área

pontilhada era a pretensão inicial para instalação do CLA. Em azul escuro, área atual do

CLA” (Mapa 03); e “A área demarcada em azul escuro, área atual do CLA. Destaque

verde, área pleiteada para expansão” (Mapa 04 ):

extrativismo.  Perturbação  dos  sistemas  nativos  de  autoridade  e  desrespeito  às  instâncias  legais  de
representação da comunidade”  para garantirem acordos “lucrativos” à dita Nação. Mas, a burocracia se
arrasta para definir o direito de territorialidade dos remanescentes de quilombos. Dados do INCRA revelam
que o Governo Lula chegou ao seu último ano de mandato emitindo apenas 11 títulos às comunidades
quilombolas, o que vem denunciar que o próprio Órgão tem cada vez mais descumprido sua meta, haja
vista que até final de 2010 a promessa era de 57 titulações (RRSJDH, 2010). Considera-se que os dados do
Governo Lula representam o maior avanço no processo de estruturação jurídica constitucional para fazer
avançar as titulações, frente às pressões de resistência da política da bancada ruralista que sempre buscou
também dispositivos jurídicos de frear tais avanços, como o exemplo da ADIN n.º 3239. Mesmo tendo a
regularização  fundiária  definida  pelo  RTID  do  INCRA,  o  território  das  Comunidades  remanescentes
quilombolas de Alcântara continuam sem titulação devido a uma contestação do Ministério da Defesa, pela
Aeronáutica, em que solicitou da Justiça um Procedimento de Conciliação na Câmara de Consiliação e
Arbitrágem Federal (CCAF) da AGU, pois destaca que o território tem como destinação a “utilidade pública”
mas  sem uma definição.
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MAPA 02: A área demarcada em azul escuro era a pretensão inicial para instalação do
CLA

Fonte: Ministério da Defesa (MD, 2009, p. 10)
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Mapa 03 – A área pontilhada era a pretensão inicial para instalação do CLA. Em azul
escuro, área atual do CLA

    Fonte: Ministério da Defesa (MD, 2009, p. 11)
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MAPA 04: A área demarcada em azul escuro, área atual do CLA. Destaque verde, área
pleiteada para expansão

O  CLA  é  um  empreendimento  pautado  no  paradigma  do  Progresso  e  da

Segurança Nacional,  do  “interesse público”  que,  desde sua  criação como um projeto

ideológico nacional-desenvolvimentista,  contraria os direitos de povos seculares de se

estabelecerem como remanescentes  quilombolas.  Do ponto  de vista  dos militares,  os

empreendimentos  espaciais  credenciariam  o  país  a  disputar  a  condição  de  potência

tecnológica e a promover um desenvolvimento (mesmo que tardio) de tecnologia espacial,

em nome da segurança nacional. No atual contexto, esta ideia metamorfoseou-se em um

progresso  científico  cada  vez  mais  associado  ao  mercado  neoliberal  de  tecnologia,

diametralmente oposto ao princípio de “interesse público”.

Fonte: Ministério da Defesa (MD, 2009, p. 12)
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Alcântara é um território habitado por “descendentes de escravos africanos e

de indígenas que trabalhavam em grandes fazendas do século XVIII e XIX, pertencentes

a grandes proprietários e a ordens religiosas como a dos Jesuítas e Carmelitas” (SOUZA

FILHO,  2013)  e  se  formou  a  partir  de  terras  sendo  abandonadas  no  processo  de

desagregação econômica no fim do período colonial. A resistência desta população ao

isolamento secular constituiu uma complexa rede econômica de respeito ambiental e de

“uso  comum”  autossustentável  contrapondo-se  ao  projeto  desenvolvimentista  da

Segurança Nacional, balizado pelo discurso do atraso tecnológico em relação a outras

nações desenvolvidas.

Entender estes fenômenos remete a uma metodologia que questiona o conflito

entre modernidade e tradição, como assinala Horácio Antunes:

mesmo nos núcleos geradores do mundo moderno, a total eliminação da tradição
não passa de uma quimera, pois tradições culturais, econômicas, institucionais,
advindas  de  momentos  históricos  anteriores,  continuam  existindo,  ocupando
espaços significativos  nos  novos  arranjos  societários  e,  mesmo,  renovando-se
enquanto tradições localizadas em conjunturas novas, por mais avassaladores e
revolucionários que tenham sido os processos de mudança social e institucional.
Além disso,  o mundo moderno cria suas próprias tradições,  que passam a ser
instrumentos na manutenção da nova ordem que se estabelece (RPP, 1995, p.
36).

Logo,  as lutas das Comunidades Remanescentes Quilombolas de Alcântara

estão diretamente vinculadas às suas tradições e tendem a entrar em confronto com a

ideologia  da  globalização17.  O  desmonte  de  territórios  seculares  tradicionais,  não  se

restringirem  ao  processo  colonizador  da  “pretensa  acumulação  primitiva  do  capital”

(MARX, 1979), mas, ao lado da reprodução ampliada - como uma tradição das estruturas

capitalistas  - do  novo  momento  de  restruturação  produtiva  do  capitalismo  pela

“acumulação por desapossamento”, constitui um dos eixos fundamentais da expansão do

CLA deste modo de produção determinado pelo “novo imperialismo” (HARVEY, 2005).

No processo de resistências pelo reconhecimento de seus territórios,  essas

comunidades  enfrentaram  a  “invisibilidade  jurídica”.  Mesmo  depois  da  Constituição

Federal  brasileira  de  1988,  que  trouxe  como  parâmetros  o  artigo  68  do  ADCT  e  a

convenção internacional 169 da OIT “sobre povos indígenas e tribais”, poucos foram os

avanços do ponto de vista dos direitos.  Desde que se tornaram visíveis por  meio da

desapropriação de seus territórios na primeira fase de implantação do CLA, a questão

jurídica não garantiu o título de posse das agrovilas para onde foram remanejados. 

17 A este aspecto sobre ideologia da globalização, podemos destacar a relação em que Ademar Bogo
atribui como consequência da “perda de soberania” e afirma: “(...) uma identidade territorial imposta pelo
mercado imperial, sobre identidades culturais locais que resistem e defendem os seus interesses para não
se tornarem o seu oposto.” (BOGO, 2010, p. 19)
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O  próprio  remanejamento  resultou  na  perda  das  suas  tradições,  como  a

produção de “uso comum”, pois limitaram os territórios, hoje estrangulados pelo processo

gradativo  de  eliminação  social  de  vivências  tradicionais.  As  novas  reconfigurações

territoriais,  sociais  e  de  seus  modos  de  vida  são  desestruturados  por  um  modelo

econômico que não atende às suas necessidades, mas leva a um processo latente de

genocídio cultural18. 

Essa  “invisibilidade  expropriadora” (ou  invisibilidade  jurídica)  aliena  seus

direitos  legais  como  a  posse  das  terras,  fator  de  identidade  na  ligação  com  seus

ancestrais e valores étnicos de territorialidade, denominados “territórios de exclusividade

étnica”  (ANDRADE,  2001).  A  demanda  por  resistência  expõe  as  suas  prerrogativas

constitucionais frente a expansão do CLA.

Mesmo quando o Estado brasileiro busca conciliar o discurso da segurança e

soberana nacional para chegar a um patamar de equidade tecnológica com os países que

detém o monopólio das tecnologias espaciais, entra em contradição com seus próprios

interesses, uma vez que o AST reforça a hegemonia estadunidense e na reconfiguração

da nova ordem mundial.

As  forças  competitivas  do  mercado,  portanto,  foram um fator  fundamental  na
expropriação  dos  produtores  diretos.  Mas  essas  forças  econômicas  foram
auxiliadas,  sem  dúvida,  pela  intervenção  coercitiva  direta  para  expulsar  os
ocupantes da terra ou extinguir seus direitos consuetudinários (WOOD, 2001 p.
86).

Tal processo de “acumulação por desapossamento” caracteriza-se pela forma

como o Estado reformula o próprio território para a reprodução do capital. Ou seja, os

territórios são reestruturados para integrar-se a lógica do mercado.

As comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara sobre o direito de

propriedade organizam política  de resistência  em modelos  tradicionais  da  democracia

representativa. A Constituição brasileira de 1988 tratou de maneira dialógica os direitos de

povos tradicionais, mas o que se tem na prática de quase 40 décadas são os conflitos

com  o  CLA.  O  caráter  neoliberal  do  PEB  da  “fatalidade  econômica”  apresenta  uma

alegação economicista de crise e “rejeição do político”, “interferindo em uma vontade e

18 Para Andrade (2001): “Seus descendentes não podem erigir casas e nem colocar lavouras próximos de
seus pais,  pois  são  proibidos  pela  Aeronáutica,  caracterizando-se  assim uma situação  de genocídio  e
limpeza étnica (...)  são condenados a desaparecer lentamente (..).  São obrigados a sair  da região que
ocupam há séculos e onde estão seus sítios e cemitérios centenários” (Relatório da Rede Social de Justiça
e Direitos Humanos - 2001). O antropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida traz a mesma preocupação
com o “genocídio”.
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capacidade de agir, de se organizar”, desqualificando as decisões e as vontades políticas

frente ao mercado (TRINDADE, 2003, p. 172).

Sobre o conflito de interesses territoriais entre as comunidades remanescentes

quilombolas  de Alcântara  e  o  Estado  brasileiro,  diferentes  consensos  no  atual  “bloco

histórico” articula, o desenvolvimento local/nacional e nacional/global:

O  estudo  das  realidades  regionais  tem  enfatizado,  para  além  da  política  e
economia,  valores  culturais  e  expressões  de  pertencimento  como  elementos
indispensáveis para entender o alargamento ou estreitamento social e econômico
do  próprio  desenvolvimento,  contribuindo  para  a  explicação  das  formas  de
interação  das  diferentes  regiões  nos  contextos  da nação e  da  esfera  mundial
(OLIVEIRA, 2015, p. 112).

Pela  lógica  do  mercado  neoliberal,  a  expansão  do  CLA  reforça  a  política

espacial  dependente,  que  abandona  a  iniciativa  endógena  e  se  lança  no  mercado

internacional com os ASTs como a principal perspectiva político-institucional para o PEB.

Há uma crescente perda da soberania, uma vez que o Estado brasileiro evidencia claro

interesse em reabrir o AST com os EUA, submetendo-se como um modelo capitalista

neoliberal. A retomada das negociações com os EUA, o AST reapresenta uma questão

vivenciada no acordo anterior da empresa binacional Brasil-Ucrânia, Alcântara Cyclone

Space, já extinta19.

Esse  redirecionamento  do  PEB  do  “interesse  público”  para  o  mercado

privatizado  pelas  grandes  corporações  transnacionais  fragiliza  o  setor  estratégico  de

soberania  nacional.  Recentemente,  durante  o  governo  Temer,  setores  estratégicos

entraram  na  pauta  de  privatizações,  como  o  Satélite Geoestacionário  de  Defesa  e

Comunicações  Estratégicas  (SGDC)  da  Telebrás20;  e  o  processo  de  privatização  da

empresa EMBRAER para a megacorporação Boeing que (com outras megacorporações

privadas)  definiu  as  políticas  estratégicas  e  comerciais  aeroespaciais21.  Ou  seja,  as

megacorporações ditam as normas que conduzem as políticas aeroespaciais em escala

global:

Nas  primeiras  décadas  da  Era  Espacial,  as  corporações  foram  usadas  pelos
órgãos do governo enquanto que hoje os órgãos do governo tendem a ser usados
pelas  mais  poderosas  corporações,  apoiando  seus  planos  e  interesses
(MONSERRAT, 2007, p. 59).

19 Em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9581.htm, acessado em 
20/05/2019 às 16h07.
20 https://jornalggn.com.br/na-rede/privatizacao-do-satelite-da-telebras-por-marcio-patusco/,  acessado  em
20/05/2019 às 16h08.
21 https://oglobo.globo.com/economia/governo-bolsonaro-autoriza-fusao-entre-boeing-embraer-23362191, 
acessado em 20/05/2019 às 15h08

https://oglobo.globo.com/economia/governo-bolsonaro-autoriza-fusao-entre-boeing-embraer-23362191
https://jornalggn.com.br/na-rede/privatizacao-do-satelite-da-telebras-por-marcio-patusco/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9581.htm
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Em  maio  de  2005,  foi  dado  um  novo  e  grande  passo  para  reforçar  essa

tendência.  As  maiores  corporações  do  setor  espacial  (Boeing  e  Lockheend  Martin)

firmaram contrato  de  empreendimento  para  conjugar  a  produção,  engenharia,  teste  e

operações de lançamento associados aos lançamentos pelo governo dos Estados Unidos

de  foguetes  Delta  (da  Boeing)  e  Atlas  (da  Lockheend  Martin).  Argumentou-se  que  a

gigantesca  iniciativa  conjunta,  batizada  de  “United  Launch  Alliance”  (Aliança  para

Lançamentos  Unidos),  reduzirá  custos,  atendendo  a  pontos  críticos  da  segurança

nacional  e  às  necessidades  de  expansão dos  veículos  lançadores  da  NASA

(MONSERRAT, 2007, p. 60).

O Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC-1)

da  Telebrás,  primeiro  empreendimento  nacional  para  defesa  e  comunicações

estratégicas, foi lançado em 2017 no Centro Espacial de Kourou, na Guiana Francesa

pelo centro de controles da Arianespace22,  com controle operacional  do satélite como

prerrogativa  estratégica  das  Forças  Armadas  do  Estado  brasileiro.  Nesse  mesmo

ano,Temer tentou privatizar o Satélite23 pondo em risco toda a característica de defesa e

comunicações  estratégicas  e  abrindo  sérios  precedentes  para  o  desvirtuamento  da

política de desenvolvimento espacial endógeno.

A cooperação internacional, como no caso do SGDS-1, representa a “carência

de competência institucional, tecnológica e humana para se beneficiar do uso de dados

geoespaciais”,  à  medida  que  a  estratégia  de  Estado  desvirtua  sua  constituição

institucional  de  sua  política  espacial  de  “desenvolvimento  nacional  sustentável”

(MONSERRAT, 2007, p. 145).

O  modelo  neoliberal  direcionando  a  PEB  e  a  expansão  do  CLA  é  parte

importante  dessa  dinâmica  aeroespacial  global.  O  Direito  Espacial  Internacional  ou

Nacional  determina  que  os  critérios  técnicos/jurídicos  e  diplomáticos  das  políticas  de

cooperação  internacional  dos  ASTs  sejam  obedecidos  e  que  os  Estados-Nação

igualmente  soberanos,  assegurem  o  processo  de  negociações  numa  perspectiva

multilateral. No entanto, observa-se:

Que tendo o capitalismo conquistado na prática todo o planeta, suas forças mais
poderosas tendem a abandonar os valores da legalidade e da justiça universais
que elas apoiaram no passado, em particular desde o final da Segunda Guerra

22  http://www.fab.mil.br/noticias/mostra/30045/SGDC%20-%20Primeiro%20sat%C3%A9lite%20brasileiro
%20foi%20lan%C3%A7ado%20com%20sucesso%20%C3%A0s%2018h51min%20desta%20quinta-feira
%20(4/5).  acessado em 20/05/2019 às 15h30
23 http://www.intervozes.org.br/direitoacomunicacao/?p=29992. acessado em 20/05/2019 às 19h30

http://www.intervozes.org.br/direitoacomunicacao/?p=29992
http://www.fab.mil.br/noticias/mostra/30045/SGDC%20-%20Primeiro%20sat%C3%A9lite%20brasileiro%20foi%20lan%C3%A7ado%20com%20sucesso%20%C3%A0s%2018h51min%20desta%20quinta-feira%20(4/5)
http://www.fab.mil.br/noticias/mostra/30045/SGDC%20-%20Primeiro%20sat%C3%A9lite%20brasileiro%20foi%20lan%C3%A7ado%20com%20sucesso%20%C3%A0s%2018h51min%20desta%20quinta-feira%20(4/5)
http://www.fab.mil.br/noticias/mostra/30045/SGDC%20-%20Primeiro%20sat%C3%A9lite%20brasileiro%20foi%20lan%C3%A7ado%20com%20sucesso%20%C3%A0s%2018h51min%20desta%20quinta-feira%20(4/5)
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Mundial.  A  Soberania  dos  Estados  de  modo  geral  foi  reduzida,  limitada  e/ou
ignorada em grande escala pela porosidade e a erosão das fronteiras nacionais,
pelos  fluxos  globais  livres  de  capitais,  pela  crescente  dominação  do  mercado
mundial  sobre  as  economias  nacionais  e  pelo  crescimento  das  corporações
transnacionais (MONSERRAT, 2007, p. 64).

Estratégias geopolíticas de dissolução da hegemonia imperial  estadunidense

são necessárias para a luta anti-imperialista, uma vez que os EUA buscam o retorno das

políticas unilaterais principalmente no campo militar, como foi a criação da ONU após a

Segunda Guerra como expectativa na busca de um equilíbrio geopolítico. A legislação dos

Organismos Internacionais é atacado e ignorada, como a Convenção 169 da  OIT que

ampara os direitos quilombolas. Em total dissonância com esses tratados internacionais, o

Estado brasileiro respalda a expansão do CLA para consolidar os ASTs com os EUA: 

De fato, a grande estratégia imperial dispensa o "estado de direito internacional
como objetivo  preeminente  de  suas  políticas",  observa  uma  revisão  crítica  da
Academia  Americana  de  Artes  e  Ciências,  observando  que  nem  o  direito
internacional nem a Carta das Nações Unidas mencionam sequer na Estratégia de
Segurança  Nacional.  "O  primado  da  lei  em vigor,  [que]  foi  um dos  principais
motores  da  política  externa  dos  EUA  após  a  Segunda  Guerra  Mundial",
desaparece na nova estratégia. Também "pouco menos que desapareceram" são
organizações internacionais "que ampliam o escopo da lei e procuram conter os
poderosos  e  dar  voz  aos  fracos".  A  partir  de  agora,  a  força  prevalece;  e  os
Estados Unidos exercerão essa força de acordo com sua opinião (CHOMSKY,
2004, p. 44-45).

Sobre a relação entre a luta anti-imperialista de Soberania Nacional do projeto

de expansão do CLA pelo Estado brasileiro (que se contrapõe à “vontade soberana da

comunidade nacional”), é necessário observar a fragilidade do conceito de Estado-Nação.

A premissa da “Soberania do Estado” apresenta um teor político-ideológico dentro das

relações  da  “soberania  da  comunidade  nacional”;  no  caso  da  “cooperação  espacial”

(PNAE, 2012), mantém o princípio do “igualitarismo burguês” que baliza uma “dominação

capitalista” (ALMEIDA, 2014, 40/47).

Quanto  ao  condicionamento  das  relações  territoriais  pela  “Soberania  do

Estado”:

Generalizando, é possível afirmar que predominam duas concepções sobre território, uma
mais tradicional e outra contemporânea. Na concepção tradicional, predomina o significado
de território como a área espacial sobre a qual um determinado estado tem jurisdição (no
caso do Brasil, nas diferentes esferas da federação, municipal, estadual e federal), como
área dependente de uma nação,  província  ou localidade,  ou jurisdição,  sobre  a qual  o
Estado  exerce  sua  soberania.  A  segunda,  mais  contemporânea,  que  concebe  o
território como recorte do espaço geográfico relacionado ao uso e apropriação, em
que se expressam relações de poder, identidades e territorialidades individuais ou
grupais (DALLABRIDA, 2017, p. 139-140). Grifos meus.
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3. Cooperação espacial na contramão da soberania nacional 

O  atual  cenário  do  processo  de  globalização  neoliberal,  mundialmente

implantado a partir do final da década de 1970, apresenta o problema estrutural da sobre-

acumulação (FONTES,  2010),  permitindo questionar  a  política de inserção do Estado

brasileiro na competitividade do mercado tecnológico espacial monopolizado pelos EUA,

com os seus ajustes “espaço-temporais” (HARVEY, 2005).

Teórico de assuntos geopolíticos estratégicos dos EUA, Zbigniew Brzezinski

(1971) afirmava que:

A rotinização do conflito numa escala global tem sido a meta dos estadistas há
muitas décadas. Acordos, convenções e pactos têm procurado governá-la. Nada
disso  pôde  ser  eficaz  num  sistema  de  unidades  relativamente  distintas  e
soberanas, mas o aparecimento das comunicações rápidas, que criou não só a
proximidade física, mas também o conhecimento imediato de eventos distantes, e
o começo da era nuclear,  que na primeira  vez colocou o poder de verdadeira
destruição global ao dispor de pelo menos dois Estados, alterou profundamente o
padrão do conflito internacional (BRZEZINSKI, 1971, p. 21).

Portanto, os laços transnacionais avançam em um processo político global que

transcendem limites nacionais, intensificando o sentimento de insegurança social.

Nas últimas décadas, mesmo sendo anunciado o fim da “Guerra Fria”, e do

confronto  entre  as  potências  que  controlavam  os  armamentos  nucleares,  cresceu  a

preocupação de um conflito militar global. Está em curso uma ideologia de reaquecer a

ânsia estadunidense pelo monopólio da tecnologia bélica de destruição de massas. Esse

já foi seu intuito com o desenvolvimento do projeto de Escudo Antimísseis como projeto

“Guerra  nas Estrelas”  24,  que impulsionou a  criação de vários  pontos  estratégicos de

empreendimentos militares para o controle territorial internacional:

A administração Bush alega que o Programa Nacional  Missile  Defense (NMD)
[Defesa Nacional de Mísseis] depende urgentemente da atualização das enormes
instalações de radares BMEWS em Tule e em Fylingdale, na Inglaterra. É óbvio
que a subserviência de Londres veio imediatamente à tona; já Copenhague, de
maneira mais discreta,  assinou sua disposição para barganhar Thule,  como no
passado, em troca de alguns pequenos favores. Mas Nuuk, a minúscula capital do
território autônomo de Kalaallit Nunaat (como a Groelândia é denominada por seu

24 Projeto aeroespacial estadunidense que se iniciou durante o mandato de Ronald Regan na década de
1980, envolvendo pesquisas e a implementação de novas tecnologias de defesa contra ataques nucleares
(DAVIS, 2008, p. 98).
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povo), até o momento tem se recusado a tomar parte “nesse projeto insano”  25

(DAVIS, 2008,p. 98).

Com essa política espacial, os EUA pressionam outros países (como o Brasil) a

assinarem  tratados  de  utilização  de  mísseis  e  foguetes  para  fins  pacíficos,  embora

sustentem programas com fins militares. A ambição estadunidense por espaços territoriais

estratégicos para expansão destes programas tem sido sistematicamente desenvolvida

sob uma perspectiva de domínio global26.

Os EUA procuram reestruturam sua hegemonia global convivendo com ciclos

de instabilidade na economia internacional.  Buscam se manter  na posição de grande

potência  a  partir  de  novas  configurações  políticas  e  econômicas,  assumindo  um

comportamento  de  líder  global  das  novas  configurações  político-econômicas  e

regionalizações de blocos de poder. A “lógica territorial do poder” exerce positivamente

uma  interpretação  de  como  suas  políticas  se  orientam  diante  de  outras  nações  em

“condições geográficas desiguais”, pois

Estamos  vivendo  a  desintegração  da  hegemonia  norte-americana  no  sistema
global  e  a  ascensão de um “novo regionalismo”  em termos de poder político-
econômico no momento mesmo em que vemos os Estados Unidos agindo como
se fosse a única superpotência a ser obedecida?27 (HARVEY, 2005, p. 34-35).

No início do século XXI, a ideologia estadunidense voltou-se para o combate à

barbárie dos “povos não-civilizados” muçulmanos, a chamada “Guerra ao Terror” contra o

“Eixo do Mal”, principalmente depois dos acontecimentos de 11 de setembro de 2001.

Dedicaram-se  ao  mercado  virtuoso  da  guerra  para  definir  suas  políticas  de  controle

tecnológico dos países que não possuem um alinhamento dentro de suas demandas:

A orgia de gastos com defesa e segurança interna na administração Bush, da
mesma forma que a irrupção da “Segunda Guerra Fria” no início da década de
1980 com Reagan, de certo modo é uma política industrial keynesiana. Kerry, por
sua vez,  não teve política  nenhuma para oferecer  além de uma fé elitista  em
mercados globais e alta tecnologia

25 No entanto, em 2004, o governo autônomo concordou com a modernização de Thule em troca da vaga
promessa de auxílio econômico e de emprego na base; e na análise de Mike Davis, este ficou a contemplar
um processo de degradação ambiental, favelização e pauperização de seu povo. Esta prerrogativa é muito
emblemática quanto as semelhanças do caso de Alcântara em que os EUA buscam efetivar o controle do
CLA com os ASTs, malogrado em 2001 e atualmente sendo executado pelo governo Bolsonaro.
26 Presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, assina um decreto em que cria um “Comando Espacial”
dentro das Forças Armadas pelo Pentágono. Em anúncio oficial, o vice-presidente, Mike Pence, afirmou que
Trump  considera  o  Espaço  um campo  de  batalha,  como  “guerra  oculta”.  Que  China  e  Rússia  estão
desenvolvendo armas eletrônicas para sabotar e até destruir satélites. E que a Casa branca quer montar
uma  “Força  Militar  Espacial”,  inclusive  com  soldados,  até  2020  e  que  está  tramitando  no  Congresso
Estadunidense.  http://g1.globo.com/globo-news/jornal-globo-news/videos/t/videos/v/eua-querem-criar-forca-militar-
espacial-ate-2020/6934177/?fbclid=IwAR3WGW1EgoGFLpL3fFy-pF_BFw4apsl7BPNmP1lngL3AGLJ_TttY6IR-MXs
27 Também como grande potência espacial, a França busca estratégia militar similar aos EUA, anunciando
a criação de um “comando militar do espaço”, para competir com a “Força Espacial” anunciada pelos EUA.
https://www.dw.com/pt-br/fran%C3%A7a-anuncia-cria%C3%A7%C3%A3o-de-comando-militar-do-espa%C3%A7o/a-49588657?
fbclid=IwAR1_Zuht6wlWS8EVn24WVTaUtwtrgvoaxpUJt6H9ko8q5Lm6Xv5xfasBH_g

https://www.dw.com/pt-br/fran%C3%A7a-anuncia-cria%C3%A7%C3%A3o-de-comando-militar-do-espa%C3%A7o/a-49588657?fbclid=IwAR1_Zuht6wlWS8EVn24WVTaUtwtrgvoaxpUJt6H9ko8q5Lm6Xv5xfasBH_g
https://www.dw.com/pt-br/fran%C3%A7a-anuncia-cria%C3%A7%C3%A3o-de-comando-militar-do-espa%C3%A7o/a-49588657?fbclid=IwAR1_Zuht6wlWS8EVn24WVTaUtwtrgvoaxpUJt6H9ko8q5Lm6Xv5xfasBH_g
http://g1.globo.com/globo-news/jornal-globo-news/videos/t/videos/v/eua-querem-criar-forca-militar-espacial-ate-2020/6934177/?fbclid=IwAR3WGW1EgoGFLpL3fFy-pF_BFw4apsl7BPNmP1lngL3AGLJ_TttY6IR-MXs
http://g1.globo.com/globo-news/jornal-globo-news/videos/t/videos/v/eua-querem-criar-forca-militar-espacial-ate-2020/6934177/?fbclid=IwAR3WGW1EgoGFLpL3fFy-pF_BFw4apsl7BPNmP1lngL3AGLJ_TttY6IR-MXs
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(...)  muitas  empresas  de  alta  tecnologia  -  tão  ardentemente  cortejadas  pelos
democratas  na  década  de  1990  -  acabaram  correndo  para  os  comedouros
abastecidos com os custos megabilionários da “guerra virtual” da administração
Bush, aí incluídos vigilância, armas espaciais e um “bioescudo” nacional (DAVIS,
2008, p. 56; 36).

Nesses espaços estratégicos dos países dependentes, os EUA interferem na

política dos Estados nacionais para conduzir a sua política de potência global. Presume-

se que os ASTs seriam um bom negócio para se expandir no investimento da tecnologia

nacional, sob a aparência de que estão investindo no desenvolvimento de uma política

endógena.  Entre (1994-2002)  o governo neoliberal  de FHC, desenvolveu uma política

contra a soberania nacional, ao firmar um Acordo de Salvaguardas Tecnológicas com os

EUA,  voltando-se inclusive contra os movimentos sociais que se contrapunham à ALCA,

no âmbito do Fórum Social Mundial em 2002.

Passado o recuo estratégico do PEB para mero enclave de mercado espacial

com a introdução dos ASTs para o CLA,  os EUA retomaram a busca de estratégias

imperialistas para subordinar países da América Latina detêm algum tipo de tecnologia

aeroespacial  autônoma.  O  Brasil  como  uma  formação  social  dependente,  busca

visibilidade  na  produção  de  tecnologia  espacial  exclusivamente  nos  acordos

internacionais  com  a  perspectiva  de  atingir  um  know-how com  a  “transferência  de

tecnologia” por meio da “cooperação espacial” (PNAE, 2012) internacional.

Os  EUA  desenvolvem  uma  política  implacável  de  “embargo  tecnológico”  a

países dependentes, como o exemplo da bancarrota da empresa binacional  Alcântara

Cyclone Space, quando os EUA agiram nos bastidores diplomáticos exigindo o embargo

tecnológico através de telegramas confidenciais para a Ucrânia depois denunciados pela

Wikileaks.

Essa posição comercial desenvolveu-se durante os governos Lula e Dilma que,

apesar  adotarem uma forma de “cooperação espacial”  (PNAE, 2012)  para expandir  o

CLA, agiram dentro da ordem político-ideológica nos limites da perspectiva “neonacional-

desenvolvimentista dos seus governos” (ALMEIDA, 2012). Ou seja, não definiram uma

política diplomática clara de combate à intervenção anti-imperialista, mas se limitaram à

criação de novos sítios de lançamentos de foguetes, na tentativa de expansão do CLA e

constituição de novos ASTs.

 O governo de Michel Temer28 retomou as discussões e deliberações do novo

Acordo de Salvaguarda Tecnológicas com os EUA. A questão da Soberania Nacional foi a

28 O Governo do presidente Michel Temer é resultado de um Golpe parlamentar de 2016, que determinou o
Impeachment da presidente Dilma Rousseff.
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pauta mais criticada pela falta de transparência no encaminhamento das negociações,

principalmente  numa  conjuntura  de  profunda  instabilidade  política  produzida  pela

aplicação do receituário ultraliberal de entrega do patrimônio público.

A retomada das negociações entre o Estado brasileiro e os EUA evidenciou

essa  falta  de  transparência,  levantando  suspeitas  sobre  a  condução  do  AST,  como

também ocorreu no governo FHC com denúncias contra a possibilidade da perda de

soberania  nacional.  O  acordo  que  já  havia  sido  rejeitado  em  2003  pelo  Congresso

Nacional foi definitivamente arquivado pelo executivo federal em 2016.

Durante o processo de rearranjo do PEB, os Instrumentos Institucionais (GEI-

Alcântara;  CDPEB) foram utilizados para  direcionar  tratativas  de solucionar  parte  dos

conflitos de resistência e permitir a expansão do CLA através das políticas de “mediação”,

principalmente  com  as  comunidades  remanescentes  quilombolas  de  Alcântara.

Entretanto, as relações internacionais estruturadas através das políticas de “cooperação

espacial” (PNAE, 2012), ficaram eclipsadas devido ao malogrado AST de 2001 com os

EUA. Em 2017, com as especulações da mídia nacional sobre as novas negociações e

avanços sistemáticos do novo AST com os EUA, tornou-se impossível sustentar o silêncio

sobre os interesses econômicos e políticos bilaterais dos Estados-Nação.

Mesmo com requerimentos oficiais, o governo brasileiro se negou a publicizar

as tratativas do AST com os EUA. O exemplo está nas respostas ao Requerimento de

Informação solicitada pelo Deputado Federal, Patrus Ananias (Em Ofício 1.ªSec/RI/I/n.º

1555/17, de 29 de novembro de 2017)29. A resposta do Ministério da Ciência, Tecnologia,

Inovações  e  Comunicações  (MCTIC):  “no  momento,  nenhum  acordo  relacionado,

especificamente, para esse propósito foi firmado ou proposto” (pág. 10).

Do mesmo modo, o Ofício (1.ªSec/RI/I/n.º 1577/17, 30 de novembro de 2017)

do Ministro da Defesa (MD) forneceu a seguinte explicação: 

Faz-se necessário, primeiramente, diferenciar acordos de cooperação tecnológica
ou  comercial,  que  têm  sido  a  praxe  entre  os  países  para  a  exploração  de
atividades espaciais, tanto pelos aspectos de custos, como de compartilhamento
de riscos, daqueles voltados para a proteção da propriedade intelectual. Por ora,
o  Brasil  não  está  negociando  acordos  de  cooperação  tecnológica  ou
comercial  com nenhum país.  Particularmente  com os Estados Unidos da
América (EUA), encontra-se na pauta uma nova versão do instrumento que
visa  a  proteger  o  conhecimento  tecnológico  das  partes:  o  Acordo  de
Salvaguardas Tecnológicas (AST. p. 2). Grifos meus.

 O  mais  intrigante  é  que  o  próprio  AST  é,  em  si,  a  estrutura  do  acordo

comercial que se definirá para as relações de uso comercial do CLA.

29 Os ofícios em sua íntegra encontram-se anexo (2ab) à dissertação. 
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Em 2018,  através  dos  Ministérios  supracitados  (MCTIC  e  MD),  o  Governo

Federal afirmava não ter nenhum escopo de Acordo de Salvaguardas Tecnológicas para

apresentar. A reportagem do site DEFESANET30, “Brasil promulga acordo com os EUA na

área espacial e abre caminho para usar Alcântara”, foi publicada na véspera da visita do

vice-presidente dos Estados Unidos, Mike Pence, quando o governo brasileiro promulgou

o Acordo-Quadro na área espacial, assinado em 2011. Um acordo de caráter geral, mas

que servirá como um “guarda-chuva” para os outros entendimentos mais específicos.

Efetivamente, o AST com os EUA é somente o início de uma grande transição

para a definição de uma política de transnacionalização do futuro CEA (Centro Espacial

de Alcântara), certamente em detrimento dos territórios quilombola de Alcântara.

Na transição estrutural do CLA para o CEA, destaca-se também a resposta ao

Ofício  de  Solicitação  de  Informação  sobre  a  situação  do  Território  Quilombola  de

Alcântara  e  o  Programa Espacial  Brasileiro,  solicitada  pelo  Secretário  de  Estado dos

Direitos  Humanos  e  Participação  Popular  (SEDHPOP),  Sr.  Francisco  Gonçalves  da

Conceição, uma vez que a expansão do CLA está diretamente relacionada com a questão

territorial em conflito entre as partes. A resposta do Comando da Aeronáutica (COMAER),

(ofício 128/GC4/1385831, 5 de dezembro de 2017): 

Sobre o assunto, informo a V.Exa. que é de interesse do Comando da Aeronáutica
o prosseguimento do processo de implantação do Centro Espacial de Alcântara,
havendo a necessidade de regularização fundiária  de uma área de 12.6456ha
[sic.], localizada no setor Nordeste da península de Alcântara, adjacente à atual
área do Centro de Lançamento de Alcântara, conforme concepção original  que
data da década de 80.

Conforme  os  ofícios  solicitados  pelo  Deputado  Federal  Patrus  Ananias,  o

Major-Brigadeiro do Ar Marcelo Kanitz Damasceno (chefe do Gabinete do Comandante da

Aeronáutica) também confirmou não ter nenhum contato a respeito do AST: “Destarte,

informo que o Comando da Aeronáutica não possui em seus arquivos cópia do Processo

solicitado, conduzido pela Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal,

que integra a Consultoria-Geral da União”.

O mais emblemático é que os próprios documentos oficiais, já demonstram um

avanço  estrutural  nas  negociações  com  os  EUA  em  201732,  como  na  proposta  da

Empresa de Planejamento e Logística (EPL) no Seminário do Observatório Nacional de

30 http://www.defesanet.com.br/br_usa/noticia/29696/-Brasil-promulga-acordo-com-EUA-na-area-espacial-e-
abre-caminho-para-usar-Alcantara/, acessado em 20/05/2019 às 15h15.
31 O ofício em sua íntegra encontram-se anexo 3 à dissertação.
32 https://www.ontl.epl.gov.br/a-contribuicao-do-observatorio-nacional-de-transporte-e-logistica-para-o-
planejamento-do-setor-de-transporte?num_pagina=3&dataInicio=&dataFim=&resultados=10&search  =    , 
acessado em 20/05/2019 às 16h18

https://www.ontl.epl.gov.br/a-contribuicao-do-observatorio-nacional-de-transporte-e-logistica-para-o-planejamento-do-setor-de-transporte?num_pagina=3&dataInicio=&dataFim=&resultados=10&search=
https://www.ontl.epl.gov.br/a-contribuicao-do-observatorio-nacional-de-transporte-e-logistica-para-o-planejamento-do-setor-de-transporte?num_pagina=3&dataInicio=&dataFim=&resultados=10&search
https://www.ontl.epl.gov.br/a-contribuicao-do-observatorio-nacional-de-transporte-e-logistica-para-o-planejamento-do-setor-de-transporte?num_pagina=3&dataInicio=&dataFim=&resultados=10&search
http://www.defesanet.com.br/br_usa/noticia/29696/-Brasil-promulga-acordo-com-EUA-na-area-espacial-e-abre-caminho-para-usar-Alcantara/
http://www.defesanet.com.br/br_usa/noticia/29696/-Brasil-promulga-acordo-com-EUA-na-area-espacial-e-abre-caminho-para-usar-Alcantara/
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Transporte  e  Logística,  apresentado  recentemente  pelo  Brigadeiro  José  Vagner  Vital,

Vice-Presidente  da  Comissão  de  Coordenação  e  Implantação  de  Sistemas  Espaciais

(CCISE), vinculado ao Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE), que compõe

o PEB.

O próprio governo federal, em um Relatório de Gestão do exercício de 2016 do

Ministério  da Defesa (MD),  aponta “um alinhamento à Diretriz  estratégica do governo

federal de garantir a defesa nacional e a  integridade territorial; promover a defesa da

paz, dos direitos humanos; e de cooperação com as nações” (MD2, 2017, pág. 2) Grifos

meus.

Esse apontamento torna-se incongruente quando menciona a necessidade de

agregar  a  política  de  expansão  do  CLA  conforme  adoção  do  “Acordo-Quadro”  em

negociação  (MD2,  2017,  pág.  3),  pois  afirma  que  busca  desenvolver  um  programa

espacial sobre a estratégia dual (civil e militar) como “A Estratégia Nacional de Defesa”

(MD2,  2017,  pág.  8).  Como exemplo,  para  a  aprovação  do  Programa Estratégico  de

Sistemas Espaciais (PESE), o AST tem como prerrogativa com os EUA o processo de

“embargo tecnológico” (PEREIRA, 2008), principalmente sobre a questão dos recursos

recebidos pelo “aluguel” do CLA para fins militares estratégicos33. Esse documento ainda

tenta apresentar que possíveis ASTs tornem viáveis à “transferência de tecnologia”, como

na parceria com a África do Sul, com um míssil ar de curto alcance de 5.ª geração (MD2,

2017, pág. 15).

A  argumentação  institucional  busca  conciliar  (mediação)  um  processo  “de

mitigação das desigualdades sociais”, com a celebração de “convênios com prefeituras

municipais para a realização de obras e aquisição de equipamentos, o que termina por

justificar um modelo verticalizado de ‘promoção do desenvolvimento local sustentável’”

(MD2, 2017, pág. 15-16). Tal modelo já produzido pelas “Agrovilas” demonstrou a total

incongruência com o dito paradigma do “desenvolvimento” da política de expansão do

CLA, encampado pelo Estado brasileiro através do GEI-Alcântara.

Tornam-se  claras  as  relações  diplomáticas  não  transparentes  do  Estado

brasileiro, indicando um retorno ao modelo inicial do AST com os EUA.  Nesse modelo, o

Brasil  permanece  submisso  à  política  neoliberal  que  nada  tem  de  política  de

33 Conforme o Artigo III dos “Dispositivos Gerais” (item 2, página 31 do AST de 2019): “O Governo da
República Federativa do Brasil poderá utilizar recursos financeiros obtidos por intermédio das Atividades de
Lançamento para desenvolvimento e aperfeiçoamento do Programa Espacial Brasileiro, mas não poderá
usar tais recursos para a aquisição, desenvolvimento, produção, teste, emprego ou utilização de sistemas
da Categoria I do MTRC (seja na República Federativa do Brasil ou em outros países)”.
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desenvolvimento territorial sustentável, principalmente devido às constantes ameaças de

novos deslocamentos compulsórios.

O “Acordo-Quadro” foi a base para a definição do AST entre o Estado brasileiro

e os EUA. Criado em 19 de março de 2011, é um ajuste complementar para um programa

de  cooperação  entre  a  Agência  Espacial  Brasileira  e  a  Administração  Nacional  de

Aeronáutica  e  Espaço  dos  Estados  Unidos,  na  missão  de  mediação  de  precipitação

global. Promulgado por Michel Temer (Decreto 9.418, de 22 de julho de 2018)34, o decreto

assinala  os  compromissos diplomáticos  ratificando  mutualidade  para  uso pacífico  das

relações comerciais espaciais denominado “Operações Espaciais Protegidas”.

A Missão do Programa de Mediação de Precipitação Global (GPM) liderada

pela NASA como iniciativa espacial internacional visa ao monitoramento e previsão de

mudanças climatológicas e meteorológicas. Na prática estas disposições tecnológicas já

se  encontram  bastante  avançadas,  principalmente  com  o  know-how geoestacionário,

através  dos  avanços  com  o  Satélite  Geoestacionário  de  Defesa  e  Comunicações

Estratégicas (SGDC-1) lançado em 2017. Portanto, acreditar que com o “Acordo-Quadro”

se alcançará o ciclo completo de produção de “Veículo Lançador” é minimamente não

perceber  a  política  de  “embargo  tecnológico”  e  monopólio  espacial  que  os  EUA

desenvolvem  contra  a  ampliação  do  grupo  de  países  seletos  que  controlam  as

tecnologias  espaciais  de  lançamentos  de  “Cargas”  espaciais,  principalmente  por  ser

considerado de uso dual (civil e militar).

Atualmente, o Estado brasileiro caminha para uma nova fase de “governança

conservadora” com a vitória eleitoral de Jair Bolsonaro, promovida pelos seus discursos

de luta contra todo tipo de “viés ideológico”. Contudo, a indicação do embaixador Ernesto

Henrique  Fraga  Araújo  para  o  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional

apresenta uma dissonância do discurso.

Em um tom acentuado de proselitismo ao modelo político de Trump em seu

artigo intitulado “Trump e o Ocidente”, o Chanceler traz para a cena política correntes

ideológicas  que  remontam  os  tempos  da  “Guerra  Fria”,  no  viés  da  defesa  do

“politicamente  incorreto”  definido  pela  teoria  do  “Clash  of  Civilizations” de  Samuel

Huntington. Ou seja, correntes ideológicas de recrudescimento das forças conservadoras

que  atraem  discursos  chauvinistas,  racistas,  xenófobas  que  tratam  conceitos  da

34 http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-9-418-de-22-de-junho-de-2018-27129567, acessado em 
20/05/2019 às 19h45.

http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-9-418-de-22-de-junho-de-2018-27129567
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“economia  de  mercado”35 e  “democracia  representativa”  como anacrônicos  da era  da

“Guerra Fria”. Seus discursos aparecem claramente  contraditórios  com os documentos

que balizaram a política espacial brasileira (CPE, 2018, p. 324-325):

Até muito recentemente, as discussões dos temas da defesa nacional e do papel
desempenhado  pelo  país  no  ordenamento  da  segurança  internacional
permaneciam restrita aos círculos militares e aos altos mandatários da nação.  A
Constituição de 1988,  entretanto,  possibilitou a criação de meios para se
elevar o tema da defesa nacional à condição de legítima política pública ,
posto  que,  a partir  de então,  não apenas as atribuições dos agentes públicos
responsáveis por sua condução passaram a estar claramente delineadas, mas se
passou  a  assegurar  a  participação  democrática  nas  várias  instâncias  de  sua
formulação  e  implementação.  Contudo,  ainda  seriam  necessárias  mais  duas
décadas  para  a  concretização  de  todas  as  etapas  deste  longo  processo,  que
finalmente  culminou  na publicação  da  Política  de  Defesa  Nacional  (PDN),  em
2005,  e  na  Estratégia  Nacional  de  Defesa  (END),  em  2008,  as  quais
estabeleceram os princípios que norteiam a ação militar do Brasil e as iniciativas a
serem implementadas para a  consecução dos  objetivos do país  no  campo da
segurança internacional (SILVA FILHO; MORAES, 2012, p. 14). Grifos meus.

O Ministro das Relações Exteriores e Defesa Nacional, Ernesto Araújo, associa

o conflito global à crise do Ocidente, afirmando que modelo político de Donald Trump é

uma analogia a um jogo dos playoffs da NFL do Superbowl assim definida: Donald Trump

is Western Civilization’s Hail Mary pass (CPE, 2018, p. 323). Esta guinada para o modelo

neoconservador diplomático do atual governo, de maneira subordinada, põe em risco as

demandas da democratização das políticas públicas de Segurança Nacional do Programa

Espacial Brasileiro, construídas pela Constituição de 1988. 

Portanto, não se pode analisar o AST com os EUA como mera formalidade de

mercado internacional espacial, sem levar em consideração uma análise crítica do quadro

atual da geopolítica mundial.

Para  o  MREDN,  retomar  uma  política  bilateral  com  os  EUA  nos  arranjos

configurados pelo Acordo de Salvaguarda Tecnológicas, reforça um alinhamento contrário

ao  que  o  Estado  brasileiro  desenvolveu  em  décadas  anteriores,  com  os  acordos

multilaterais de aproximação comercial entre Rússia e principalmente com a China (que

levou à construção do primeiro satélite brasileiro: Satélite Geoestacionário de Defesa e

Comunicações Estratégicas [SGDC-1]), através do BRICS.

Ao defender um modelo político e econômico neoconservador, o embaixador

Ernesto Araújo defende a necessidade de um modelo de Ocidente para alcançar  um

paradigma na “teopolítica”.  O modelo representativo da “governança conservadora” do

presidente dos EUA, Donald Trump, está representado com o “multipolarismo só que com

35 Sobre a “economia de mercado”, é óbvio o ensejo do Programa Espacial Brasileiro de atingir o mercado
global da tecnologia espacial, ainda que sob o modelo neoliberal transnacional.
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base numa multipolaridade civilizacional e não política, tendo como um de seus polos o

Ocidente” (CPE, 2018, p. 352). Esta redefinição de cooperação conservadora traça uma

nova  forma  de  ver  o  “novo  imperialismo”  (HARVEY,  2005),  não  necessariamente  no

modelo clássico do imperialismo de anexação territorial desenvolvido por Lenin.36 

David Harvey (2005) propõe um reexame do conceito de imperialismo à luz dos

acontecimentos atuais, a partir da tese do ajuste espacial que somente teria sentido se

relacionada com a tendência expansiva do capitalismo entendida teoricamente pela teoria

marxista da queda da taxa de lucros que produz crises de superacumulação. 

Tais crises manifestam-se em excedentes simultâneos de capital e de força de

trabalho sem que aparentemente existam formas de coordená-los para alguma tarefa

socialmente produtiva. Portanto, se a desvalorização (ou a destruição) de capital e de

força de trabalho não ocorrer, devem ser encontradas formas para absorver o excedente. 

Expansão geográfica e reorganização espacial são a saída possível e a forma

com  que  os  EUA buscam  consolidar  seu  monopólio  tecnológico  espacial  através  do

controle do mercado espacial com o AST no CLA/CEA.

Proudhon define o monopólio  como “uma espécie de arrendamento  que só

interessa ao homem em vista do lucro”:

O monopolizador não se apega a nenhuma indústria, a nenhum instrumento de
trabalho,  a  nenhuma  residência:  é  cosmopolita  e  oni-funcionário;  pouco  lhe
importa, contanto que ganhe; sua alma não está ligada a um ponto do horizonte, a
uma partícula da matéria. Sua existência permanece vaga, enquanto a sociedade,
que  lhe  conferiu  o  monopólio  como  meio  de  fortuna,  não  faz  para  ele  desse
monopólio uma necessidade de vida.

O que era, com efeito, o monopólio antes do estabelecimento do crédito, antes do
reino  dos  bancos?  Um privilégio  de  ganho,  não  um direito  de  soberania;  um
privilégio sobre o produto, muito mais que um privilégio sobre o instrumento. O
monopolizador permanecia estranho à terra em que habitava, mas que realmente
não possuía;  em vão  multiplicava  suas  explorações,  aumentava  suas  fábricas,
juntava terras e terras; era sempre um gerente, antes que um dono; não imprimia
às coisas seu caráter; não as fazia à sua imagem; não as amava por si mesmas,
mas unicamente pelos valores que lhe deviam render; numa palavra, não queria o
monopólio como fim, mas como meio (PROUDHON, Tomo II, p. 201-202).

O  Chanceler  Ernesto  Araújo  não  consegue  captar  esta  antinomia  entre  o

“moderno”  e  o  “pós-moderno”  que  busca  artificialmente  caracterizar  a  política

neoconservadora  do  governo  Bolsonaro,  que  critica  valores  liberais  como  “pós-

modernos”, mas endossa o modelo de enclave em que a PEB estabelece com o AST. Os

36 Este seja talvez um dos pontos mais argumentados na utilização da retórica de “aluguel” do Acordo de
Salvaguardas Tecnológica para os EUA quando utiliza a analogia de “gerenciamento de um hotel onde o
cliente recebe uma chave de um quarto que passa a ser uma área restrita na qual ele tem a proteção de
seus  bens  pessoais”  (AST,  2019,  p.  14)  para  representar  a  definição  de  proteção  de  propriedade
tecnológica e que não assume em princípio nenhuma perda de soberania nacional do controle territorial do
CLA em Alcântara.
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interesses  imperialistas  dos  EUA  tentam  se  reequilibrar  como  potência  global  sob  a

premissa de uma demanda pragmática de recrudescimento conservador de um Ocidente

em ameaçado. Ameaça principalmente pela entrada da China e da Rússia no cenário

mundial de retomada da corrida espacial no século XXI, principalmente devido às “guerras

comerciais”.

 Sobre  a  diminuição  do  domínio  econômico/financeiro  dos  EUA,  Chomsky

avalia que os EUA buscam a retomada do equilíbrio de sua hegemonia com a imposição

de um controle expansionista militar de supremacia global:

É claro que há muito mais a dizer sobre os fatores que determinam a política do
estado e são deixados de lado quando adotamos a convenção padrão de que os
estados são os atores nos assuntos internacionais. No entanto, com esses avisos
não  triviais,  adote  a  convenção,  pelo  menos  como  a  primeira  aproximação  à
realidade. Então a questão de quem governa o mundo imediatamente nos leva a
preocupações como a ascensão do poder na China e seu desafio aos Estados
Unidos e à "ordem mundial", a nova guerra fria que está fervendo na Europa, a
guerra global contra terrorismo, a hegemonia dos Estados Unidos e seu declínio e
outros assuntos similares. (CHOMSKY, 2016, p. 229).

Efetivamente, desde 2008,  quando foram expulsos de sua última base militar

na  América  do  Sul,  a  Base  Aérea  de  Manta,  no  Equador,  passaram  a  desenvolver

movimentos estratégicos, para retomar sua hegemonia em que os EUA vêm conduzindo

no tocante a sua hegemonia militar. Embora tenha instalado sete novas bases militares na

Colômbia (o único país que continua na órbita dos EUA), o Tribunal Constitucional ainda

não concedeu aos EUA acesso a todas as bases. Nessa disputa pela hegemonia, Barack

Obama acrescentou duas bases navais no Panamá e, em 2008, a administração de Bush

II  reativou a Quarta Frota, que patrulha as águas caribenhas e latino-americanas que

tinha sido desativada em 1950, depois da Segunda Guerra Mundial (CHOMSKY, 2013, p.

8).

Todos  esses  movimentos  mostram  que  os  EUA  buscam  recompor  a  sua

hegemonia.  O “novo imperialismo”  traz  uma “relação distinta  entre  o  poder  político  e

econômico” e que os EUA tentam recombiná-las com suas características expansionistas

através do domínio tecnológico estratégico militar sem precedentes (WOOD, 2014, p. 21).

Sobre a busca deste reequilíbrio entre o poder político através das relações econômicas,

Harvey considera que as intervenções militares são a ponta do iceberg imperialista.

O poder hegemônico do Estado costuma ser empregado para garantir e promover
arranjos institucionais internacionais e externos por meio dos quais as assimetrias
das relações de troca possam funcionar em favor do poder hegemônico. É por
meio desses recursos que, na prática, se extrai um tributo do resto do mundo. O
livre mercado e os mercados de capital abertos tornaram-se o meio primário de
criar vantagens para os poderes monopolistas com sede nos países capitalistas
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avançados que já dominam o comércio, a produção, os serviços e as finanças no
mundo capitalista (HARVEY, 2005, p. 147). Grifos meus.

É necessário compreender as comunidades quilombolas de Alcântara, a partir

de sua práxis, da luta por suas territorialidades e confronto com este “novo imperialismo”.

Ou seja, da “descolonização” de um processo que se contrapõe à “cooperação espacial”

internacional,  que  o  Estado  brasileiro  tenta  instituir  com  os  pretensos  Acordos  de

Salvaguardas Tecnológicas. Tal reflexão considera que o modelo imperialista conduz o

processo  de  “acumulação  por  desapossamento”  (HARVEY,  2005),  pelo  qual  os  EUA

buscam o controle territorial de Alcântara, com a retomada do AST.

Em suma, trata-se de um processo em que os EUA retomam sua forma mais

voraz  da lógica  de um “imperialismo aberto,  para  responder  à sua própria  demanda,

respaldado pela força militar” onde procura. Diante da perda de hegemonia e, como um

império  rumo  à  decadência,  desenvolvem  “sucessivas  ondas  de  acumulação  por

desapossamento,  marca  registrada  do  novo  imperialismo”  (HARVEY,  2005).  O  CLA

obedece claramente a esta demanda dos EUA pelos novos espaços geográficos, que se

tornaram  crescentemente  dinâmicos  “nesta  nova  rodada  de  transnacionalização  do

capitalismo” (BARBOSA, 2013) 



50

CAPÍTULO  II:  O  PODER  MIDIÁTICO,  INTERPELAÇÕES  IDEOLÓGICAS  E  O
DISCURSO DO “CONSENSO” 

As  interpelações  ideológicas  por  meio  do  discurso  midiático  na  fase  de

implantação e posterior expansão do CLA foram personificadas por atores sociais que, ao

acionarem o discurso do progresso tecnológico, encontraram a resistência dos sujeitos

sociais locais. Esse processo, segundo Moraes (2010) pode ser caracterizado como as

“batalhas pela hegemonia cultural na sociedade civil” dentro da perspectiva gramsciana

de “Estado ampliado”. A respeito das ideologias, Steinberger (2005) também desenvolveu

o  conceito  de  “Geopolítica  da  cultura”  para  analisar  estruturas  ideológicas  do  poder.

Conforme analisa a autora,

Os jornais não só traçam mapas do mundo; eles mesmos são os novos mapas
pós-modernos  que  propõem  roteiros  de  compreensão  dos  mundos,  podendo
indicar em que lugar estamos e quem somos. A idéia de que o mundo é produzido
socialmente pela mídia jornalística  já  não contradiz a de que os jornais  sejam
representantes do mundo. A ampla distribuição da informação jornalística permite
que esse mundo seja  partilhado  por  um enorme contingente de pessoas,  que
constroem seus mapas e leituras do lugar em que vivem segundo o sistema de
referências que a mídia provê (STEINBERGER, 2005, p. 30).

Del  Gaudio  (2015  et  all)  apoiando-se  em  Therborn  (1991)  enfatiza  que

“ideologia implica em práticas sociais e complexos processos sociais de interpelação ou

alusão a  nós dirigidos”.  As  ideologias  interpelam os sujeitos,  fazendo com que estes

compreendam o mundo em diversos graus de significatividade. Assim, o termo sujeito

possui  dois  significados  opostos:  o  sujeito  sujeitado  que  é  submetido  e  o  sujeito

qualificado para manter ou alterar determinada ordem social. 

Entretanto, sobre a reprodução das estruturas ideológicas e o próprio recurso

ideológico de interpelações dos sujeitos, Louis Althusser (2008) foi mais longe no seu

clássico  estudo  sobre  aparelhos  ideológicos  do  Estado.  Ao  compreender  a  imprensa

como um dos Aparelhos Ideológicos de Estado que elaboram, difundem e unificam visões

da  classe  dominantes  (entre  eles,  os  AIEs  escolar,  familiar,  jurídico  e  sindical).  A

característica destes poderes constituídos na esfera privada é funcionar pela ideologia em

vez  de  pela  repressão,  embora  Althusser  aponte  um amálgama no  jogo  tácito  entre

“Aparelho (repressivo) do Estado” e os Aparelhos Ideológicos.
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1. A propaganda institucional

1.1. O Marketing espacial (GEI-Alcântara) 

Em  2005,  o  governo  federal  passou  a  utilizar  o  Marketing  Espacial  como

instrumento midiático na divulgação do Programa Espacial Brasileiro. Nesta primeira fase,

o marketing está relacionado ao Instrumento Institucional do GEI-Alcântara: 

Uma  das  ações  mais  expressivas  de  divulgação  do  Programa  Nacional  de
Atividades Espaciais (PNAE) foi a produção da Cartilha O Menino Astronauta e
sua  distribuição  a  aproximadamente  um  milhão  de  estudantes  do  ensino
Fundamental,  Médio  e  Técnico,  bem como ao  público  visitante  de exposições
institucionais, autoridades governamentais e veículos da mídia nacional (DPOA,
2006, p. 7)

A Cartilha foi elaborada pelo renomado cartunista Ziraldo. Segue abaixo a capa

da cartilha, e os diálogos, em três quadrinhos:

             Figura 01: Capa e diálogos do Gibi “O menino astronauta’” (p. 20, 24):

Observa-se que a capa do gibi  é autodefinidora do Título da publicação.  O

diálogo da página 20 apresenta a expectativa do PEB atingir a produção de Veículos

Lançadores de Satélites, seguido pela apresentação do caráter pacifista brasileiro nas

relações multilateriais na geopolítica global, priorizando o aspecto civil ao caráter militar

do PEB (cooperação internacional).

Fonte: Acervo pessoal
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 Análise da Série “Programa Espacial Brasileiro” – TV Câmara 

Em 2012, a TV Câmara apresenta a Série “Programa Espacial Brasileiro” em

quatro  episódios37.  O  repórter  visitou  as  cidades  de  Alcântara-MA  e  São  José  dos

Campos-SP, principais polos de ciência e tecnologia voltados à área espacial. 

A  Série  se  refere  à  tragédia  da explosão da  plataforma de lançamento  de

foguetes do CLA em 22 de agosto de 2003, e associa o PEB a um “desastre”. Mesmo

tendo como contraponto a “excursão” do então astronauta brasileiro Marcos Pontes em

2006 a bordo da nave russa Soyuz, apagou esta impressão. Em seu discurso, o repórter

ainda afirma que seria mais fácil se a obra de reconstrução da plataforma de lançamento

destruída fosse a “última pedra no nosso caminho para o espaço”. 

Fabrício Rocha, apresentador da TV Câmara, reforça esse discurso dentro de

uma dimensão de que é necessário “por patriotismo, amor à ciência ou puro fascínio,

centenas  de  militares,  políticos  e  pesquisadores,  tentam  vencer  dificuldades”  para

alcançar o avanço do PEB. Em seguida, afirma que a superação dos entraves para os

avanços do PEB, deve estar na superação das disputas territoriais com as comunidades

quilombolas e falta de recursos.

Ao final da segunda parte, o repórter Fabrício Rocha desenvolveu seu discurso

com imagens  de  documentos  de  entidades  internacionais  que  atuam como  “agentes

mediadores”  (ANDRADE,  2009).  Esses  documentos  estão  relacionados  com a  causa

territorial  das  comunidades  quilombolas  de  Alcântara:  “E  é  forte  a  suspeita  de  que

estrangeiros se aproveitem dos nossos próprios problemas para atrapalhar ainda mais o

Programa Espacial Brasileiro”. 

No site da TV Câmara que anuncia a terceira parte da série, encontra-se que,

além dos problemas técnicos, falta de recursos humanos e financeiros, o PEB “enfrenta

problemas  socioculturais”.  Ao  visitar  as  comunidades  remanescentes  quilombolas  de

Alcântara, a equipe da série destaca que elas reclamam “de uma  suposta apropriação

indevida de suas terras.” O redator do site apresenta a seguinte análise: “às vezes, o

abandono do Estado transparece materializado nas comunidades” (Grifos meus).

37 Podemos ter acesso às 4 partes da Série nos seguintes links: 
Desafios: https://www.youtube.com/watch?v=0vlOpVvk0f0&list=PL8E47A63CC930F4FC&index=1

Problemas financeiros: 
https://www.youtube.com/watch?v=SrDYSnWlW1o&index=2&list=PL8E47A63CC930F4FC
Foguetes x Quilombolas:
https://www.youtube.com/watch?v=U27U3PyjDeA
Soluções: 
https://www.youtube.com/watch?v=k-vsE_6zPBU&index=4&list=PL8E47A63CC930F4FC

https://www.youtube.com/watch?v=k-vsE_6zPBU&index=4&list=PL8E47A63CC930F4FC
https://www.youtube.com/watch?v=U27U3PyjDeA
https://www.youtube.com/watch?v=SrDYSnWlW1o&index=2&list=PL8E47A63CC930F4FC
https://www.youtube.com/watch?v=0vlOpVvk0f0&list=PL8E47A63CC930F4FC&index=1
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Para  analisarmos  o  desfecho  desta  relação  conflitosa  sobre  os   “agentes

mediadores”  (ANDRADE,  2009)  estrangeiros  que  atuam  em  parceria  com  as

comunidades  quilombolas,  segue  na  íntegra  a  descrição  apresentada  no  site  da  TV

Câmara: 

Em setembro de 2009, a Comissão de Relações Exteriores da Câmara pôs em
discussão um projeto do deputado Domingos Dutra que proíbe o deslocamento
das comunidades e dá a elas parte dos lucros com lançamentos de satélites. O
deputado  baiano  Cláudio  Cajado  (DEM)  apresentou  um  voto  em  separado,
mostrando que panfletos do Movimento dos Atingidos pela Base Espacial (Mabe)
traziam logomarcas de entidades como a suíça Cohre e a Fundação Ford. Mostrou
também que o laudo do Incra que demarcou a área de Alcântara como território
quilombola  foi  feito  por  um professor  que  já  foi  funcionário  e  colaborador  da
mesma Fundação Ford.

O  dilema  se  encontra  dentro  de  uma  contradição  muito  séria  quando

relacionados à dialética que movimenta o jogo de interesses entre as classes antagônicas

sobre a expansão do CLA.

É  muito  emblemático  quanto  a  análise  do  discurso  apresentado  pela  TV

Câmara  se  estabelece  buscando  desqualificar  as  comunidades  remanescentes

quilombolas  de  Alcântara,  sem  ao  menos  mencionar  a  agressão  criminosa  de

“intrusamento”  (PEREIRA JÚNIOR,  2009)  proferido  pela  empresa  binacional  ACS em

território quilombola, promovendo uma destruição ambiental sem precedentes nas áreas

quilombolas.

É  de  necessária  urgência  solucionar  um  problema  estratégico  da  PEB

relacionando-o com uma política de “cooperação espacial” (PNAE, 2012) internacional,

porém,  tratamos  as  relações  internas  no  quesito  fundiário/territorial  como  entraves

socioculturais e a parte mais afetada pela “invisibilidade expropriadora” (LEITE, 1990).

O repórter Fabrício Rocha descreveu esta relação de influência dialética às

comunidades quilombolas de Alcântara como “forças paralelas”. Conforme entrevista, o

Cel. Nilo Andrade, comandante na época do CLA, enfatiza: 

Os órgãos que geram esse atrito das ditas comunidades quilombolas em relação
ao Programa, são representantes de organismos não governamentais da região,
tem influência internacional,  aparentemente recebem recursos de fundações ou
instituições para seu funcionamento.

O discurso  simbólico  como  representação,  do  Cel.  Nilo  Andrade,  traz  uma

aproximação  muito  forte  ao  que  se  tinha nas  relações de  lutas  sociais  na  época  da

Ditadura Civil-Militar de 1964-1985. Uma preocupação ideológica de influência estrangeira

nos  segmentos  sociais,  ao  buscarem  mediações  no  campo  institucional,  que  dá  a

entender  que  as  comunidades  quilombolas  em tese  são  “subversivos”  contra  Estado
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brasileiro. Portanto, “devem evitar” tais mediações alienígenas e se sujeitarem ao modelo

de “interesse público” que buscam sustentar o processo de expansão do CLA em nome

da “Soberania Nacional”. 

Contudo,  deve-se considerar  a  ausência do próprio  Estado e até mesmo a

contradição em priorizar uma agenda neoliberal transnacional com o AST entre o Brasil e

a Ucrânia para a criação da empresa binacional “Alcântara Cyclone Space” e que, na

verdade,  traveste  tal  ausência  do  verdadeiro  princípio  de  “Soberania  do  Estado”

(DALLABRIDA,  2017  e  ALMEIDA,  2014).  Isso  leva  as  comunidades  remanescentes

quilombolas de Alcântara, dentro de seus direitos constitucionais, a se organiza e buscar

a  consolidação  de  uma  cooperação  social entre  “agentes  mediadores”,  regional  e

internacional, na luta pelos seus direitos às territorialidades.

A redação da série busca fazer um contraponto a este dilema de representação

no discurso analisado, apresentando que na comunidade de Mamuna “os moradores se

mostram politizados e  confirmam que recebem, frequentemente,  visitas  de  grupos de

estrangeiros,  que  se  identificam  como  estudantes”.  Mamuna  foi  uma  das  principais

comunidades na resistência contra os avanços irregulares de expansão territorial do CLA,

que causaram profundos impactos socioambientais em seu território.

Por fim, pode-se entender as dificuldades da dimensão etnológica da realidade

das  comunidades  quilombolas  de  Alcântara,  como  se  apresenta  no  discurso

“economicista”  do  repórter  Fabrício  Rocha:  “A  situação  dos  quilombolas  nas  áreas

destinadas ao lançamento de foguetes é mais uma questão social do que de tradição e

história”. Geram ainda mais apontamentos divergentes para a solução dos conflitos de

interesses territoriais, sendo confundidos como mera regularização fundiária pelo Estado

brasileiro para o interesse de mercado espacial com a expansão do CLA travestido de

“interesse público”.

1.2. O Marketing espacial (CDPEB):

Na  segunda  fase  dos  Instrumentos  Institucionais,  o  governo  continuou  o

processo  de  divulgação  através  do  “Grupo  Técnico  (GT-8)  Plano  de  Marketing”  do

CDPEB (Resolução de março de 2018) publicado no Diário Oficial da União (DOU)38. 

38 Atualmente o Governo Bolonaro amplia o funcionamento do CDPEB até 4 de fevereiro de 2020: 
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/59254074, acessado 17/05/2019 
às 10h22.

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/59254074
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Para compreendermos efetivamente a importância em que o Estado brasileiro

está atribuindo ao Grupo Técnico (GT-8) “Plano de Marketing” do CDPEB, observam-se

dois argumentos essenciais apresentados em Audiência Pública Interativa à Comissão

das Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN): 

As atividades espaciais ainda não são percebidas de forma ampla pela sociedade,
embora estejam muito presentes no seu dia a dia: telefonia, tv, whatsapp, waze,
agricultura de precisão etc.;
Um plano de valorização e divulgação das atividades espaciais no Brasil é urgente
para o sucesso dessa tarefa (AUDIÊNCIA PÚBLICA, 2017, p. 32).

A criação de um Almanaque da Turma da Mônica sobre a Base Industrial de

Defesa  (BID)  produzido  pelo  desenhista  Maurício  de  Souza  foi  um  desdobramento

estratégico,  antes mesmo da criação do Grupo Técnico de  Marketing do CDPEB. Foi

discutido na Mesa redonda “Economia e a Base Industrial de Defesa”39, no Seminário de

Estudos Estratégicos: Geopolítica, Defesa e Segurança da Nação Brasileira, realizado em

2017, tendo como suporte estratégico Acordo de Cooperação entre a Agência Brasileira

de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e a BID, e como parceiro o Ministério de Defesa,

membro do CDPEB.

 A TV digital institucional, TV Defesa, realizou a cobertura oficial40, destacando

a doutrina militar das forças armadas e a importância do desenvolvimento econômico e

tecnológico através de uma linguagem coloquial, simples de se assimilar. A produção teve

a  escala  de  100.000  gibis  que  foram  distribuídos  gratuitamente,  exclusivamente  em

escolas  militares do país41.  O  marketing da indústria  militar  tem como objetivo atingir

crianças e jovens de ensino militara partir de um “determinismo tecnológico”42 bastante

acentuado.

Oswaldo Reis Júnior, ao utilizar seu discurso no lançamento do Almanaque da

Turma da Mônica “A Indústria de Defesa Brasileira”, traz à tona uma perspectiva em que

os valores atribuídos ao PEB, retoma a ideologia da Segurança Nacional vivida da era da

39 A Mesa Redonda foi apresentada pela especialista em Defesa da Coordenação de Desenvolvimento
Tecnológico  (Codetec),  Larissa de Freiras Querino,  da ABDI)  http://www.ceeex.eb.mil.br/images/M3--Prof-
MSc-Larissa-Querino.pdf, acessado em 20/05/2019 às 09h33.
40 https://www.youtube.com/watch?v=2pEfEojr90k. acessado em 20/05/2019 às 09h38. 
41 Esta resolução do redirecionamento das distribuições das revistas para escolas militares faz parte da
política institucional do Estado brasileiro para restaurar a ideologia conservadora e militar, já apontada nos
discursos do atual presidente Jair Bolsonaro. Institucionalmente houve uma ruptura epistemológica.  Mesmo
que  não  trouxesse  uma  consolidação  de  uma  mediação  concreta  de  resolução  positiva  para  as
comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara, o GEI-Alcântara, buscava ampliar a participação
dos agentes sociais envolvidos e de priorizar o caráter civil para o PEB (vide a diferenciação do volume de
produção do GEI-Alcântara com o CDPEB e a ampliação do público alvo civil). [Almanaque anexo 10ab]
42 Determinismo  tecnológico  aqui  está  relacionado  à  análise  em  que  Mészáros  (2009b)   estende  a

sociedades objetivadas ao fetichismo da tecnologia. 

https://www.youtube.com/watch?v=2pEfEojr90k
http://www.ceeex.eb.mil.br/images/M3--Prof-MSc-Larissa-Querino.pdf
http://www.ceeex.eb.mil.br/images/M3--Prof-MSc-Larissa-Querino.pdf
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“Guerra Fria” dando um caráter eminentemente militar á produção tecnológica – como se

observa já na capa do Almanaque:

Figura 02: Capa do Almanaque Turma da Mônica

Estruturado em 100 páginas, em nenhum momento o Almanaque apresentou o

Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) como parte estruturante mais importante e

prioritária na pauta do PEB. Também não mencionou a ausência de informações nos

avanços das negociações do Estado brasileiro com os EUA para a definição do AST,

pauta de maior  relevância na  estratégia  comercial  espacial  da  política  diplomática  do

Estado brasileiro.

Para não deixar de citar a importância de uma política espacial que se pretende

consolidar, na página 14, na primeira tira, na fala da personagem Nestor, o Almanaque

faz a seguinte afirmação: “E para combater tudo isso, precisamos de desenvolvimento de

novas tecnologias”. A partir daí a personagem Titi, protagonista da história do Almanaque,

destaca seu pensamento para o Satélite  Geoestacionário de Defesa e Comunicações

Estratégicas (SGDC-1).

Segue a visualização dos diálogos, nas páginas 14 e 19 do Almanaque Turma

da Mônica:

Fonte: Acervo  próprio.  Almanaque
recebido pelo MD, solicitado por mim.
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          Figura 03: Diálogos do Almanaque da Turma da Mônica (páginas 14 e 19):

Fonte: Acervo próprio. Almanaque. Recebido pelo MD, solicitado pelo E-Sic. 

O que se percebe no material da propaganda oficial é a ausência do CLA como

parte significativa do PEB, mas que é negligenciada. A preocupação do Almanaque foi

abordar  somente  os  principais  avanços  tecnológicos  promissores  já  estruturados  da

Indústria Militar43.

O diálogo proferido pela personagem Nestor à Turma da Mônica enfatiza a

importância da Aeronave Multimissão de Transporte KC-390 para a Indústria Brasileira,

por ser desenvolvida para atender a uma demanda de  Cooperação Internacional em

detrimento de um mercado “até então, dominado por Grandes Empresas Internacionais!” -

na próxima figura:

43 SIFRON (Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras), citado na página 34; Viatura Blindada-
Guarani,  citado  na  página  42;  Lançador  Múltiplo  de  Foguetes-Astros  II  /  2020,  citado  na  página  50;
EMBRAER EMB-314 “Super Tucano”, citado na página 60; Helicóptero de Transporte Tático EC-725, citado
na  página  64;  Programa  PESE  (Programa  Estratégico  de  Sistemas  Espaciais),  citado  na  página  68;
Aeronave de Caça-GRIPEN NG, citado na página 71; Aeronave Multimissão de Transporte KC-390, citado
na página 76.
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                Figura 04: Diálogo da página 79 do Almanaque da Turma da Mônica:

                        Fonte: Acervo próprio. 
                        Almanaque recebido pelo MD, solicitado pelo E-Sic

Portanto, identifica-se no discurso do Almanaque uma importância estratégica

travestida da ideologia do “nacionalismo”. Através da “semiótica do discurso”, a estrutura

do gibi  (FONTANILLE, 2008)  enfatiza a fala da personagem “Nestor”  na segunda tira

destacando a  presença  de  mais  de  50  empresas  nacionais  e  dando  um destaque  à

bandeira brasileira.

No entanto, o Estado brasileiro vem sinalizando uma orientação em seu sentido

contrário  ao  discurso  “nacionalista”  da  indústria  militar,  ao  avançar  para  um  modelo

“neonacional-desenvolvimentista”  (ALMEIDA,  2012).  Esse novo discurso apresenta um

caráter fiel ao modelo neoliberal, principalmente quanto à consolidação da privatização da
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EMBRAER44 e ao processo de definição do AST com os EUA sobre o uso comercial do

CLA45.

2. A propaganda da mídia empresarial 

A propaganda midiática empresarial encontra um grande potencial de absorção

ao  acionar  à  ideologia  do  progresso  com o  fetichismo  do  “determinismo tecnológico”

(MÉSZÁROS, 2009b).

Uma série de três reportagens lançada pelo Jornal do Maranhão (JMTV) da TV

Mirante no Maranhão, afiliada à rede Globo chamou muita atenção. O material foi lançado

em setembro de 2017, “quatorze anos depois da tragédia que interrompeu o Projeto [sic]

Espacial  Brasileiro”  num  ambiente  de  muita  expectativa  em  que  o  cenário  da  mídia

nacional amplifica especulações das negociações e que o Estado brasileiro apresenta os

primeiros sinais dispersos sobre o AST com os EUA.

O título da série é “Reflexos do Programa Espacial Brasileiro”, porém, o mais

significativo  encontra-se  no  slogan trazido  na  abertura  de  cada  capítulo  da  série

“ALCÂNTARA: Tradição x Tecnologia”, expresso na Figura 05:

                           Figura 05: Reportagem em 3 partes da TV Mirante

Fonte: Site internet

44 A  EMBRAER recentemente  foi  privatizada  e  que  a  Boing  dos  EUA,  uma  das  principais  empresas
privadas  do  conglomerado  estadunidense  que  possui  um  controle  significativo  internacional  do  setor
aeroespacial com a compra de 80% do controle acionário.
45 É muito preocupante no que tange a respeito o discurso do uso estritamente comercial do CLA proferido
pelo  Estado, uma vez que o interesse estadunidense, principalmente com o atual  governo Trump vem
anunciando na mídia seu interesse em ampliar ações de controle militar internacional, principalmente no
setor espacial. Monserrat Filho (2007) destaca de maneira pragmática o “establishment militar” que os EUA
agregam.
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Uma representação simbólica sempre presente em torno do debate sobre os

desdobramentos do confronto direto do interesse territorial entre Quilombolas x CLA, ou

seja,  a  tradição  das  comunidades  remanescentes  quilombolas  de  Alcântara  sempre

colocada como entrave para o avanço da expansão do CLA. 

No discurso introdutório da série, o âncora do jornal Giovanni Spinucci definiu

que a continuidade do PEB está trazendo “inquietações para os quilombolas de Alcântara”

e, assim, podemos apresentar alguns destaques da narrativa encontrada na série que

possibilita a análise proposta do conflito territorial:

A  plataforma  erguida  pro  céu  na  península  de  Alcântara,  simboliza  o  sonho
brasileiro de conquistar o espaço e um pesadelo que há 34 anos atormenta os
herdeiros dos quilombos de Alcântara. (Repórter Sidney Pereira, 1.ª parte da série
aos 34”)

Os piores medos, assombram os quilombolas nas Agrovilas. Vilarejos que abrigam
os  retirantes  das  terras  onde  foram  instalados  o  Centro  de  Lançamento  de
foguetes [sic]  em Alcântara no norte do Maranhão. São famílias traumatizadas
com as mudanças impostas há 34 anos e agora estão diante de novas incertezas.
“Amanhã ou depois o ‘senhor’  me chama, né,  e estamos conversados.  Agora,
meus filhos, meus netos é que...  Eu tenho muita pena!”  (intercalação do relato
colhido para edição: José Ludrígero Almeida, trabalhador rural) Os relatos são de
sobressaltos e humilhação. (Repórter Sidney Pereira, 2.ª parte da série aos 29”)

A tragédia fez mudar de vez os rumos do Programa Espacial Brasileiro. A missão
foi reformulada e o país agora mira para outro rumo no céu: o Brasil abandou o
projeto  do  VLS  e  agora  embarca  um sonho  no  VLM,  o  Veículo  Lançador  de
Microssatélites. Interessado num mercado de que movimenta em torno de U$ 300
bi/ano no mundo. Só que pra isso, o Governo alega que precisa de mais terras pra
mandar as bases de lançamento estrangeiras previstas pelo projeto.  Na última
tentativa de parceria internacional, o Brasil deu um tropeço [grifo meu]. O acordo
entre o Brasil e a Ucrânia previa o lançamento comercial de satélites de uma base
que seria construída em Alcântara. Uma empresa binacional chegou a ser criada
em 2006, a Cyclone Space. O foguete Cyclone 4 deveria ter sido lançado em
2006, mas nem a Base ficou pronta, virou um canteiro de entulhos. O fracasso do
Programa deixou um prejuízo de U$ 1 bilhão para os dois Governos. Outra vez o
país sonha em conquistar o espaço. O lançamento do VLM já foi marcado, para
2019. É uma nova busca de autonomia tecnológica de foguetes levantando voos
da península de Alcântara.  (Repórter Sidney Pereira, 3.ª parte da série aos 2’
05”).

Como se pode perceber, a grande mídia jornalística corporativa não apenas

influencia  os  signos  ideológicos  da  comunicação46.  As  grandes  corporações  privadas

46 Moraes (2010) afirma que a “teoria da hegemonia de Gramsci” contribuiu sobre a imprensa. Em nossa
contemporaneidade, devemos ampliar a evolução dos meios de comunicação no século XXI. Sendo assim:
“a partir da condição privilegiada de distribuidores de conteúdos, como proposto por Karl Marx (MARX e
ENGELS,  1977,  p.  67):  “transportam signos;  garantem a circulação veloz das informações;  movem as
idéias;  viajam  pelos  cenários  onde  as  práticas  sociais  se  fazem;  recolhem,  produzem  e  distribuem
conhecimento e ideologia”. Os veículos ocupam posição distintiva no âmbito das relações sociais, visto que
fixam os contornos ideológicos da ordem hegemônica,  elevando o mercado e o  consumo a instâncias
máximas de representação de interesses” (MORAES, 2010, p. 61).
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ligadas à propaganda e marketing orientam suas matérias para os grandes movimentos

de transformação social no contexto da nova ordem mundial neoliberal transnacional.

Nessa  dinâmica,  as  campanhas  midiáticas  expressam  os  rumos  dessas

transformações  cognitivas  de  um  discurso  programado  para  a  fetichização  da

“democracia de mercado”, promovida pela “quarta revolução industrial tecnológica”:

Na dimensão cognitiva  da  nova  ordem,  a  mídia  é  o  mapa que  articula  nossa
compreensão  do  mundo,  sobrepondo-se  às  ordens  militar,  diplomática  e
acadêmica.  Na  dimensão  cultural,  a  nova  ordem é  totalizante,  pressupondo a
possibilidade  de  abarcar  toda  a  produção  representacional  da  Humanidade
(STEINBERGER, 2005, p. 25).

 Campanha de propaganda do Banco ITAÚ “Ler para uma criança”

De grande inserção nas redes sociais de internet, televisão em horário nobre, a

campanha publicitária de marketing do Banco ITAÚ/UNIBANCO: “Ler para uma criança”,

retrata uma relação direta da atmosfera ideológica nas relações de poder simbólico em

uma era tecnológica da reestruturação produtiva do capital.  Induzem a crença de que

participamos ativamente do processo comunicativo de democratização midiática a que

temos  acesso.  Na  expansão  das  redes  sociais  do  hashtag  #issomudaomundo,  a

campanha  do  ITAÚ/UNIBANCO  direciona  de  maneira  majestosa  sua  estética  do

comercial: o fetiche de consumo.

Em 2017, a campanha televisiva e vinculada na internet apresentou um curta-

metragem com o título “Astronauta”47, lançado no dia das Crianças, 12 de outubro. Com

um caráter  da “semiótica do discurso”  (FONTANILLE,  2008),  o  curta  caracterizava as

personagens protagonistas buscando “democratizar” a figura da etnia afrodescendente.

Na verdade, apenas relativizava as contradições da sociedade brasileira produzidas por

um processo histórico de racismo institucional e de invisibilidade étnico-social, marcados

pelo “mito da democracia racial”.

A  história  desenvolve-se  com  o  sonho  de  uma  criança  ser  astronauta,

estimulado pela leitura do livro “A menina das estrelas”. A astronauta do enredo é negra e

se chama “DA SILVA”, um sobrenome considerado próprio do homem e mulher comuns.

A propaganda do ITAÚ/UNIBANCO, portanto, constrói um discurso simbólico

de acesso à democratização da leitura como “empoderamento”, capaz de espelhar uma

realidade excludente (especialmente das Comunidades Remanescentes Quilombolas de

47 O Filme pode ser acessado através do link: https://www.youtube.com/watch?v=QeGlSXdVVD4 

https://www.youtube.com/watch?v=QeGlSXdVVD4
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Alcântara) pela perda de suas identidades, e pela decisão do Estado brasileiro de não

definir a titulação territorial para beneficiar a política de expansão do CLA.

Abaixo, seguem dois trechos do curta-metragem e, em seguida, a real imagem

de uma criança de uma Comunidade Remanescente Quilombola (lavanderia coletiva da

Agrovila “Só Assim”) de Alcântara:

Figura 06: Dois trechos do curta-metragem “Astronauta”

                                Fonte: Internet



63

Fonte: Acervo pessoal, dez de 2001.

Em 2018, a campanha publicitária “Astronauta” do Banco ITAÚ/UNIBANCO,

com o sucesso proferido, recebeu o prêmio do principal festival de publicidade do Brasil,

“Prêmio  Profissionais  do  Ano”,  na  modalidade  “Mercado  Nacional”  com  o  título  pela

agência  DPZ&T48.  A  segunda  edição  da  campanha  premiada  contou  com  o  mesmo

discurso representativo do tecnológico com o tema “Robô”, lançado também no dia 12 de

outubro, dia das Crianças e os mesmos protagonistas étnicos afro-brasileiros em suas

representações simbólicas49.

Verifica-se que tanto a propaganda institucional como a propaganda privada

empresarial  apresentam  uma  estrutura  ideológica  que  as  tornam complementares  ao

interesse neoliberal transnacional do PEB e, portanto, à política de expansão do CLA.

A forma de romper a ideológica desta “classe dominante” será a formação de

uma “classe inovadora” que permita um “espírito de cisão” capaz de progressivamente

desenvolver  uma “consciência  da  própria  personalidade  histórica”.  Ou  seja,  buscar  a

superação da relação que constitui  o modelo homogeneizador da ideologia dominante

ligado ao conceito de “massa humana” (COUTINHO, 2011, p. 341-342).

Nesse sentido, as comunidades remanescentes quilombolas se organizam de

forma contra-hegemônica a esta relação de representação simbólica midiática.

48 https://redeglobo.globo.com/novidades/noticia/40a-edicao-do-premio-profissionais-do-ano-e-
comemorada-com-exposicao-sobre-a-propaganda-brasileira.ghtml, acessado em 20/05/2019 às 10h35.

49 https://www.youtube.com/watch?v=3ZEPeVGVVYo, acessado em 16/05/2019, às 23h31

https://www.youtube.com/watch?v=3ZEPeVGVVYo
https://redeglobo.globo.com/novidades/noticia/40a-edicao-do-premio-profissionais-do-ano-e-comemorada-com-exposicao-sobre-a-propaganda-brasileira.ghtml
https://redeglobo.globo.com/novidades/noticia/40a-edicao-do-premio-profissionais-do-ano-e-comemorada-com-exposicao-sobre-a-propaganda-brasileira.ghtml
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3. A propaganda da resistência quilombola 

As Comunidades  Remanescentes  Quilombolas  de  Alcântara  se  inserem na

lógica da sociedade capitalista,  mas também constroem processos de uma linguagem

midiática de resistência.  Isso se expressa “como arena da luta de classes” em que o

Estado brasileiro  se articula  ideologicamente pelo “consenso”  e  “pela direção político-

ideológica”, seus principais “aparelhos de hegemonia” (MORAES, 2010, p. 58-60).

Na  luta  pela  superação  da  “invisibilidade  expropriadora”  (LEITE,  1990)  no

interior do processo de expansão do CLA, Chomsky (2014, p. 17) apresenta seu conceito

de  “representação  como  realidade”,  considerando  que  a  história  está  sempre

condicionada pelas forças dominantes em processo de falseamento, e que é necessário

um “esforço imenso para reconstruir a história do conflito”.

 Filme-documentário “No fiel da balança”

Isto o Cineasta Francisco Colombo fez em sua primeira produção “No fiel da

balança”, em 2002, como uma iniciativa midiática autônoma de romper a invisibilidade

étnica das comunidades quilombolas de Alcântara. Usou a linguagem documental como

instrumento  de resistência,  de  lutas  sociais  territoriais  e  de  identidades.  Vencedor  de

vários  prêmios50 e  apresentações,  local,  nacional  e  internacionalmente,  contou com o

apoio  na edição e  coautoria  do  roteiro  de  um dos principais  cineastas  maranhenses,

Murilo Santos. Contou também com apoio cultural e de entidades importantes nas lutas

sociais: Instituto do Homem; Fundação Sousândrade de Apoio ao Desenvolvimento da

UFMA; Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Maranhão (FETAEMA);

Sindicato  dos  Trabalhadores  e  Trabalhadoras  Rurais  de  Alcântara  (STTR);  Executiva

Nacional dos Estudantes de Comunicação Social (ENECOS). 

O  documentário  transformou-se  em  um  “aparelho  privado  de  hegemonia”

(MORAES, 2010, p. 60), muito utilizado em atividades acadêmicas e manifestações de

denúncias  contra  a  primeira  tentativa  do  AST  entre  o  Brasil  e  os  EUA  para  o  uso

comercial do CLA.

Em um dos depoimentos do documentário, destaca-se “a chegada da base não

aumentou  a  renda  em  Alcântara”  (pós-créditos),  retratando  o  discurso  de

50 Ver notícia dos destaques em premiações: https://imirante.com/namira/sao-luis/noticias/2002/09/03/no-
fiel-da-balanca-video-maranhense-ganha-mais-um-premio.shtml (acessado em 26/11/2018 às 17h28)

https://imirante.com/namira/sao-luis/noticias/2002/09/03/no-fiel-da-balanca-video-maranhense-ganha-mais-um-premio.shtml
https://imirante.com/namira/sao-luis/noticias/2002/09/03/no-fiel-da-balanca-video-maranhense-ganha-mais-um-premio.shtml
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conciliação/consenso, sempre apresentado às comunidades remanescentes quilombolas

de  Alcântara,  de  que  o  PEB  traria  desenvolvimento  sustentável  para  Alcântara.  No

entanto, as comunidades quilombolas sempre viram com desconfiança as promessas de

melhora e progresso social, nunca deferidas pelo Estado brasileiro.

 Filme documentário “Céu sem Eternidade”

Também dentre as atividades produzidas pela academia com esta perspectiva

social, destaca-se O Cineclube Boboromina, com ações vinculadas ao grupo de pesquisa

FÁTUMBÍ (Núcleo de Performance, Memória e Religiosidade),  com o debate do filme

“Céu Sem Eternidade”51, de Eliane Caffé. O debate contou com o Prof. Dr Emmauel de

Almeida e o PhD Davi Pereira Junior, pesquisadores vinculados ao Programa de Pós-

Graduação em Cartografia Social e Política da Amazônia da UEMA. Abaixo, a figura de

divulgação do filme “Céu sem eternidade”:

Figura 07: Cartaz de divulgação do filme “Céu Sem Eternidade”

                              Fonte: Internet 

O filme iniciou o questionamento de como as relações antropológicas (de um

plano imaginário e subjetivo das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara)

51 http://oceusemeternidade.blogspot.com/. A primeira exibição do filme teve uma importância essencial, a
partir  do protagonismo das comunidades remanescentes quilombolas locais  de Alcântara,  em que foi
instituída a TV Tapuia, tendo como princípio a inauguração do cinema de Alcântara, em 1 de agosto de
2010. acessado em 26/11/2018 às 19h52. 

http://oceusemeternidade.blogspot.com/
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ocorrem  frente  aos  impactos  produzidos  pelo  avanço  das  políticas  de  expansão  do

modelo econômico e tecnológico global neoliberal adotado pelo Estado brasileiro.

Esse debate aprofundou a dimensão das contradições produzidas pelo conflito

territorial entre as comunidades quilombolas de Alcântara e o Estado brasileiro sobre a

política de expansão do CLA.

Para  os  debatedores do filme,  o  discurso  do Estado brasileiro  apresenta  o

privilégio estratégico territorial de o CLA estar próximo à linha do Equador e, portanto,

capaz de garantir maior economia de combustível em lançamento de foguetes. 

Esse discurso foi bastante desenvolvido pelos principais editoriais jornalísticos,

baseado no argumento do “vazio demográfico”. O início do PEB é o “Enigma da Esfinge”

em  que  deveríamos  buscar  a  questão  geopolítica,  pois  o  propósito  de  colocar  as

comunidades  remanescentes  quilombolas  nesta  perspectiva  de  “vazio  demográfico”

reforça o princípio de “invisibilidade expropriadora” (LEITE, 1990).

Para concluir o debate, Davi Pereira afirmou que o novo AST entre o Brasil e

os EUA reacende o interesse imperialista estadunidense de realinhamento de uma corrida

do mercado espacial dual, civil e militar.

 Documentário  institucional  da  Associação  Brasileira  de  Antropologia  (ABA):

“Terras de Quilombos, uma dívida histórica” 

Outro documentário foi produzido pela Associação Brasileira de Antropologia

(ABA), em 2003, e dirigido pelo cineasta Murilo Santos, com roteiro de Murilo Santos e da

Antropóloga Maristela Andrade. O documentário inicia-se com o discurso do presidente da

Associação  Brasileira  de  Antropologia  (ABA)52 sobre  a  contribuição  dos  estudos

antropológicos para a compreensão da situação territorial quilombola no Brasil.

Aborda o caso de Alcântara como extremamente importante para demonstrar

ao  “longo  da  trajetória  histórica,  diferentes  relações  e  contradições  entre  terras  de

quilombos e o Estado brasileiro”. Trata-se de um Instrumento Institucional de “combate ao

racismo no Brasil”, da Constituição de 1988 (do artigo 68; dos ADCTs e da convenção

169 da OIT), caracterizado pelas lutas sociais do movimento negro de autodefinição das

comunidades remanescentes quilombolas.

52 Oficialmente,  o  documentário  encontra-se  no  site  da  instituição:
www.portal.abant.org.br/2013/04/24/vídeos/, mas pode ser acessado livremente em pesquisa no google ou
youtube. 

http://www.portal.abant.org.br/2013/04/24/v%C3%ADdeos/
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O  documentário  destaca  a  “ressemantização”  do  termo  quilombo  para  sua

representação da luta territorial quilombola. Esta questão gerou muita polêmica no campo

das  lutas  institucionais  do  Estado  brasileiro,  com a  apresentação  da  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade  (ADIN  3239-2004)  pelo  antigo  Partido  da  Frente  Liberal  (atual

Democratas  DEM),  que  contou  com forte  influência  na  Bancada  Ruralista,  visando  a

anular o Decreto Federal (4887/03) de regulamentação do procedimento de titulação das

terras quilombolas. Os articuladores da ADIN propuseram a tese do “Marco Temporal”

como contraponto aos apontamentos antropológicos até então designados pelo Decreto

Federal.

Somente no ano de 2018, quatorze anos depois, a definição da ADIN n.ª 3239

foi anulada e o Supremo Tribunal Federal (STF) definiu a constitucionalidade do Decreto

Federal n.º 4887/03 e a impossibilidade de utilizar a tese de “Marco Temporal”.

As  manifestações  contrárias  à  expansão  neoliberal  local,  nacional  e

internacionalmente foram intensamente produzidas. Em 2002, a campanha do plebiscito

contra a ALCA (Área de Livre Comércio das Américas) apresentada no II Fórum Social

Mundial  em  Porto  Alegre-RS,  apresentou  seu  material  de  divulgação  com  o  tema

“Alcântara resiste”, no folder abaixo:

Figura 08: Folder de divulgação do Fórum Social Mundial-2002:

Fonte: Folder impresso acervo pessoal
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O plebiscito contra a ALCA estendia-se, portanto, a todos os problemas que

seriam produzidos pela abertura da economia nacional, nesse processo de dominação do

capitalismo neoliberal.

Pela mesma razão, em São Luís foi realizado um significativo protesto contra a

ALCA, em Ato Público na Praça Deodoro. Um Grafite de protesto foi produzido pela dupla

“Poder da Arte Consciente”, com o título “O Brasil ninguém USA. Chega de Imperialismo!

NÃO A ALCA” – abaixo visualizado:

Figura 09: Grafite “O Brasil ninguém USA. Chega de Imperialismo! NÃO A ALCA”

Fonte: Foto e Folder acervo pessoal
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Este  material  impresso  de  divulgação  do  ato  chamou  atenção  pela

representação  simbólica  do  “pelourinho”  como  símbolo  de  sofrimento  e  punição  dos

ancestrais  quilombolas.  Nessas figuras,  a  imagem do pelourinho associa-se  a de um

míssil,  como  a  estrutura  que  se  baseia  o  atual  processo  de  dominação  imperialista

mundial,  localmente  materializada  na  disputa  territorial  entre  as  comunidades

remanescentes quilombolas de Alcântara e o Estado brasileiro com a expansão do CLA.

Daí, a analogia do “Pelourinho Tecnológico”. 

Para  o  segundo  Ato  Público  Nacional  contra  a  ALCA,  na  Praça  Deodoro,

contribui com as charges para a arte do panfleto de divulgação abaixo visualizado:

Figura 10: Panfleto do Ato Público Nacional, em São Luís-MA (09/08/2002)

Fonte: Acervo pessoal

Nesse processo de resistência à dominação imperialista,  o Jornal  Digital  do

Sindicato Nacional dos Servidores Públicos Federais (Área da Ciência e Tecnologia do

Setor Aeroespacial) publicou com o título “Soberania Nacional: SindCT”,  entrevista com o

ex-ministro  Celso  Amorim”,  ilustrada  pela  charge  de  Latuff  em  julho  de  2018  –  em

seguida:
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          Figura 11: Charge do Jornal SindCT (julho-2018):

Fonte: https://docplayer.com.br/122627494-Soberania-nacional-sindct-entrevista-ex-ministro-celso-amorim.html

A figura do abutre representa claramente a natureza do processo de entrega da

soberania territorial (como na clara relação do AST entre o Estado brasileiro e os EUA),

ampliado pelo avanço do imperialismo em escala nacional e mundial.

No Fórum Social  Mundial  (2002), apesar de a ALCA ser o tema original de

mobilização do Plebiscito, o conteúdo ampliou-se para a questão nacional do AST: “A

imediata anulação do Acordo de Cessão da Base de Alcântara aos Estados Unidos”. 

Foi  publicada  uma  cartilha,  pela  Edições  Loyola,  vinculada  à  campanha

nacional contra a ALCA, muito significativa para a divulgação e articulação da luta contra

o primeiro AST entre o Brasil e os EUA.

A cartilha  apresentava a  ALCA pela  significativa  figura  do Cavalo  de Troia

abaixo visualizado:

https://docplayer.com.br/122627494-Soberania-nacional-sindct-entrevista-ex-ministro-celso-amorim.html
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Figura 12: Cartilha de campanha para o Plebiscito da ALCA

Fonte: Acervo pessoal

A campanha foi inaugurada no Fórum Social Mundial de 2002 de forma muito

significativa, articulada continentalmente através das entidades Jubileu Sul/Brasil, Aliança

Social  Continental,  Jubileu  Sur/Americas.  Considera-se  como  sua  repercussão  o

arquivamento do AST, em 2003 (após o PT assumir com Lula na presidência), com o

argumento de ferir a Soberania Nacional53.

Observa-se  que  parte  das coordenações  da  campanha eleitoral  não  queria

entrar em polêmica de imediato sob esta pauta do AST para não interferir no processo

53 O Plebiscito foi  um sucesso também quanto ao fim proposição da ALCA pelos EUA em 2005, não
chegando nem a ser efetivado em nível continental. No entanto, dentro da nova tática da direita aliada à
proposta  neoliberal  transnacional  e  do  “novo  imperialismo”  estadunidense,  o  Senador  Roberto  Rocha
(PSDB) utilizou-se de uma “Fake News” para justificar o AST como uma perspectiva economicista viável,
em uma entrevista ao Jornal local de São Luís, “Bom Dia Mirante”, afiliada da Rede Globo, no dia 23 de
agosto do ano em curso. Dessa forma, o senador do PSDB ressuscitou a ALCA aos 5min39seg: “São Luís
está localizado no meio da ALCA, Área de Livre Comércio das Américas”. Tal “ato falho” demonstra a
natureza  autóctone  do  AST  com  os  EUA.  A  íntegra  da  entrevista,  segue  o  link:
http://g1.globo.com/ma/maranhao/bom-dia-mirante/videos/t/edicoes/v/senador-roberto-rocha-e-entrevistado-
no-bom-dia-mirante/7865487/?fbclid=IwAR2aMwalZT8K6hHQ9oRlwUSAa_3IjPM28fWXAlL9o6U-
uYJoSabKI4bTvQ0 

http://g1.globo.com/ma/maranhao/bom-dia-mirante/videos/t/edicoes/v/senador-roberto-rocha-e-entrevistado-no-bom-dia-mirante/7865487/?fbclid=IwAR2aMwalZT8K6hHQ9oRlwUSAa_3IjPM28fWXAlL9o6U-uYJoSabKI4bTvQ0
http://g1.globo.com/ma/maranhao/bom-dia-mirante/videos/t/edicoes/v/senador-roberto-rocha-e-entrevistado-no-bom-dia-mirante/7865487/?fbclid=IwAR2aMwalZT8K6hHQ9oRlwUSAa_3IjPM28fWXAlL9o6U-uYJoSabKI4bTvQ0
http://g1.globo.com/ma/maranhao/bom-dia-mirante/videos/t/edicoes/v/senador-roberto-rocha-e-entrevistado-no-bom-dia-mirante/7865487/?fbclid=IwAR2aMwalZT8K6hHQ9oRlwUSAa_3IjPM28fWXAlL9o6U-uYJoSabKI4bTvQ0


72

eleitoral.  Isto se reflete no conteúdo da cartilha que também evitou citar a relação da

campanha contra a ALCA o AST.

Para se ter uma ideia desta invisibilidade no conteúdo da cartilha, observa-se

que,  no  item “Luta  continental  contra  a  ALCA”,  a  representação  social  não  inclui  as

comunidades quilombolas à estrutura da cartilha:

Quem somos? Somos a Aliança Social Continental e vivemos de todos os rincões
das Américas para que se ouça a voz das organizações sindicais, populares, do
meio  ambiente,  de  mulheres,  grupos  de  direitos  humanos,  de  solidariedade
internacional, de associações indígenas, camponesas, de estudantes e de grupos
ecumênicos (CEPIS, 2002, p. 31).

Observa-se, portanto, que a propaganda Institucional, a propaganda da mídia

empresarial e a propaganda de resistência das comunidades remanescentes quilombolas

de Alcântara trabalham diferenças de valores semânticos. A propaganda Institucional e da

mídia  empresarial  permanecem  sob  a  perspectiva  do  desenvolvimento  tecnológico

voltado para a lógica de mercado; enquanto a propaganda das comunidades quilombolas

liga-se ao processo de resistência e luta pela sua visibilidade étnico social incluída na

própria relação excludente das estruturas institucionais do Estado brasileiro. Portanto,

O estudo dos modos de ver o mundo é também o estudo das relações de poder
que intervêm nas formas de apresentação a eles associadas, isto é, das políticas
visuais  de  significação.  É,  portanto,  também um campo  ao  qual  uma  análise
semiótica dos discursos tem a contribuir (STEINBERGER, 2005, p. 191).

Enfim,  esta  análise  buscou  definir  o  panorama e  interpretar  a  narrativa  de

construção da identidade de representação reivindicada pelas comunidades quilombolas

de Alcântara, materializada em suas lutas de resistência contra as representações dos

abutres ou troianos, que rondam as suas vidas.
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CAPÍTULO  III: DESENVOLVIMENTO  TERRITORIAL  E  A  RESISTÊNCIA  DAS
COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

Para alcançar  uma política de desenvolvimento territorial  regional,  o  Estado

brasileiro deveria assumir uma postura de superação do conflito territorial, promovendo a

titulação  territorial  das  comunidades  remanescentes  quilombolas  de  Alcântara.  Assim,

permitiria um retorno ao PEB autônomo, superando as distorções de dependência pela

política  de  expansão  do  CLA,  determinada  pela  relação  dialética  centro-periferia  da

reestruturação produtiva do capital global. Atualmente baseado no consórcio dinâmico do

mercado espacial, impõe-se através dos ASTs:

Apesar da diversidade de posições, poderia se considerar que em termos gerais
as teorias do centro-periferia como as da dependência, defendem a existência de
uma ordem mundial com uns países centrais, que aliados à elites dominantes dos
países da periferia,  se enriquecem progressivamente à  custa  dos países mais
pobres.

As análises sobre a teoria da dependência são centradas nas relações entre a
economia dos países ricos (centrais) e a dos países pobres (periféricos) e isto não
apenas de um ponto de vista econômico, mas principalmente político. Referindo-
se aos âmbitos regionais, as relações desiguais de dominação, se reproduziriam
entre as diferentes regiões e territórios das nações, dando lugar a uma espécie de
colonialismo interno (DALLABRIDA, 2017, p. 71). Grifos meus.

1. A gestão político-institucional do PEB no território de Alcântara

A expansão do CLA levou à formalização de Instrumentos Institucionais para

estimular o estabelecimento de novos acordos e novos “consensos”. O Grupo Executivo

Interministerial  para  o  Desenvolvimento  Sustentável  de  Alcântara  (GEI-Alcântara),

apresentado em agosto de 2004, buscou articular,  viabilizar,  propor e acompanhar as

ações necessárias ao desenvolvimento “sustentável” do Município de Alcântara.

 De acordo com o próprio discurso de Estado, esses instrumentos visavam a

promoção das condições adequadas e eficientes para a condução do Programa Nacional

de  Atividades  Espaciais  (PNAE)  e  o  desenvolvimento  das  comunidades  locais,

respeitando suas peculiaridades étnicas e socioculturais. Porém, não foi constatado tal

empenho de promover a regularização fundiária e ambiental e a delimitação dos territórios

quilombolas,  com  base  no  “Projeto  de  Desenvolvimento  Sustentável  de  Alcântara”

apresentado no Relatório de GESTÃO 2003-2006 (RG, 2006, p. 27).

A  formalização  desses  instrumentos,  como  fundamento  da  política  de

expansão  do  CLA,  foi  conduzida  pela  Diretoria  de  Política  Espacial  e  Investimentos
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Estratégicos  (DPEI).  Também  apresentou  o  objetivo  de  articular,  viabilizar,  propor  e

acompanhar  as  ações  necessárias  à  GEI-Alcântara,  “para  o  desenvolvimento  das

comunidades  locais,  respeitando  suas  peculiaridades  étnicas  e  socioculturais”,  e

promoção  da  regularização  fundiária  e  ambiental  e  de  Alcântara,  notadamente  à

“delimitação dos territórios dos quilombolas” (DPOA, 2006, p. 17).

Esse processo culminou na definição da empresa binacional Alcântara Cyclone

Space, com a justificativa de expandir e estruturar o PEB, que passava a ser denominado

Centro Espacial de Alcântara (CEA).

O  segundo  instrumento  foi  o  CDPEB  (Comitê  de  Desenvolvimento  do

Programa  Espacial  Brasileiro),  para  a  elaboração  de  nova  governança,  Acordos  de

Salvagurada Tecnológicas (ASTs) com países que controlam a tecnologia espacial entre

outras definições. Apesar de o CDPEB não ter uma clara política institucional estratégica,

enfatiza a promoção do “desenvolvimento tecnológico, alavanca o crescimento econômico

com produtos de alto valor agregado, desperta respeito e promove posição de liderança

no cenário internacional” (REQ 296/2018 CCTCI, p. 1). 

Ao contrário do que foi apresentado na Minuta que definiu o PEB, a pauta da

segunda reunião do “GT1-Governança” apresentou claramente o interesse estritamente

comercial  para  a  política  de  expansão  do  CLA,  obedecendo  ao  paradigma  do

neoliberalismo transnacional dos ASTs, “Tendo em vista o papel central da cooperação

internacional  no  desenvolvimento  do  Programa  Espacial  Brasileiro,  e  o  acordo  de

salvaguardas tecnológicas na viabilização da equação econômica da Base de Alcântara”

(REQ 296/2018 CCTCI, p. 192).

Sabe-se que o Brasil, como estado semiperiférico, historicamente desenvolveu

uma política econômica agroexportadora, conservando esse mesmo modelo no caso das

“commodities tecnológica”  (alta  tecnologia)  além  de  outras  commodities no  setor  de

produção primária (insumos agrícolas e minerais).  O setor espacial  brasileiro ainda se

encontra nos primórdios de uma produção industrial que pretende alcançar um patamar

competitivo no âmbito do seleto grupo de países que dispõe do monopólio tecnológico

espacial. As políticas de “cooperação espacial” (PNAE, 2012) funcionam como moeda de

troca para conseguir “transferência de tecnologia”, o que demonstra a continuidade de um

mesmo modelo do final do século XIX e incio do século com as primeiras indústrias têxtil.

Martins (2011, p. 341) avalia que, por ocupar uma posição de dependência, na

América  Latina  existe  uma “combinação  de  importação  de  tecnologias  de  ponta  e  o
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esforço  de  capacitação  local”.  No  caso  brasileiro,  os  acordos  de  salvaguardas

tecnológicos se convertem no único modelo agregador do PEB.  Com isso, o Estado

brasileiro  tenta  se inserir,  através dos ASTs,  naquele espaço restrito  internacional  de

tecnologia espacial através de um tipo de commodities tecnológico54:

O lançamento de veículos espaciais possui um caráter cada vez mais estratégico,
e não apenas relacionado à soberania nacional, mas também ao fato de que  o
acesso  ao  espaço  tem  se  transformado  numa  commodity dominada  por
poucos países. Porém, é necessário ressaltar que após desenvolvidos satélite e
veículo lançador, o primeiro a se torna mais oneroso quanto à sua produção e seu
lançamento (RT, 2018, p. 35). Grifos meus.

Em 2016,  verificou-se a conformação de objetivos mais estratégicos de um

programa  espacial  autônomo,  formalizado  02  Acordos  de  Cooperação  Técnico-

Acadêmicos das Instituições de Ensino Superior (UFMA e UEMA) voltados para a área

espacial (Graduação em Bacharelado Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia e Mestrado

em  Engenharia  da  Computação  respectivamente)  com  o  Instituto  Tecnológico  da

Aeronáutica (ITA) e o Centro de Lançamento de Alcântara (CLA).

À medida que a resolução dos Acordos de Cooperação Técnicos-Acadêmicos

foi  apresentada  a  estas  instituições  de  nível  superior  nas  IESs  de  São  Luís-MA,

vislumbrou-se uma demanda espacial territorial que definiu a necessidade de participação

na discussão da formação político-administrativa da Região Metropolitana da Grande São

Luís (RMGS) na Lei n.º 174, de 25 de maio de 2015.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado–PPDI da Região Metropolitana

da  Grande  São  Luís  (RMGSL),  apresenta  o  Diagnóstico  do  PDDI  ao  Conselho

Metropolitano, evidenciando a área definida pelo Estado brasileiro para a expansão do

CLA: a “Área Institucional” –visualizada no próximo mapa:

54 Commodities tecnológico: apresento esse conceito ampliar seu sentido clássico de  commodities: do estado de
natureza geográfica promissora do território de Alcântara, em proximidade à linha do equador garante o baixo uso de
combustível e baixa densidade demográfica, atendendo às políticas macroeconômicas do Estado brasileiro de estrutura
de exportações de produção primária (agronegócio, matérias-primas; minério, petróleo), nos moldes coloniais em que
historicamente  forjamos a  “pretensa  acumulação primitiva  de  capital”  (MARX,  1979).  Esses  suportes  despertam o
interesse de investimento espacial internacional, para um futuro impreciso do desenvolvimento tecnológico, novamente
orientado como “acumulação por desapossamento” (HARVEY, 2005), na mesma lógica  neocolonial centro-periferia das
relações macroeconômicas neoliberais. Assim, a moeda da expansão territorial do CLA funciona como este “commody
tecnológico”  agregado  no  mero  aluguel  de  futuras  plataformas  de  lançamento  de  foguetes.  Como  commodity
(mercadoria),  o território de Alcântara é usado para a troca da pretensa “transferência de tecnologia” dentro deste
modelo apresentado pelos ASTs, pois: “Nas relações internacionais, o termo designa um tipo particular de mercadoria
em estado bruto ou produto primário de importância comercial (...) Havendo uma relação de troca desfavorável aos
países subdesenvolvidos, Prebisch argumentava que poderia ocorrer um crescimento empobrecedor. Ou seja, cada vez
mais  precisaria  se  aumentar  a  exportação  de  commodities,  para  continuar  importando  a  mesma  quantidade  de
manufaturados dos países industrializados, favorecendo estes últimos” (DALLABRIDA, 2017, p. 68).
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Mapa 05: Área Institucional (destacado de vermelho)

Conforme apresentado anteriormente no Mapa 03 (Capítulo 1), a região desse

Mapa 05 abrange o território quilombola definido pelo RTDI do INCRA de 2008, e retoma

o modelo de proposta original nos anos 1980 da política de expansão do CLA, conforme

representação do Mapa 02 (Capítulo I).

No eixo de estudos territoriais observa-se “como os processos de produção e

reprodução  do  capital  -  concretizados  nos  investimentos  públicos  e  particulares,  na

implantação de infraestrutura e serviços - poderão interferir no mercado de terras e no

futuro da forma espacial a ser analisada” (PTEDSET, 2017, p. 44). O “Plano de Trabalho

de Elaboração do Diagnóstico Sociodemográfico, Econômico e Territorial para subsidiar o

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) da Região Metropolitana da Grande

São Luís (RMGSL)” não foge da discussão sobre como os territórios das comunidades

remanescentes quilombolas de Alcântara estão sendo cada vez mais instrumentalizados

dentro de um modelo do “imperativo de mercado” (WOOD, 2001) capitalista.

Alega-se promover um “processo de planejamento metropolitano integrado” em

que o “o PDDI garante a inclusão desses grupos num amplo projeto de desenvolvimento
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regional” (PTEDSET, 2017, p. 54) para as comunidades tradicionais. No entanto, é de

extrema urgência que esses diagnósticos disponham dos subsídios já conquistados no

processo de lutas das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara. Quando

“almeja-se avaliar sobreposições de uso em função dos planos e programas das esferas

municipal, estadual e/ou federal, aliadas à situação fundiária” (PTEDSET, 2017, p. 53),

deve se  ter  de  fato  instrumentos  que  se  apresentem como “agentes  mediadores”  na

defesa das garantias legais para titulação territorial quilombola de Alcântara.

Neste aspecto, o Governo do Estado do Maranhão tomou a iniciativa de abrir

diálogos com a sociedade maranhense, em espaços de debates: o primeiro, Seminário

“Base de Alcântara:  próximos passos” (com a presença do Ministro do MCTIC Marcos

Pontes)  e  um  Painel:  “Alcântara,  Quilombos  e  Base  Espacial”  com  representantes

quilombolas  e  “agentes  mediadores”  (acadêmicos  da  antropologia,  parlamentares  e

Governador do Estado do MA), ambos ocorridos em abril de 2019.

No Seminário Base de Alcântara: “próximos passos”, ocorrido no dia 15 de abril

de 2019, apresentamos a Transcrição da fala de Davi Telles, Secretário de Estado da

Ciência,  Tecnologia  e  Inovação  do  Maranhão  (SECTI),  mediador  do  último  painel  “A

produção  do  conhecimento  no  âmbito  aeroespacial”.  Após  a  exposição  do  painel,

respondeu o questionamento de um ouvinte da plateia sobre o conflito territorial entre as

comunidades quilombolas de Alcântara e o CLA:

Em primeiro lugar, dizer que o Ten. Brg. Aguiar, na sua fala da manhã, ele é a
pessoa  que  dirige  o  Departamento  de  Ciência  e  Tecnologia  Aeroespacial  do
Ministério da Defesa, de maneira categórica, disse aqui que não há necessidade
de  ampliação  territorial  do  Centro  de  Lançamento  de  Alcântara.  E  eu,
pessoalmente, me dirigi ao Ministro Pontes, no momento imediatamente posterior,
depois aqui do nosso painel da manhã, indaguei também a ele, sobre a posição
pessoal dele e a posição atual, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações  a  este  respeito.  E  ele,  também  de  maneira  categórica,  me
respondeu, perante testemunhas que nos ladeavam nesse momento, que não há
nenhuma necessidade de ampliação do território do Centro de Lançamento de
Alcântara,  agora  chamado  de  Centro  Espacial  de  Alcântara,  para  que  seja
viabilizada a sua exploração comercial (...)

Dentro disso, eu queria me reportar a uma petição que nós recebemos na quinta-
feira,  protocolado  ao  Governador  do  Estado,  com  cópia  para  mim,  para  o
Secretário  de  Direitos  Humanos  e  Participação  Popular,  para  o  Secretário  de
Igualdade Racial, para o Secretário Chefe da Casa Civil e para o Secretário de
Comunicação  e  Articulação  Política.  Cópia  para  nós  cinco,  endereçada
diretamente ao governador Flávio Dino. Essa petição, se reportava ao parecer da
assessoria jurídica da Casa Civil que fora exarado ainda na vigência do governo
Temer,  isto  é,  no  ano  que  passou.  Esse  parecer  fazia  uma  recomendação,
imagino que as lideranças quilombolas e membros dos movimentos sociais que
aqui estão, têm conhecimento disso, faz referência a uma recomendação, é, que
diz  respeito  às necessidades de se tratar  da questão quilombola paripassos à
questão  de  qualquer  acordo  que  se  trate  sobre  a  exploração  comercial  de
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Alcântara.  Reportei  isso  à  assessoria  do  Ministério  da  Ciência,  Tecnologia,
Inovações e Comunicações agora, na hora do almoço e a resposta que obtive
deles,  inclusive de natureza técnico/jurídica,  foi  no seguinte sentido:  secretário,
isto  fazia  sentido,  na  perspectiva  da  ampliação  do  território  do  Centro  de
Lançamento de Alcântara. Nós, não temos mais esta perspectiva de ampliação
territorial do Centro de Lançamento de Alcântara.

Apesar  de  o  esforço  para  intensificar  o  debate  sobre  a  relação  do  conflito

territorial entre as comunidades remanescentes quilombolas e Alcântara com o CLA, no

Painel  “Alcântara,  Quilombos  e  Base  Espacial”  (30  de  abril  de  2019),  os  “agentes

mediadores” quilombolas expressaram sua insatisfação sobre a falta de um debate com o

alto escalão do PEB, para entender as reais intenções de definição do conflito territorial

em Alcântara.

No dia 10 de abril  de 2019, ocorreu uma Audiência Pública em Alcântara55,

organizada  pelo  Ministério  Público  do  Estado  do  Maranhão  (MPE),  afirmou  que  as

entidades quilombolas e o próprio MPE solicitaram sua presença para compor uma das

mesas  do  Seminário,  mas  que  o  Governo  do  Estado  do  Maranhão  não  retornou  de

maneira positiva. Apenas justificou extraoficialmente no próprio Seminário do dia 15 que

haveria um momento específico para as essa demanda.

Observa-se, então, uma artificialização no interesse de uma de mediação, já

que as comunidades quilombolas de Alcântara sempre foram colocadas em último plano

sobre as suas definições constitucionais territoriais.

Abaixo  segue  uma  transcrição  importante  do  pronunciamento56 da

representante do MABE, Sra. Neta Serejo, sobre a ausência desta interlocução:

1 -  Louvamos a iniciativa do Estado do Maranhão, por meio da Secretaria  de
Direitos Humanos e Participação Popular e da Secretaria Extraordinária de Estado
de Igualdade Racial em realizar da data de hoje o Painel Alcântara, Quilombos e
Base Espacial,  pois, sinaliza um passo importante para a necessária instituição
do diálogo  no  âmbito  do  governo  do  Estado  das  tratativas  acerca  da  recente
celebração do Acordo de Salvaguardas Tecnológicas entre os governos do Brasil
e dos Estados Unidos (AST BRA-EUA). 

2 - É imperioso que o diálogo seja justo e que iguais medidas e condições de
debate  sejam asseguradas  às  partes  envolvidas.  É  com este  sentimento  que
lamentamos não termos sido convidados a integrar a programação do Seminário
Base de Alcântara: próximos passos promovido pela Secretaria de Estado da
Ciência, Tecnologia e Inovação, em 15 de abril do corrente ano. O referido evento
reuniu autoridades do governo federal com competência para discutir a situação, e

55 Segue  anexo 4(ab) a  ata  da  Audiência  Pública  como o  documento  encaminhado pelos  “agentes  mediadores”
quilombolas das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara: STTR, SINTRAF, MOMTRA, MABE.
56 Segue na íntegra referido pronunciamento também sendo encaminhado para ampla divulgação nas redes sociais:
https://www.brasildefato.com.br/2019/05/14/quilombolas-cobram-dialogo-do-governo-bolsonaro-em-
decisoes-sobre-base-de-alcantara/ acessado em 04/06/2019 às 22h18 (Segue anexo na dissertação)

https://www.brasildefato.com.br/2019/05/14/quilombolas-cobram-dialogo-do-governo-bolsonaro-em-decisoes-sobre-base-de-alcantara/
https://www.brasildefato.com.br/2019/05/14/quilombolas-cobram-dialogo-do-governo-bolsonaro-em-decisoes-sobre-base-de-alcantara/
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contou  ainda  com ampla  participação  da  bancada  maranhense  no  Congresso
brasileiro, esta, que assumiu publicamente a tarefa de trabalhar para a aprovação
do AST BRA-EUA no Parlamento. É justo que as comunidades quilombolas de
Alcântara participassem do Seminário, como forma de equilibrar e estabelecer o
justo debate.

A partir de discussões entre várias instituições (inclusive de Ensino Superior),

nos debates “Diálogos Metropolitanos”57,  está sendo elaborado um trabalho preliminar

sobre  a  importância  de  a  comunidade  acadêmica  se  inserir  na  construção  dos

diagnósticos para o PDDI da RMGSL.

Dentre os principais problemas diagnosticados, está o conflito territorial entre

as comunidades, a política de expansão do CLA do Estado brasileiro: “a determinação de

zona  urbana  e  rural  não  leva  em  consideração  características  territoriais,  sociais  e

culturais do município”, pois até hoje o território quilombola não tem sua titulação definida.

Já  que  permite  apenas  apresentação  de  proposições,  vemos  uma  limitação  em

apresentar somente: “atualizar o perímetro urbano municipal” (PDDI, 2018, p. 19).

Falta,  portanto,  intensificar  os  debates  institucionais  em  redes  (municipal,

estadual e federal) e com a sociedade em geral sobre os avanços que o Estado brasileiro

no processo de definição do AST com os EUA com relação ao PEB já relacionado.

Mesmo  que  de  maneira  tímida  e  pouco  acessível  em  muito  de  seus

documentos disponíveis,  o próprio  Estado brasileiro  já  apresenta diagnósticos da real

necessidade de se definir territorialmente as comunidades remanescentes quilombolas de

Alcântara:

Para a consolidação do projeto  original  do Centro  Espacial  de Alcântara-CEA,
estabelecido  na  década  de  1980,  existe  a  necessidade  de  conciliação  de
questões  fundiárias  e  patrimoniais  com  os  direitos  constitucionais  das
comunidades  tradicionais,  cuja  solução  é  fundamental  para  o  pleno
aproveitamento  das  potencialidades  delineadas  para  o  CEA,  inclusive  em
benefício do desenvolvimento local,  com atração de investimentos e criação de
empregos  de  alta  qualificação  para  o  Estado  e  o  Município  (AUDIÊNCIA
PÚBLICA, 2017, p. 30).

O grande desafio está em entender a natureza não conciliatória do programa

de expansão do CLA em território quilombola que, ao permanecer na lógica neoliberal

transnacional do PEB (através dos ASTs), contraria a necessidade urgente de titulação

territorial das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara.

57 Mais detalhes são encontrar no site institucional: http://www.secid.ma.gov.br/secid/ 

http://www.secid.ma.gov.br/secid/
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Para além do próprio território quilombola em Alcântara, o PEB já se estende

na região metropolitana da própria ilha da “Grande São Luís”. No município de Raposa,

está instalado o “Sítio da Raposa” como segue no Mapa 06 abaixo:

Mapa 06: Sítio da Raposa

Fonte: (RT, 2018, p. 11)

Ao longo dos processos apontados pelos “Instrumentos Institucionais”, em nível

local  e  regional,  o  processo  de  metropolização  da  “Grande  São  Luís”  passou  a

institucionalizar o território de Alcântara em 2003. Isso dificulta a abertura de diálogos

para um debate minimamente democrático das definições da verticalização institucional e

ausência de informação clara do PEB por parte do Estado brasileiro, até hoje inexistentes

sobre os rumos da titulação territorial quilombola de Alcântara ou sobre os interesses do

Estado brasileiro da expansão do CLA.

Em 18/03/2019 às 10h29, presidente do STTR Alcântara, Antônio Marcos e o

representante do MABE, Danilo Serejo concederam entrevista sobre essa falta de acesso

a informações – transcrita abaixo:

Primeiro sobre a questão do diálogo, eu não tenho conhecimento, se esse diálogo sobre
esta questão do GEI e esse Comitê (CDPEB). Porque, eu tenho colocado que isso tem
sido,  que  essa negociação desse acordo  (AST)  tem sido  feito  à  escura.  Ninguém tem
acesso à informação.  Enquanto instituição, nós não temos contato de que pé isto  está
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rodando. Porque, esse GEI, se ainda existe, nós não temos informação nenhuma e nem
mesmo do Comitê, para a gente está dialogando, discutindo a questão deste acordo. Não.
É  uma coisa  que  tá  sendo  feita  à  escura  e  ninguém sabe  o  que  tá  acontecendo,  só
sabemos das informações pela mídia. (Antônio Marcos – Presidente do STTR)

Em relação ao GEI, ele já encerrou suas atividades, na época a gente acompanhou quando
tava na execução, a gente participava nas reuniões, algumas foram aqui, algumas foram
em  Brasília.  Eu  sei  que  no  final  o  produto  foi  um  pacote  com  66  ações  que  seriam
implementadas em Alcântara. E ai, qual foi o grande problema disso! A maioria das ações
que estavam previstas, elas esbarravam na questão fundiária, na regularização fundiária do
território para que as realizações fossem implementadas. Eu acho que de lá pra cá, desde
2007, 2008, eu acho que os trabalhos deste comitê (GEI-Alcântara) foram encerrados e o
monitoramento  dessas  ações quase que não há,  e  se  há,  a  gente  não participa.  Com
relação ao “Projeto Alcântara Sustentável”, ele nos foi apresentado em uma reunião lá no
CLA, não sei se Marcos participou (Marcos responde que não), mas lembro do Samuel,
Aniceto, da Valdirene, (integrantes do STTR) participando. Mas qual era o projeto, a grande
essência do Projeto Alcântara Sustentável, ele girava em torno da construção de uma Usina
que seria feito lá no Baixa Grande, de tratamento de reciclagens de lixo. Na época, nós
recusamos. Primeiro que a comunidade de Baixa Grande se recusou a sediar, e segundo,
na  época,  tivemos  poucas  reuniões  sobre  isso,  acho  que  uma  ou  duas,  essa  lá  de
apresentação e depois uma ou duas e dissemos que usina de tratamento não é política de
compensação que eles estavam trabalhando nessa ideia da Usina ser pensada como uma
política de compensação espacial do CLA. Nós dissemos que não é porque tratar o lixo que
é produzido na região é obrigação institucional  do município e se o município não tem
condições para isso, que façam um acordo, uma cooperação com a União, com o Estado,
para fazer isso, mas isso não é política de compensação e nós entendemos que política de
compensação nesse projeto do CLA é algo maior, envolve uma série de outras discussões
e não pode se resumir a colocar os quilombolas a gerenciar, a ideia era que os quilombolas
fossem os próprios executores e gestores dessa Usina. Ai nós recusamos porque nós não
queremos  ser  gestores  de  uma  usina.  Enquanto  ao  CDPEB  não  temos  acento  às
discussões, mas no GEI-Alcântara tivemos. O GEI, a comunidade tinha acento, a sociedade
civil tinha acento. Mas nós nos retiramos no final, porque nós éramos contrários porque eles
não estávam condicionando tudo à regularização fundiária  eles sabem que sem isso a
discussão não avançaria. Mas com relação ao CDPEB, a sociedade civil não tem acento e
tampouco chamaram a gente para alguma audiência. (Danilo Serejo - MABE)

Em uma preliminar análise do cenário dos debates sobre os rumos da definição

política  institucional  dos  conflitos  vivenciados  pelo  PEB  e  da  definição  territorial

quilombola de Alcântara, encontram-se duas importantes Audiências Públicas no cenário

nacional, realizadas em Brasília e com acesso na plataforma oficial on line do Congresso

Nacional. No entanto, o Estado brasileiro ainda apresenta de maneira bem eclipsada 58 a

agenda das relações exteriores, o estatuto do novo AST e a retomada do diálogo com os

EUA.

Setores  progressistas  de  parlamentares  no  Congresso  Nacional  buscaram

restaurar  um debate  transparente  na pauta  do PEB sobre  a  expansão do CLA,  com

Audiências  Públicas  on  line,  encaminhadas  pela  Comissão  de  Direitos  Humanos  e

58 Eclipsada no sentido de uma apresentação dúbia,  muita das vezes justificada pela necessidade de resguardar
elementos estratégicos de negociações nas relações institucionais. No entanto, elementos sobre o aspecto do “Acordo-
Quadro” (subcapítulo 1.3/2018) sinaliza a retomada do AST com os EUA, não apresentando integralmente o AST para o
Congresso Nacional. É um acordo controverso que pode levar aos mesmos resultados do primeiro acordo de 2001: seu
arquivamento pela ausência de transparência. É necessário cuidado nas intermediações de uma abertura de debate
plural e horizontal, diante da possibilidade de tratar o AST como mero acordo comercial. O programa de expansão do
CLA impede o PEB de ser um programa de desenvolvimento tecnológico autônomo para além do mercado espacial
internacional, como um modelo de desenvolvimento regional. 
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Minorias (CDHM) do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH)59, realizada em 20

de setembro de 2017. A pauta: “Debater a situação das comunidades quilombolas no

país, especialmente episódios de violência e a possível remoção de moradores da região

vizinha à base espacial de Alcântara (MA)”.

Mesmo  sendo  uma  audiência  pública  relevante  devido  aos  conflitos  serem

provocados pela sua própria definição, o Ministério da Defesa, principal  articulador da

agenda de expansão do CLA e representante do CDPEB, não esteve presente.

Em 2018,  foram encaminhadas duas audiências,  para ampliar  o  necessário

debate público.

A  primeira  audiência  pública  on  line foi  requerida  (296/2018  CCTCI)  pelo

Deputado  Sibá  Machado  (PT-AC),  com  pauta:  “Debater  a  criação  do  comitê  de

desenvolvimento do programa espacial brasileiro (CDPEB)”. De acordo com o Decreto

9.279/2018, o requerimento foi apresentado em 29/05/2018 e aprovado em 06/06/2018.

Contudo, já no governo Bolsonaro, esse projeto foi arquivado60.

A  segunda  audiência  pública  ordinária  on  line da  Comissão  de  Relações

Exteriores e de Defesa Nacional  (CREDN) da Câmara dos Deputados, requerida pelo

deputado  Pedro  Fernandes  (PTB-MA),  ocorreu  com  a  pauta:  “Futuro  acordo  de

salguardas tecnológicas a ser firmado pelo Brasil com os Estados Unidos”61.

A condução do debate na Audiência Pública pelos deputados presentes foi

emblemática especialmente com as pontuações sobre o tratamento do AST retomado

pelo  Estado  brasileiro  com  os  EUA.  Os  pontos  centrais  foram  apresentados  pelos

deputados  Nelson  Pellegrino  (PT-BA)  e  Arlindo  Chinaglia  (PT-SP)  defendendo  a  não

limitação do uso do CLA em Alcântara somente para fins comerciais de “aluguel”.  Ao

contrário, defendem a necessidade de avançar no PEB como temas Estratégicos e de

Soberania.  A  necessidade  de  haver  na  “cooperação  espacial”  a  “transferência  de

tecnologia”  para  o  Brasil  precisaria  atingir  o  ciclo  completo  de  Veículos  Lançadores

Espaciais.

59 Discursos e Notas Taquigráficas: https://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?
etapa=11&nuSessao=1357/17&hrInicio=02:24&dtReuniao=20/09/2017&dtHorarioQuarto=02:24&dtHoraQuarto=02:24&D
ata=20/09/2017, acessado em 19/05/2019 às 16h42.
Vídeo da Audiência Pública: https://www.youtube.com/watch?v=w7leF09kW5M, acessado em 19/05/2019 às 
17h08.
60 É muito emblemático que um projeto aprovado encaminhado por um parlamentar do PT tenha sido imediatamente
arquivado logo no início do governo Bolsonaro.  O documento anexo ao protocolo do Dep. Sibá Machado (PT-AC)
apresenta elementos norteadores para submissão de seu pedido, documento este que subsidio em minha dissertação
que está definido em minha bibliografia como (REQ 296/2018 CCTCI). Segue o link do andamento do Requerimento
encaminhado pelo parlamentar: https://www.camara.leg.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2177089&st=1, acessado
em 19/05/2019 às 12h24
61 https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/videoArquivo?codSessao=76016, acessado em 
19/05/2019 às 13h19

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/webcamara/videoArquivo?codSessao=76016
https://www.camara.leg.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=2177089&st=1
https://www.youtube.com/watch?v=w7leF09kW5M
https://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=11&nuSessao=1357/17&hrInicio=02:24&dtReuniao=20/09/2017&dtHorarioQuarto=02:24&dtHoraQuarto=02:24&Data=20/09/2017
https://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=11&nuSessao=1357/17&hrInicio=02:24&dtReuniao=20/09/2017&dtHorarioQuarto=02:24&dtHoraQuarto=02:24&Data=20/09/2017
https://www.camara.leg.br/internet/sitaqweb/TextoHTML.asp?etapa=11&nuSessao=1357/17&hrInicio=02:24&dtReuniao=20/09/2017&dtHorarioQuarto=02:24&dtHoraQuarto=02:24&Data=20/09/2017
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A resposta do Dr. Petrônio Noronha de Souza (diretor de política especial e

investimentos estratégicos da AEB) aos parlamentares esclareceu a natureza do AST

entre os EUA, e o que ela representa para qualquer outro AST: o AST tem um caráter

meramente comercial e de defesa de propriedade intelectual de tecnologia espacial.

Em uma audiência pública, estranha-se os debatedores da mesa não terem

uma minuta do referido Acordo, apesar do Dr. Petrônio Noronha de Souza referir-se ao

Acordo-Quadro  como  padrão  para  os  demais  acordos  tecnológicos  espaciais.  O

parlamentar Arlindo Chinaglia (PT-SP) apresentou sua preocupação sobre o fato de os

EUA buscarem sua hegemonia global militar e de monopólio comercial espacial, utilizando

o “embargo tecnológico”.

Destacaram-se também os pronunciamentos dos parlamentares: do Dep. Luiz

Carlos Hauly (PSDB-PR) que apoiou o modelo “liberal” na representação do livre mercado

para o AST com os EUA; e do Dep. Edmilson Rodrigues (PSOL-PA) que apresentou sua

preocupação  com  a  “tradição  imperialista”  dos  EUA  na  geopolítica  estratégica

internacional, com resultados prejudiciais à soberania nacional. Observou-se também que

o  deputado  Edmilson  foi  o  único  a  apresentar  o  conflito  local  entre  as  comunidades

remanescentes quilombolas de Alcântara “invisibilizadas” ao longo de todo processo dos

debates acerca do PEB.

O projeto do CEA é tratado como Polo Mundial Espacial de Lançamentos de

Veículos Espaciais e, pelo princípio da “cooperação espacial”, deve ser orientado para a

expansão do CLA.  Essa especificação foi  apresentada pelo  Dr.  Petrônio  Noronha de

Souza (diretor  de política  especial  e  investimentos  estratégicos da AEB)  no Relatório

Técnico da AEB “Perspectivas para o uso comercial do Centro Espacial de Alcântara,

seguindo como modelo do Space Coast e “Space Florida” – abaixo visualizado:
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Figura 13: Modelo do Space Coast e “Space Florida”

                      

      Fonte: Slide de apresentação na Audiência Pública (05/12/2018)

Exemplos  das  práticas  do  monopólio  espacial  dos  EUA  revelam  o  seu

compromisso  com  a  retomada  do  AST,  transparente  na  resposta  do  Embaixador

Alessandro Candeas ao questionamento da Dep.ª Jô Moraes (PCdoB-MG):

Por que nós começamos em 2000 com os EUA e por que nós estamos retomando
hoje com os EUA? (Embaixador lendo a pergunta de Jô Moraes)

- A resposta é que 80% ou mais dos componentes embutidos tanto em hardware
quanto programas, em softwares, de todos, enfim, de satélites quanto dos veículos
lançadores têm conexão com os EUA. 80%. Se não tivermos este Acordo com os
Estados Unidos, nós estaremos fora de 80% do mercado. 

2. A dialética entre os “agentes mediadores” e a prática da ação direta

A identificação dos agentes mediadores como Instrumentos Institucionais e a

prática da ação direta permite compreender a lógica dialética do processo das lutas e

resistências das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara. Permite também

identificar a necessidade de ampliar a relação das categorias “classe” e “identidade”.

Esta ampliação está condicionada à união dessas categorias por um princípio

de resistência pelo direito territorial:

A constituição de movimentos de base “étnico-racial” devem necessariamente ter
um conteúdo classista. Ou seja, a afirmação da identidade étnica não pode perder
de  vista  que  a  pressão  étnico-racial  é  indissociável  da  dominação  da  classe
burguesa (FERREIRA, et. al, 2018, p. 106).
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O  marco  da  Constituição  de  1988  trouxe  as  comunidades  remanescentes

quilombolas de Alcântara para o centro da cena política,  dando visibilidade aos seus

direitos identitários. Esse processo ainda não se materializou e a prioridade da titulação

territorial apenas com Instrumentos Institucionais jurídicos reapresenta a necessidade de

ultrapassar  essa  via  institucional  e  articular  a  mobilização  de  suas  bases,  para  a

efetivação dos seus direitos.

Mészáros  (2011b,  p  99)  atribui  esses  “limites  históricos  da  superestrutura

jurídica e política” ao “metabolismo social”:

Com efeito, um dos círculos viciosos que podemos identificar nessa esfera é que a
superestrutura  jurídica  e  política  separadamente  articulada  implica
necessariamente o domínio material da propriedade exclusivística/controlada pela
minoria  (e  a  correspondente  modalidade  de  apropriação  iníqua  em  todos  os
planos)  e  vice-versa.  Portanto,  nas  sociedades  de  classes,  a  forma jurídica  e
política é tanto um regulador do intercâmbio social quanto um usurpador a serviço
dos usurpadores da riqueza social.  E até mesmo depois da pretendida ruptura
pós-revolucionária  com o  passado,  extricar  a  nova  sociedade  dos  “produtores
associados”  das  amarras  dessas  determinações,  que  tendem  a  resistir  ou
subverter  precisamente  sua  autodefinição  prática  enquanto  produtores
associados, representa um dos maiores desafios.

Os  problemas  do  limite  das  lutas  institucionais  como  instrumentos  de

mobilizações podem ser identificados claramente na entrevista concedida pelo STTR e

MABE, como “agentes mediadores”:

O início precisa partir  da gente,  dos que estão aqui,  do local,  das entidades locais,  da
sociedade civil  que parte  primeiro daqui.  (...)  Por mais  que aquela situação que Danilo
coloca, dessa fragilidade na questão financeira,  da dificuldade de se conseguir  recurso.
Porque, por uma questão que o Governo de Lula e Dilma acostumou essas instituições.
Então, tenho dito o seguinte, se você tem costume de trabalhar no Movimento, quando você
vai para o Governo, você muda. Então, hoje nós estamos passando por essa situação,
por isso. Porque hoje a gente tem que começar a andar novamente, como a gente já
andava antes nos Governos de Lula, do Governo FHC, a gente já vem enfrentando isso a
muitos anos. Nós enfrentamos essa discussão de hoje daqui, prestes a ser realizado
(AST), no Governo de FHC foi o que se mais discutiu. Deu uma melhorada? Deu uma
melhorada no Governo de Lula. Mas não foi da forma como imaginávamos, pois nós
pensávamos que o Governo de Lula fosse um Governo ia definir a titulação, pois se
tivesse definido naquele período, nós não estávamos mais com essa situação. Tinha
acabado tudo isso. (...) Mas Governo é Governo, cada um tem sua forma de levar e eles
foram levando, levando, levando até chegar o momento do que aconteceu o Golpe e hoje a
gente ficou 2 anos ai patinando no Governo do Temer e agora com 3 meses, não tem nem
3 meses de Governo, a gente já  percebe tudo o que vem acontecendo nesse governo
contra nós. (...) Então, acho que a comunidade também tem que se colocar à disposição,
que qual é a ajuda, qual a minha contrapartida da comunidade? (Antonio Marcos- STTR,
18/03/2019)

Mas é isso o que Marcos está falando, articular internamente, para mobilizar para fora. E
nós precisamos construir uma agenda de trabalho externa também pra dá publicidade e
visibilidade a essa situação de Alcântara (Danilo Serejo – MABE, 18/03/2019).
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Ainda sobre o questionamento dos limites das lutas jurídico-institucionais,  o

coordenador  do  MABE,  Danilo  Serejo,  afirmou  no  debate  sobre  a  “Conjuntura  do

Movimento Negro Quilombola no atual momento político”62:

Nós precisamos fazer uma coisa que nós ainda não conseguimos retomar: Formação de
Base. Quando nós iniciamos fazendo trabalho de base visitando cada comunidade. É o que
hoje nos dá respaldo com tudo que já se fez. Mas do ano 2000 pra cá, nós paramos. Nós
focamos na formação acadêmica. É bom! Nós temos pessoas fazendo doutorado lá nos
Estados  Unidos.  É bom. Mas vamos voltar  agora com todo o movimento para  fazer  o
trabalho. Talvez consiga restabelecer essa deficiência,  se é que há. Eu particularmente
desconfio dessa questão, mas sou muito suspeito pra falar, eu gosto da coisa “mau feita”
[da espontaneidade] (Danilo Serejo, 17/05/2019).

As comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara resistem à tentativa

de condicioná-las ao modelo neoliberal do capitalismo, que alteram os seus meios de

convivências  seculares  para  o  modelo  institucional  e  social  definido  pela  lógica  do

mercado, especialmente quanto às relações entre trabalho x capital e ao modelo fundiário

privado63.

O  grande  dilema  sobre  a  representatividade  da  identidade  social  dos

quilombolas de Alcântara está nas mudanças estruturais de seus territórios. Sobre essa

“redefinição das estruturas de classes” na atual “ordem internacional”, Luciano Martins

sugere a ideia de uma “gestação clandestina”:

Em  síntese,  essa  “descompressão”  política  abriu  o  espaço  para  a  expressão
social,  pacífica  ou  explosiva,  de  grupos  étnicos,  religiosos,  ou  de  populações
inteiras historicamente marginalizadas e reprimidas (como é o caso de populações
de origem indígena na América Latina)64, seja em busca da aceitação e respeito
de suas identidades próprias ou de seus direitos à cidadania (...)

Talvez uma das consequências políticas mais importantes dessas mudanças em
curso  (desorganização  da  estrutura  de  classes,  enfraquecimento  de  suas
representações, vulnerabilidades do sistema partidário, os  hedges propiciados à
burguesia  empresarial  pela  globalização  financeira  e  pela  deslocalização  de
cadeias produtivas etc., etc.) se expresse através da crise da social democracia,
que  até  então  cumpria  o  papel  histórico  de  promover  mudanças  visando  a

62 Realizado pela “Formação de lideranças: Direitos Sociais, Culturais e Territoriais de Comunidades Quilombolas no
Município  de  Cajarí,  Pedro  Rosário  e  Serrano do  Maranhão”,  realidado pelo  MAIS EXTENSÃO/PROEXAE/UEMA;
“Educação Popular e Formação de Lideranças Quilombolas nos Municípios de Serrano do Maranhão, Cajarí e Pedro
Rosário”, realizado pelo PIBEX / PROEXAE / UEMA.
63 Segundo  Rolf  Hackbart  (então  presidente  do  INCRA):  “Além  disso,  os  detentores  de  títulos  verdadeiros  de
propriedade na área total  de 87.400 hectares serão indenizados em dinheiro  por terras e benfeitorias.  E todas as
famílias remanescentes de quilombos,  então tituladas, vão se somar ao esforço do CLA para tornar Alcântara um
município  desenvolvido.  Vão ajudar  no progresso do Maranhão e vitaminar  ainda mais a Agricultura Familiar,  que
produz 70 por cento dos produtos que alimentam os brasileiros. Para o Incra, é a certeza de que o reconhecimento de
comunidades remanescentes de quilombos é o bom caminho escolhido pelo Brasil”. O problema que até o modelo da
agricultura familiar obedece aos mesmos padrões dentro da estrutura capitalista, além de ser também colocada em
segundo  plano  em  detrimento  dos  grandes  investimentos  do  Agronegócio  e  conduzir  este  elemento  agregador
centralizador vai de contra o princípio da autodeterminação de seus direitos de constituir o Protocolo Comunitário de
Consulta e Consentimento Prévio, Livre e Informada do Território Quilombola de Alcântara. 
https://web.archive.org/web/20101124061859/http://www.direitos.org.br/index.php?

option=com_content&task=view&id=4691&Itemid=1 acessado 19/12/2018 às 21h45.
64 No caso aqui atribuído para as comunidades remanescentes quilombolas (referência minha).

https://web.archive.org/web/20101124061859/http://www.direitos.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=4691&Itemid=1
https://web.archive.org/web/20101124061859/http://www.direitos.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=4691&Itemid=1
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compatibilizar  o  sistema capitalista  com os conflitos  e  as tensões sociais  dele
decorrentes (VELLOSO; MARTINS, 2006, p. 54, 58). Grifo meu.

As  comunidades  remanescentes  quilombolas  de  Alcântara  detém  o  direito

constitucional  de  autodeterminação  territorial  do  Protocolo  Comunitário  de  Consulta  e

Consentimento  Prévio,  Livre  e  Informada  de  seus  Territórios,  instrumentalizado  pela

convenção  169  da  OIT.  Aumentam  as  contradições  no  campo  jurídico-institucional,

principalmente ao representar essa autodeterminação sob a pressão do modelo comercial

neoliberal transnacional de expansão do CLA, em que o Estado brasileiro concorre na

reestruturação produtiva do capital de sua política espacial.

A luta contra a expansão do CLA por meio de Instrumentos Institucionais jurídico-

políticos  envolve  “agentes  mediadores”,  mas  há  também  ações  diretas65 como forma

autêntica  de  mobilização  e  de  resistências  pelo  direito  de  permanecerem  nos  seus

territórios.

O  processo  de  desenvolvimento  territorial  em Alcântara  é  dialético,  pois  a

constituição das “estruturas de mediação”66 como meta de constituir um  “consenso” pelos

Instrumentos Institucionais no âmbito do próprio “aparelho de Estado” funcionam como

“estratégia de condescendência” desenvolvida através do GEI-Alcântara e do CDPEB,

para a expansão do CLA. Nessa relação também estão as comunidades remanescentes

quilombolas  de  Alcântara,  através  de  seus  “agentes  mediadores”  na  luta  jurídico-

institucional pela titulação territorial.

O “aparelho de Estado” (burguês) como estrutura jurídico-política (SAES,1998)

usa seus mecanismos institucionais para amenizar as contradições de classe.  O CLA

tutela as Comunidades Remanescentes Quilombolas de Alcântara, devido à ausência de

titulação do território, direito constitucional negligenciado a favor da expansão comercial.

A partir da segunda metade do século XX, o Estado brasileiro passou a gestar grandes

programas com a construção de suas infraestruturas, concedendo ao neoliberalismo o

desmonte de um projeto nacionalista autônomo:

A intenção do Governo Brasileiro, conforme já dito, é promover um novo setor. E a
concepção do projeto do CEA pode ser caracterizada como o que Evans (2004)

65 As  “ações  diretas”  definidas  situam-se  nos  recortes  históricos  vividos  pelas  comunidades  remanescentes
quilombolas, nas lutas pelas suas identidades territoriais. Em um primeiro momento vivido em “1.ºde abril de 1986 com
a intenção de não permitir que autoridades públicas realizassem a inauguração das ‘agrovilas’, os trabalhadores rurais
fecharam  a  MA 106  na  altura  da  Agrovila  Espera.”,  sendo  este  primeiro  momento  denominado  como “ações  de
mobilização” denominada “Barricada”. (PEREIRA, 2016, p. 142). Em um segundo momento muito importante que se
assemelha à “Barricada” de 1986, houve as paralisações de enfrentamento direto às máquinas, com que a empresa
Binacional “Alcântara Cyclone Space” estava expandindo o CLA ilegalmente em terras quilombolas, em 2008.
66 Para melhor leitura, acesse o artigo: Mediação e conflitos agrários – uma reflexão sobre processos de mediação

entre  quilombolas  e  aparelhos  de  Estado.  (ANDRADE,  2009).  Acessado  pelo  site:
http://www.anpocs.org/index.php/papers-33-encontro/gt-28/gt41-3/2231-maristelaandrade-mediacao/file (19/03/2017  -
às 13h17)

http://www.anpocs.org/index.php/papers-33-encontro/gt-28/gt41-3/2231-maristelaandrade-mediacao/file
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define como o  Estado “parteiro”.  Segundo ele, o papel de parteiro envolve a
redução de incertezas e do risco quanto a viabilidade técnica e econômica de um
novo empreendimento com o objetivo de atrair capital privado, e pode, também,
“induzir  o  capital  transnacional  e  estabelecer  compromissos  mais  sérios
com o  desenvolvimento  local,  se  tornando parte  da  estratégia  quando o
capital local não pode realizar o trabalho sozinho” (EVANS, 2004, P.  118),
uma vez que é provavelmente mais fácil  e menos arriscado do que criar  uma
capacidade produtiva  de  propriedade de  Estado  (MELLO,  2008,  p.  74).  Grifos
meus.

Esse  modelo  “parteiro”  também  gera  a  infraestrutura  necessária  à  agenda

neoliberal das transnacionais, que alcançam lucros astronômicos com esta nova demanda

da reestruturação produtiva do Capital. Essa evidência contraria o próprio discurso do ex-

presidente  Michel  Temer,  ao  lançar  o  atual  Instrumento  Institucional  (Comitê  de

Desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro/CDPEB: D.O.U. 7/03/2018, p. 5) como

um pretenso investimento estratégico e tecnológico nacional com os ASTs.

Este é um modelo dialético de orientação gramsciniana, quando se relaciona a

tentativa da “direção” das relações de poder entre a “sociedade civil” e da “sociedade

política”  através  do  controle  do  “consenso”;  e  através  do  “controle”  orientado  pela

“coerção”  (MORAES,  2010,  p.  57).  No  entanto,  o  GEI-Alcântara  permaneceu  se

sustentando no falso  paradigma de “consenso”  MELLO (2008).  Atualmente  o  CBPEB

caminha-se para o paradigma da “coerção”.

A tônica dos discursos de conciliação das “estruturas de mediação” é sempre

positiva,  progressista,  parecendo  nivelar  em  um  mesmo  patamar  a  igualdade  de

condições jurídico/institucionais, nas mesas de diálogos sobre os conflitos de interesses.

Destaca-se que os canais de diálogos buscam manter o processo de redemocratização

com a Constituição de 1988, que não pode ser negado como esforço conjunto entre os

atores sociais envolvidos:

O atual governo tem a intenção, mesmo que incipiente, de permitir a participação
social na gestão e na formação de políticas públicas, o que gera o compromisso e
responsabilidade dos cidadãos na sua execução e possibilita a partilha do poder.
A comunicação e a compreensão dos objetivos tornam-se muito mais rápidas e
claras, o que gera maior efetividade na implementação das ações.

Por  um  lado,  essa  postura  é  uma  oportunidade  importante  para  o
empoderamento  da  sociedade  civil,  da  qual  os  movimentos  sociais  são  o
“coração  institucional”  (GRAU,  1998,  p.  57)  devido  sua  proximidade  das
comunidades  e  ao  fato  de  serem o  espaço  institucional  nos  quais  ocorrem a
interação comunicativa. Por outro lado, as discussões podem não conseguir ser
objetivas e o processo decisório se tornar ineficiente, caso as organizações da
sociedade  civil  se  tornem  “agressivas,  autoritárias  e  intolerantes” e  que
passem “a negar a política, o debate e a corresponsabilidade que significariam o
fortalecimento da sociedade civil em face ao Estado” (MARTINS, 2000, p. 273).
(MELLO, 2008, p. 103). Grifos meus. 
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O discurso simula uma transparência e abertura política para a conciliação dos

interesses  através  do  discurso  de  “consenso”,  apontando  que  o  “empoderamento  da

sociedade civil”  garante  instrumentais  de  igualdade nas resoluções.  Simultaneamente,

esquece-se de apresentar  um patamar concreto desse “empoderamento”,  só possível

pelo reconhecimento dos direitos constitucionais das titulações territoriais.  Apresentam

somente a prerrogativa abstrata a Constituição de 1988 (sem uma efetivação definitiva),

mas  a  formação  de  “agrovilas”  como  Instrumento  Institucional  de  tutela  do  Estado

brasileiro é exemplo da alienação de direitos das comunidades quilombolas de Alcântara.

A  entrevista  do  Sr.  Antonio  Marcos  (presidente  do  STTR-  Alcântara),  em

18/03/2019, evidenciam essas constatações:

É assim, tu te lembra dos primeiros deslocamentos quando as famílias saíram e Alcântara
passa a ser um município com 2 módulos rural, diferentes, porque em Alcântara na época
era,  o  módulo  rural  era  de  35ha,  isso  pelo  ITERMA.  E  com o  deslocamento  para  as
Agrovilas, o que aconteceu, cada família dalí receberam esse módulo rural de 35 que veio
para 15ha e tem outras que não dão nem 15. Mas hoje a discussão é diferente. Hoje a
discussão é a questão do Território. (...) Que a gente quer um Território Coletivo. (...) Na
visão deles, quando o Território passa a ser de uso coletivo, eles imaginam quem tá em
Canelatiua  tem  que  vir  roçar  aqui  em  Perú.  Ou  quem  tá  em  Perú,  pode  roçar  em
Canalatiua. Só que ai, entra uma outra questão. Qual questão? Precisa da estrutura de
cada comunidade. Cada comunidade tem suas normas. (...) Ai se vem a ideia de se criar
essa Associação.  (...)  Mas cadê o  Instrumento Jurídico,  que possa vim receber  esse
título? Então, ai a discussão de se criar um Instrumento Jurídico que pudesse receber esse
título coletivo. Ai se cria a ATEQUILA com esse objetivo. A ATEQUILA sendo a principal
entidade  que  faz  o  corpo  com  as  Associações  das  comunidades.  (...)  Precisamos
reorganizar a questão do movimento, primeiro, a gente precisa reorganizar essa questão
das comunidades. Pra que entenda o que que é esse título. Agora como eu disse no início,
esse título só tem fundamento pra nós, esses 12.000ha (Área Institucional) esteja incluído
dentro do Território (quilombola). Porque se não, não tem condição, nós não vamos aceitar
ter um Território, Alcântara hoje tem seu Território Étnico Quilombola, mas deixou 12.000ha
de terra que é aonde estão as famílias no qual o Governo pretende pra expansão (do CLA).
Não apresentaram nenhuma alternativa. É uma questão de um Acordo (AST) que como
mesmo Danilo coloca, que é uma questão, que é um acordo às escondidas. 

Diferentemente  do  modelo  fundiário  parcelar  das  “agrovilas”  de  luta  via

“instrumento jurídico” através da ATEQUILA (Associação Territorial Étnica Quilombola de

Alcântara), a constituição do dito “território coletivo”, de “uso comum” estrutura-se dentro

das  normas  jurídicas,  mas  alcança  uma  ampliação  política  não  centralizadora  nesta

entidade.  Mantém-se  sobretudo  articulada  com  as  demais  entidades  que  sempre

estiveram presentes na luta territorial quilombola de Alcântara (STTR, MABE, MOMTRA)

aproximando-se a um “princípio mutualista” (FERREIRA, 2015, p. 20, 21).

(...) O mutualismo assim é a extensão para a teoria econômica de um princípio de
“justiça” ou igualitarista, o da troca igual que corresponde na teoria federativa ao
“pacto”  federal.  A  ideia  de  mutualidade  é  em certo  sentido  o  correspondente
econômico da ideia de federação. Por outro lado, comunidade para Proudhon é a
“ideia  econômica”  de  Estado  elevada  até  a  negação  do  indivíduo  e  das
coletividades reais.
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Todo o processo de posturas “agressivas, autoritárias e intolerantes” (MELLO,

2008, p. 103) desenvolveu-se historicamente devido ao remanejamento compulsório das

populações quilombolas de Alcântara, que permanecem sem suas titulações e vivem sob

uma tutela militar, herdeira da Ditadura de 1964-8567.

Esta  forma  de  conceber  os  “discursos  de  conciliação”  desenvolvidos  com

Instrumentos  Institucionais  pelas  “estruturas  de  mediação”  fortaleceu  o  processo  de

expansão  do  CLA.  Esses  discursos  guardam  uma  profunda  relação  com  teorias  de

“consenso”,  que  MÉSZÁROS  (2011a)  interpreta  como  formas  de  conduzir  “aspectos

metodológicos de mediação em uma época de transição”:

Em contraste à apologética estrutural de “equilíbrio” e “acomodação”, a questão da
mediação real  em nossa época histórica de transição só pode ser  definida de
modo significativo como a reestruturação radical da ordem estabelecida como tal,
dirigida à superação de seus antagonismos estruturais e da destrutividade que
deles emerge. Isso só é viável  se o  sujeito histórico  conclamado a instituir  tal
transformação  estiver  de  fato  no  controle  do  processo  vislumbrado  de
reestruturação radical, na qualidade de um sujeito mediado e controlado por si
próprio, ao invés de se submeter às determinações fetichistas estruturais e aos
interesses concebidos a partir da perspectiva privilegiada do sistema do capital (...)

Assim,  no  interior  de  tal  estrutura  de  tomada  de  decisão  pré-julgada  e
unidimensional ao extremo, o processo de “mediação” – independentemente do
quanto possa ser idealizado como “equilíbrio iluminado” – pode apenas ser um
ritual  vazio da pretensa acomodação consensual,  imposta pelas determinações
materiais  prevalentes e  brutalmente hierárquicas do capital  e  pela  conveniente
“força  das  circunstâncias”  correspondente  (MÉSZÁROS,  2011a,  p.  277-278).
Grifos meus.

A  crescente  perda  de  hegemonia  dos  EUA  em  suas  relações  geopolíticas

internacionais já produziu uma crescente onda estratégica de acordos unilaterais. Isso se

observa  na  forte  escalada  para  a  retomada  do  controle  de  hegemonia  militar,  em

contraponto  das  necessidades  globais  que  buscam  um  equilíbrio  de  uma  política

multilateral68 e mais democrática (MARTINS, 2011):

Essa perda crescente da capacidade de produzir consenso leva o grande capital
estadunidense  a  deslocar  seu  poder  cada  vez  mais  para  a  força,  buscando
converter sua hegemonia em dominação (MARTINS, 2011, p. 204).

A  restauração  do  unilateralismo  internacional  (American  First)  reconduzida

pelos  EUA  implica  a  diminuição  de  uma  contra-hegemonia  das  Organizações

67 A  Procuradora  Federal,  Deborah  Duprat,  em  pronunciamento  no  Painel  que  o  governo  do  Estado  do  MA
desenvolveu em 30/04/2019, relacionou a importância dos estudos sobre o caso de Alcântara com o CLA, que está
inserido no processo de investigação com os “Relatórios da Verdade” dentro do processo da Ditadura Civil-Militar de
1964-1985.
68 O Estado brasileiro nos últimos anos, como afirma MARTINS (2011, p. 345) na busca de uma liderança internacional
na constituição de cooperação multilateral como o BRICS, para ser um desafio de confrontar a hegemonia dos EUA,
como “alternativa intermediária”, não chegou a conquistar uma posição firme nestas relações diplomáticas, conforme
aponta Luciano Martins (VELLOSO; MARTINS,  2006,  p.  144,  154)  que mesmo com estes esforços,  no campo da
diplomacia  estratégica  na  área  da  segurança  internacional,  o  Estado  brasileiro  deixou  de  compor  uma  vaga  no
Conselho de Segurança da ONU, em que na verdade foi a China quem derrubou tal pretensão e este “jogo” político
ficou conhecido como “geometrias variáveis”. 
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Internacionais (como a ONU) nesta nova ordem mundial. Esta é a percepção de Chomsky

(2004):

A opinião da elite dominante sobre a ONU foi bem expressa em 1992 por Francis
Fukuyama, ex-funcionário  do Departamento de Estado da era Reagan-Bush: a
ONU é "perfeitamente útil como instrumento do unilateralismo americano e pode
muito bem ser o principal  mecanismo através do qual esse unilateralismo será
exercido no futuro ". Sua previsão se mostrou correta, talvez com base em uma
prática consistente que remonta aos primeiros dias da ONU. Naquela época, a
situação mundial garantia que a ONU era pouco menos que um instrumento do
poder americano. O organismo era muito admirado, embora o descontentamento
das elites por ele aumentasse notavelmente nos anos seguintes. A mudança de
atitude seguiu amplamente o curso da descolonização, que abriu uma pequena
janela para "a tirania da maioria"; isto é, para interesses externos aos centros de
poder concentrado que a imprensa econômica chama de "governo mundial  de
fato" e "mestres do universo" (CHOMSKY, 2004, p. 46).

Em um primeiro momento, os EUA tentaram obter acesso exclusivo ao controle

do espaço territorial do CLA através do AST em 2001, mas foi frustrado pelas diversas

denúncias  em  nível  institucional  pela  Procuradoria  Geral  da  República  e  diversos

Movimentos  Sociais  locais,  como  o  Movimento  dos  Atingidos  pela  Base  (MABE);  o

Movimento  de  Mulheres  Trabalhadoras  de  Alcântara  (MOMTRA);  Sindicato  dos

Trabalhadores  e  Trabalhadoras  Rurais  de  Alcântara  (STTR).  Esses  movimentos  se

articularam em campanhas de dimensões internacionais, como a Campanha do Fórum

Social Mundial contra a ALCA, com caráter de “onda altermundialista” (LEITE et al, 2018,

p. 124).

Setores  sociais  também se  organizaram local,  regional  e  globalmente  para

denunciar e combater o pensamento neoliberal, buscando compartilhar experiências para

um internacionalismo ativo. Contudo, não propuseram uma disputa de poder do Estado69,

e as denúncias limitaram-se a enfatizar a possibilidade da perda de Soberania Nacional

devido às várias cláusulas do acordo que beneficiaria exclusivamente os EUA.

Esta primeira tratativa de expansão do CLA, com o malogrado AST entre o

Brasil  e os EUA ocorreu em 2001 no final do governo FHC, e foi  negociada sem um

debate nacional  transparente, sendo até questionada pelo Congresso Nacional,  várias

entidades científicas e os movimentos sociais. Os principais questionamentos foram sobre

as questões da Soberania Nacional e dos povos quilombolas de Alcântara, e até sobre o

discurso da “cooperação espacial” (PNAE, 2012), em uma época em que o Brasil passava

por uma efervescência social positiva, vivenciando (como na América Latina) um “ciclo de

69 O cientista político Luciano Martins caracterizava esta relação como “um sistema próprio de vasos comunicantes,
tais  manifestações também operam uma ‘deslocalização’  de suas ações por diferentes países quando se trata de
problemas de política internacional” (VELLOSO; MARTINS, 2006, p.57).
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governos progressistas” (após o profundo avanço das políticas neoliberais)70 (LEITE et al,

2018).

O combate ao AST pelos movimentos sociais entrou na pauta da luta contra a

ALCA,  no  Fórum  Social  Mundial  de  200271,  aumentando  a  visibilidade  social  das

comunidades quilombolas de Alcântara. 

Em  2008,  o  Fórum  de  Defesa  de  Alcântara  organizou  a  bem  sucedida

ocupação  de  áreas  invadidas  pela  empresa  binacional  ACS,  para  expandir  seu

empreendimento.  Nesse enfrentamento  direto,  as  comunidades utilizaram métodos de

sabotagens72 das atividades ilegais (de empresas terceirizadas para expansão do CLA),

que estavam destruindo o ecossistema das comunidades locais quilombolas, fundamental

para a manutenção de sua subsistência73:

As principais medidas adotadas foram: entupir as picadas, seja nos caminhos, seja
nas áreas de capoeira e de roças, instituir vigilância na estrada que leva à área,
visando controlar o acesso às comunidades de Bracatatiua e Mamuna, e ainda:
arrancar piquetes, proibir acesso de carros, máquinas, equipamentos e pessoas
estranhas às comunidades (PEREIRA JÚNIOR, 2009, 58).

O efeito positivo desse processo sofisticado de enfrentamento ao avanço ilegal

da ACS resultou na intervenção da justiça federal, com a aprovação de uma ação cautelar

(2008.37.00.003691-5 de 11/09/2008) contra o Estado e a favor dos manifestantes das

Comunidades Remanescentes Quilombolas de Mamuna e Brito. Portanto, não se pode

dissociar  a  luta  jurídico-institucional  das  ações  direitas  como  forma  de  resistência,

principalmente nesses momentos de conflitos extremos em que o Estado foi negligente

em detrimento do interesse de expansão do CLA através da empresa binacional ACS:

70 Tais manobras de anular debates sobre o AST destaca-se recentemente (05/07/2019) encaminhado pelo Dep. Pedro
Lucas Fernandes (PTB-MA), requerimento de aceleração da votação no Congresso Nacional não respeitando o debate
nas 2 comissões (Ciência e Tecnologia e Constituição de Justiça e Cidadania), retomando assim manobras de não
transparecer  para  a  sociedade  brasileira  o  real  teor  do  AST  que  aparenta  ter  o  mesmo  caráter  de  2001.
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1794809&filename=Tramitacao-
MSC+208/2019 , acessado no dia 21/08/2019 às 20h30.
71 Também paralelamente ao Fórum Social Mundial, desenvolveu-se uma importante atividade em nível regional com
as Jornadas Anarquistas, de vários locais do Brasil  (inclusive uma delegação ludoviscense da qual participei) e da
América do Sul na Região Platina (Presença expressiva como da Federação Anarquista Uruguaia-FAU, entre outras).
Ações também para fortalecer as denúncias contra o imperialismo estadunidense e a necessidade de uma organização
autônoma de lutas sociais.  Em uma publicação do Boletim Informativo “Opinião Anarquista” (dezembro de 2002) a
Federação Anarquista Gaúcha (FAG) descreve: “O ano de 2003 será o ano das negociações da ALCA e está já é nossa
primeira bandeira! Temos que lutar pela moratória imediata da dívida externa! Pela suspensão da rolagem da dívida
interna! Pela taxação das incorporadoras, construtoras e imobiliárias (urbanização de favelas e políticas para os sem-
teto)! Por uma reforma agrária na base da luta, ocupando e avançando sobre a terra dos latifundiários-grileiros! Por
autonomia de decisão e verbas públicas para todo o ensino público (fundamental, médio e universitário)! Pela expulsão
dos EUA da Base de Alcântara no Maranhão! Contra o Plano Colômbia e em solidariedade às forças revolucionárias
latino-americanas” [grifos meus] (segue anexo 5 digitalização trecho do jornal)
72 Evidente articulação de ação direta também inspirada na “barricada” de 1.º  de abril  de 1986 das comunidades
remanescentes quilombolas de Alcântara.
73 Sobre o termo subsistência,  observa-se que as comunidades  remanescentes quilombolas de Alcântara sempre
tiveram autonomia e equilíbrio com a natureza, sem nunca sofrer intempéries que ameaçassem suas estruturas sociais.
Porém, com a implantação do CLA, ocorre um processo de degradação de seus meios de vivência e organização
garantidos constitucionalmente.

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1794809&filename=Tramitacao-MSC+208/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1794809&filename=Tramitacao-MSC+208/2019
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Registramos  todas  estas  medidas,  porquanto  elas  traduzem  medidas
concretas  que  traduzem  o  direito  constitucional das  comunidades
remanescentes de quilombos aos recursos naturais estratégicos e imprescindíveis
à sua reprodução física e social. (PEREIRA JÚNIOR, 2009, p. 58).Grifos meus.

Este episódio teve desdobramentos políticos de dimensão internacional.  Em

2008, uma comissão formada por quilombolas de Mamuna e Brito, através dos “agentes

mediadores” da ONG Justiça Global e da perita antropóloga Maristela de Paula Andrade

da UFMA, formalizou a denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da

OEA (SOUZA FILHO, 2013, p. 113).

As ações das Comunidades Remanescentes de Quilombos oscilam entre as

propostas  de  lutas  institucionais  e  as  manifestações  de  ação  direta,  com  recuos  e

avanços,  mas o arquivamento do primeiro AST entre Brasil-EUA de 2001 e o fim da

empresa ACS parecem configurar aquela “dialética entre o velho e o novo“  (ALMEIDA,

2007, p. 65).

Nas  tentativas  de  deter  a  expansão  do  CLA  pelo  Estado  brasileiro,  as

comunidades quilombolas de Alcântara buscaram criar uma rede de ações de resistência

e manutenção de suas tradições do usufruto comum de seus territórios74. Nos dias 24 e

25 de novembro de 2017, por exemplo, organizaram uma articulação política dos “agentes

mediadores”  com  os  movimentos  sociais  locais75,  instituições  acadêmicas  e  jurídicas

regionais,  nacionais  e  internacionais76.  Realizaram  o  “II  Seminário  Alcântara:  a  Base

Espacial e os impasses sociais” no Campus do Instituto Federal do Maranhão (IFMA) de

Alcântara-MA.  Após  dois  dias  de  intenso  debate,  elaborou-se  importante  documento

encaminhado para o Estado brasileiro e sociedade em geral, solicitando seu repúdio ao

avanço das negociações para a cessão do CLA, em especial aos EUA. Uma proposta

para “REAFIRMAR e RECONHECER” o direito  constitucional  e  de outros dispositivos

74 Assim como o Estado brasileiro tenta expor seu programa espacial pela perspectiva de cooperação, as comunidades
quilombolas de Alcântara entenderam que a articulação de rede de ações de resistência podem incorporar a“lógica
territorial”  em que “somam-se novos arranjos institucionais  e espaciais  que nos desafiam a redefinir  as categorias
analíticas que utilizamos para representar o mundo.” Sendo assim, a rede de ações comporta-se dentro de uma “escala
das ações sociais” (DIAS; SILVEIRA, 2013, p. 21-23)
75 Movimento dos Atingidos Pela Base Espacial de Alcântara (MABE), o Movimento de Mulheres Trabalhadoras de
Alcântara (MOMTRA), o Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de Alcântara (STTR/
Alcântara),  Sindicato  dos  Trabalhadores  e  Trabalhadoras  na  Agricultura  Familiar  do  Município  de  Alcântara
(SINTRAF/Alcântara) e demais organizações da sociedade civil.

76 Representantes da Comissão de Quilombos da Associação Brasileira de Antropologia (ABA) e da Comissão de
Direitos Humanos da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), do Programa de Pós-graduação em
Cartografia Social e Política da Amazônia da Universidade Estadual do Maranhão (PPGCSPA/UEMA), do Projeto Nova
Cartografia  Social  da  Amazônia  (PNCSA),  do  Projeto  Antirracismo  na  América  Latina  numa  Era  Pós-Racial  da
Universidade  de  Manchester  (LAPORA/UManchester),  do  Conselho  Nacional  de  Direitos  Humanos  (CNDH),  da
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), do Fórum por Direitos e
Combate  à Violência no Campo (FDCVC),  da  Federação dos Trabalhadores  Rurais  Agricultores e  Agricultoras do
Estado do Maranhão (FETAEMA), do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra/MA (MST/MA), da União de
Negros pela Igualdade no Maranhão (UNEGRO/MA), da Congregação Irmãs de Notre Dame, da Justiça Global (JG), da
Defensoria Pública da União/Defensor Regional de Direitos Humanos no Maranhão (DPU/MA).
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legais  nacionais e internacionais,  tradicional  e  historicamente dos territórios  ocupados

pelas comunidades quilombolas de Alcântara77.

Para superar as intensas contradições produzidas pelo avanço do AST com os

EUA, é necessário  promover uma ampla articulação das comunidades quilombolas.  A

concretização  do  Protocolo  de  Consulta  Prévia,  Livre  e  Informada,  é  condição

fundamental para que o Estado brasileiro conduza qualquer empreendimento em território

tradicional  de  acordo com a própria  convenção 169  da OIT,  vinculado  ao art.  68  da

Constituição de 1988 das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

3. Atual momento da luta territorial

Toda  análise  sobre  a  iminente  política  de  expansão  do  CLA,  apresenta  a

necessidade de uma abordagem mais  voltada ao processo dos “estudos decoloniais,

subalternos e pós-colonialismos”, para se localizar os protagonismos dos novos sujeitos

históricos que buscam a consolidação de suas identidades. A profunda marca do enfoque

eurocentrista  do  progresso  técnico  defende  a  perspectiva  da  competitividade

racionalizada do sistema capitalista, principalmente no âmbito da “colonialidade do poder”

forjado pelo domínio dos EUA (BROCARDO; TECCHIO, 2017, p. 38)

A  formação  de  relações  sociais  fundadas  nessa  idéia  produziu  na  América
identidades sociais historicamente novas:  índios,  negros  e  mestiços,  e redefiniu
outras. Assim, termos com espanhol e português, e mais tarde europeu, que até
então indicavam apenas procedência geográfica ou país de origem, desde então
adquiriram também, em relação às novas identidades, uma conotação racial. E na
medida em que as relações sociais que se estavam configurando eram relações
de dominação, tais identidades foram associadas às hierarquias, lugares e papéis
sociais  correspondentes,  com  constitutivas  delas,  e,  conseqüentemente,  ao
padrão de dominação que se impunha. Em outras palavras,  raça e identidade
racial  foram estabelecidas como instrumentos de classificação social  básica da
população (QUIJANO, 2005, p. 117).

A  definição  da  titulação  dos  territórios  quilombolas  de  Alcântara  cria  uma

atmosfera de compreensão artificial  dentro da real natureza dos interesses de classes

antagônicas78, que estão em jogo na composição geopolítica territorial das relações de

77 Esse documento constitui com 15 pontos argumentativos que podem ser analisados em vários sites na internet
encaminhado  pelo  II  Seminário  Alcântara.  Pesquisado:  https://racismoambiental.net.br/2017/11/30/carta-do-ii-
seminario-alcantara-a-base-espacial-e-os-impasses-sociais/ acessado no dia 01 de maio de 2018, às 10h53min. 

78 Define-se aqui o conceito de classes sob uma perspectiva do materialismo histórico e dialético, em que devemos
utilizar de esforços teóricos para inserção do negro na sociedade de classes. Isso fez Florestan Fernandes nos dois
volumes “A integração do negro na sociedade de classes”, reconhecendo a construção de um mito democrático de uma
transição de uma “sociedade de castas para a ordem competitiva”. Daí a necessidade de se perceber como o negro
ainda nas estruturas sociais não pertencentes ao modelo capitalista (como os quilombolas de Alcântara) estão sendo
traduzidos nesta nova configuração das instituições de ordem liberal-burguesa, que conduz as desigualdades raciais,
(antes tratadas de “ordem racial escravocrata”) para uma desigualdade mitificada nas “desigualdades de classes da
ordem competitiva” (FERNANDES, 2008, 10-11).

https://racismoambiental.net.br/2017/11/30/carta-do-ii-seminario-alcantara-a-base-espacial-e-os-impasses-sociais/
https://racismoambiental.net.br/2017/11/30/carta-do-ii-seminario-alcantara-a-base-espacial-e-os-impasses-sociais/
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poder  local,  regional  e  global.  Isso  reafirma  a  necessidade  do  fortalecimento  e

organização social  da luta das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara,

em uma relação direta com as lutas de classes e identidades para a resolução de suas

definições territoriais.

O Estado brasileiro sempre buscou alcançar o nível  de “grande potência” e

atualmente apresenta a possibilidade de desenvolver o PEB com grande entusiasmo. Mas

como atingir esse modelo de “grande potência” sem ferir sua autonomia tecnológica e

soberania  nacional  e  as  garantias  constitucionais  cidadãs  de  grupos  sociais

invisibilizados?

Para  garantir  uma  direção  de  efetiva  autônoma  das  atividades  do  Estado,

interna e externamente,  MICHELENA (1977)  resgata  o conceito  de  “grande potência”

trabalhado por Antonio Gramsci, e apresenta seus elementos constitutivos:

1. população e extensão territorial  suficientes, considerada concretamente sua
posição geopolítica; 

2. força econômica,  destacando-se especialmente o nível  de desenvolvimento
das forças produtivas e, em particular, sua capacidade industrial,  agrícola e
financeira.  Poder-se-ia  acrescentar  que,  hoje  em  dia,  é  necessário  dar
especial  relevo à capacidade científica e tecnológica,  que se manifesta
tanto no avanço industrial, como no desenvolvimento nuclear, balístico e da
pesquisa e exploração espaciais; [Grifo meu]

3. poderio militar, que, em certo sentido, abrange população, extensão territorial,
força econômica e posição geopolítica;

4. consenso interno ou paz interna, isto é, um equilíbrio positivo em favor das
classes e grupos sociais hegemônicos; [Grifos meu]

5. uma posição ideológica historicamente determinada que permita ao governo
do  país  em causa  exercer  a  influência  necessária  para  manter  interna  e
externamente (com seus aliados)  um certo  nível  de coesão (MICHELENA,
1977, p. 19).

Dentro  deste  conjunto  constitutivo  do  conceito  de  “grande  potência”  de

Gramsci,  apresentado  por  Michelena,  encontram-se  elementos  para  uma  crítica  ao

compromisso do Estado brasileiro de potencializar o PEB, condicionando subsídios para a

“cooperação espacial” (PNAE, 2012), principalmente nos itens 4 e 5. A necessidade de

consolidação do “consenso” de que a política expansão do CLA poderá projetar o Brasil

como potência internacional ignora que

A zona habitada pelos colonizados não é complementar da zona habitada pelos
colonos.  Essas  duas  zonas  opõem-se,  mas  não  ao  serviço  de  uma  unidade
superior. Regidas por uma lógica puramente aristotélica, obedecem ao princípio de
exclusão  recíproca:  não  há  conciliação  possível,  um dos  termos  está  a  mais
(FANON, 1961, p. 34).

Portanto,  esta  arbitrária  política  de  “consenso”  apenas  dissimula  uma

existência do conflito no território de Alcântara, uma “zona de sacrifício” a favor da política

de expansão do CLA para promoção do PEB:
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Condicionar a regularização do território quilombola de Alcântara à exclusão dessa
ampla área significa operar com uma lógica impositiva orientada por interesses
econômicos  e  políticos.  As  justificativas  apresentadas,  referidas  a  razões
estratégicas,  geopolíticas  e  por  vezes  de  segurança  nacional,  acabam
funcionando como instrumentos para transformação dessa ampla área ocupada
historicamente  pelos  quilombolas  em uma  zona  de  sacrifício  (SOUZA  FILHO,
2013, p. 19).

Essas  “zonas  de  sacrifícios”  estão  diretamente  ligadas  ao  processo  de

proteção das comunidades remanescentes quilombolas contra a pretensa expansão do

CLA como ocorrera pela empresa binacional ACS. Priorizaram a “mobilização permanente

de  pelo  reconhecimento  jurídico-formal”,  mas  somente  em  momentos  esporádicos

convergiram elementos da ação direta (PEREIRA JÚNIOR, 2009, p. 104).  De fato, há

certa  dificuldade  de  entendimento  dessas  duas  formas  de  lutas  sociais  como  práxis

social79, no interior da lógica da democracia liberal no âmbito constitucional, que prioriza a

retórica do “interesse público” da expansão do CLA, negando a titulação territorial das

comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara:

Ao falar do constitucionalismo e liberalismo, Bakunin apresenta uma radical crítica
à teoria do contrato social  sua tese de uma “condição natural”  num tempo “a-
histórico”. O tempo do contrato social, em que se realiza a ruptura da sociedade
com a natureza, é, para Bakunin historiciza e materializa a natureza ao considerar
a evolução do homem da condição de animal, na qual ele não tem liberdade, mas
é determinado por forças materiais. A história natural do homem é evocada para
questionar a história conjectural do liberalismo e a tese criacionista da religião. Ou
seja, o homem é natural, a sociedade faz parte da natureza; entre a natureza e a
sociedade não existe ruptura. E a liberdade é o produto da luta do homem contra
sua  condição  de  animal,  expressa  nas  diferentes  formas  de  pensamento  e
organização social (FERREIRA; TONIATTI, 2014, p. 40).

Vários  processos  foram  encaminhados  pelos  “agentes  mediadores  locais”,

como a Reclamação80 em 04/04/2019, protocolada em uma Coletiva de Imprensa na sede

da Defensoria Pública da União (DPU) em São Luís e encaminhada à OIT, solicitando que

recomendasse ao Estado brasileiro a formalização da Consulta Prévia, Livre e Informada

às  Comunidades  Quilombolas  sobre  a  titulação  territorial.  No  entanto,  as  ações  do

Instrumento  Institucional  jurídico-político  só  terá  força  com  os  elementos  que  não

substituam outras formas de mobilização das bases comunitárias quilombolas.

79 Define-se práxis social: “Em semelhante domínio, compreende-se que o trabalho teórico só possa se desenvolver no
quadro do político e da divisão sociológica do político. Tudo, aqui, traz inevitavelmente a marca da macro-sociologia do
político, a que se ocupa, não do problema do poder no seio de tal formação sócio-econômica nacional, mas do das lutas
pró e contra o poder em escala planetária – abarcando assim, no nível mais amplo, o estudo das massas populares, da
geopolítica, da ideologia e da estratégia, da economia internacional, das civilizações e das culturas, do Estado e da
revolução. Aqui, como em todo o campo da sociologia do político,  aqui, mais que em todo domínio, a análise e a
elaboração teóricos devem, uma e outra, ser situadas a partir e do próprio centro do terreno social, a partir e no próprio
centro da política e da práxis,  daí  tirando seus elementos,  sua problemática,  sua inspiração,  sua orientação, suas
grandes hipóteses interpretativas. Qualquer outra abordagem está condenada a permanecer marginal, sem ação sobre
o próprio objeto de seu estudo” (ABDEL-MALEK, 1975, p. 203-204).
80  http://www.global.org.br/blog/quilombolas-ingressam-com-denuncia-na-oit-contra-projeto-espacial-de-alcantara/ ,
acessado em 04/04/2019, às 15h30.

http://www.global.org.br/blog/quilombolas-ingressam-com-denuncia-na-oit-contra-projeto-espacial-de-alcantara/
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Em entrevista à Coletiva de Imprensa na DPU, a advogada da Justiça Global,

Melisandra  Tretin,  reiterou  que  esses  dispositivos  são  limitantes  e  que  de  fato  os

movimentos sociais devem “através da estratégia jurídica, estar sempre a serviço de uma

estratégia política mais ampla e pensada a partir da base”.

Porém, mesmo buscando uma conciliação com medidas compensatórias para

a  desestruturação  de  seus  modos  de  vida,  intensifica-se  a  violenta  destruição  da

identidade tradicional secular81.

As políticas compensatórias necessárias para o “consenso” da expansão do

CLA, geralmente fazem algumas reservas, tanto à parte das comunidades remanescentes

quilombolas de Alcântara, quanto do Estado brasileiro. O argumento relevante é o uso de

royalties para reduzir os efeitos da diminuição territorial quilombola. Mas, a representação

das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara reafirma que, antes de se

passar para esta pauta compensatória, deve haver a definição prioritária da titulação de

seus territórios.

Não reconhecer esta desarticulação na dialética entre o institucional e a ação

direta, dificultou a retomada da mesma dimensão do primeiro momento de vitória, com o

arquivamento do AST entre o Estado brasileiro e os EUA em 2003. Mesmo quando ainda

se  tinha  uma  força  política  institucional  desarticulada  entre  a  esquerda  institucional

(partidos políticos, especialmente o PT), distantes dos movimentos sociais e próximos à

corrente centrista no executivo e no parlamento brasileiro, ainda havia a possibilidades de

diálogo e enfrentamento mais direto.

Em entrevista, Danilo Serejo do MABE busca relacionar uma análise sobre esta

questão de desarticulação dialética entre o institucional e a ação direta:

Quem vem conduzindo esse processo de mobilização e articulação é o MABE, STTR e o
MOMTRA.  São  as  principais  instituições  encabeçam  em  qualquer  iniciativa  e  agora,
recentemente, nós constituímos a ATEQUILA, que é a Associação do Território Quilombola
de Alcântara. Nós temos ao longo de todos esses anos,  momentos de oscilações, né!
Hora, um momento de ascenso, e hora, um momento de dissenso. Eu particularmente não

81 Vale ressaltar o uso de Instrumentos Institucionais como cartas denúncias: que as comunidades remanescentes
quilombolas se articularam e dirigiram um documento para a CIDH/OEA referente à petição 555-01, encaminhado em
novembro de 2018, no afã de se reforçar suas prerrogativas de titulação territorial. Outro documento intitulado “Carta
Quilombola”  foi  encaminhado  para  o  Governo  do  Estado  do  Maranhão  em  setembro  de  2017,  desenvolvida  no
Seminário  MESA DE DIÁLOGO DAS RAÍZES QUEILOMBOLAS em julho  de  2017,  no auditório  da  Faculdade de
História  da  Universidade  Estadual  do  Maranhão  (UEMA),  traz  também  uma  resolução  no  item  (f):  “Solicitamos
acompanhamento  do  poder  público  estadual  sobre  a  situação  da  proposta  de  invasão  por  parte  do  Centro  de
Lançamento de Alcântara ao território étnico quilombola, com a constituição de Grupo de Trabalho que fortaleça as
políticas públicas de competência estadual nas comunidades diretamente ameaçadas”. No mesmo ano, no II
Seminário de Alcântara, realizado em 24 e 25 de novembro do mesmo ano de 2017. O II Seminário trouxe o reforço de
se constituir o processo de resistência pela luta da titulação de seus territórios. O item 8 do documento do II Seminário
de Alcântara reforça o pedido de audiência do Governo do Estado do Maranhão para tratar do tema. (segue anexos
7abc os documentos).
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vejo isso como um grande problema. Eu acho como toda sociedade civil  organizada no
Brasil,  principalmente após, desde 2012, ela vem sofrendo um processo de dissenso. A
impressão que dá é que os grandes movimentos do Brasil, eles meio que renunciaram as
ruas, renunciaram as suas pautas e na verdade não é isso. É a própria conjuntura política
que veio criando esse cenário  que é um cenário  meio que parece que agora que nós
estamos conseguindo, a sociedade civil organizada, os movimentos, sair desse período que
foi o período de gestão do PT que chamou para si os grandes movimentos sociais, chamou
para fazer parte dos seus governos os movimentos sociais. Isso não é cooptação! Chamou
para si os movimentos sociais para fazer parte do seu governo. Quando se faz isso, quando
se tem, essa que tô falando de Alcântara,  para o contexto Nacional,  Alcântara não se
aparta,  não  se  desconecta  dessa  conjuntura.  O  que  to  querendo  fazer  essa  situação
Nacional,  porque  para  a  gente  entender  que  as  oscilações  que  experimentamos  em
Alcântara, elas não estão desconexas desse contexto, dessa conjuntura Nacional. A partir
do  momento  que  eu  chamo  os  movimentos  sociais  para  fazer  parte  do  governo,  eu
enfraqueço a capacidade de reação desses movimentos sociais. Esse é um processo, é
uma consequência natural, não naturalizado, mas natural dessa ação, dessa iniciativa e foi
isso que aconteceu. Agora, com a eleição Bolsonaro, parece que os movimentos sociais
com o Impeachment, com o Golpe, tão saindo dessa “bolha”, né, que foi criada,  “bolha
institucional”,  meio que “terceiro setor”.  Tão saindo dessa “bolha”  e tão começando a
reagir a tudo isso. Eu não vejo, e ai, Alcântara se insere nesse processo, mas também, e
Alcântara tem um outro fator. Nós tivemos e estamos atravessando um grande cenário que
é um cenário de escassos recursos financeiros para fazer as nossas reuniões, porque
para fazer reunião eu pegar uma moto, ir para uma comunidade fazer uma reunião, gera
custos e eu não posso tirar estes recursos das despesas mensais que eu tenho com conta
de luz, com conta de telefone, ..., eu não posso tirar. Se eu tirar, eu comprometo a ação
maior. Então eu tenho que ter algum recurso e a gente está passando por um período das
realizações que não temos recursos. E outra situação que são os conflitos internos. As
comunidades têm conflitos. Entre nós entidades temos conflitos. Agora isso não pode ser
tomado em nossa desvantagem. Nós temos que aprender a processar o conflito. O conflito,
ele é inerente à nossa condição. Se nós não soubermos processar o conflito e gerenciar
esse  conflito,  nós  vamos  estar  assumindo  um  caráter  autoritário,  um  caráter
antidemocrático.  Só  gerencia  conflito,  só  processa  conflito,  sociedades  e  povos
democráticos.  (Sem buscar uma centralização de uma entidade, seria isso,  né?) Exato!
Nessa perspectiva,  o consenso as vezes ele é sintomático de uma certa violência,
impositiva. Você chega num ambiente desses por exemplo, de Alcântara, e você apenas
vê um ator dominando, alguma coisa e estabelecido o consenso. Alguma coisa está errada,
alguém está impondo a sua vontade em cima de alguém. Coisa que a gente não tem, é
esse “consenso”. O importante é que a gente sempre consegue destravar, superar isso,
após as brigas e fazer as agendas. Ai o MABE com a ATEQUILA, com MOMTRA, todo
mundo participa, todo mundo, a gente consegue fechar isso. Até agora temos conseguido
brigar mas sem perder o foco. Eu acho que é importante que a gente brigue, porque se a
gente não brigar, a gente não consegue processar a situação e essa pauta ampla exige e
ela sempre vai ter briga, vai ter jogo de interesses, vai ser sempre isso. O importante que a
gente faça tudo isso e não perca o foco que é a pauta pelo território, pela permanência no
território (Danilo Serejo – MABE, 18/03/2019).

A análise de Danilo Serejo sobre os conflitos vividos pelos movimentos sociais

na atual conjuntura política explica o porquê dos “agentes mediadores” quilombolas se

contraporem em reproduzir  relações  de poder  no  âmbito  centralizador  e  verticalizado

(consenso),  não  impondo  sobre  nenhum uma  dita  autoridade  de  representação  para

composição do “instrumento jurídico” para constituição territorial quilombola:

O problema do poder, nesta perspectiva, está ligado a dois conceitos: distribuição
e exercício, orientados sempre pela prioridade da autoridade sobre a liberdade ou
da liberdade sobre a autoridade. Onde está então o elemento que, orientado pela
dialética autoridade-liberdade, pelos regimes e formas de governo,  possibilita a
transição da lógica dialética da política à prática ilógica dos governos de fato? Na
luta de classes. A distribuição de poder, a dialética da autoridade-liberdade e todos
os  conceitos  vão  do  geral-abstrato  ao  particular-concreto  por  uma  série  de
mediações cuja síntese é a luta de classes (FERREIRA, 2015, p. 14).
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O atual  momento de desarticulação dos movimentos sociais  foi  refletido no

Fórum Social  Mundial em 2018. Neste momento, o Estado brasileiro retoma o diálogo

bilateral  com os  EUA para  tratar  do  novo  AST para  uso  do  CLA,  demonstrando  as

dificuldades para  a  articulação dos movimentos  sociais  nessa dialética  geopolítica  de

crise nas relações de poder.

Dentre as denúncias do programa de expansão do CLA, destacou-se a mesa

do  Fórum  Social  Mundial  em  Salvador-BA  de  2018  com  o  tema  “Grandes  Projetos:

Comunidades Tradicionais  Quilombolas no Brasil  -  articulação política e estratégia  de

enfrentamento coletivo”. Nessa mesa havia representações do Estado do Maranhão: do

militante  do  Movimento  Quilombola  de  Alcântara  do  MABE  (Bacharel  em  Direito  e

Cientista Político) Danilo Serejo; da Quilombola do Pará, profa. Maria do Carmo; do Adv.

Felipe  Correia,  representante  do  Centro  de  Cultura  Negra  (CCN-MA),  entidade

proponente  do  Seminário;  e  do  Prof.  Franklin  do  Programa de  Cartografia  Social  da

UEMA.

Deve-se considerar que “a politização de uma sociedade consiste na existência

de uma autoridade (princípio mediador) exterior à comunidade de base” (CARDOSO et al,

2012, p. 38). No entanto, norteado pela “mediação” a partir do modelo de autoridade, esse

princípio traz uma estrutura política que reproduz o paradigma gramsciniano de “estado

ampliado”,  seguindo na contramão da busca pela autonomia das lutas sociais para o

fortalecimento das “comunidades de base” (COUTINHO, 2011, p. 267).

O FSM foi criado como contraponto ao Fórum Econômico de Davos, mas os

movimentos sociais foram progressivamente submetendo-se a um processo gradativo de

“mediação”  do  modelo  de  representação  de  poder  político  institucional,  com  certa

“autoridade” do “princípio mediador” dos partidos políticos. O PT foi grande influenciador

no II FSM de 2002, mas se desligou oficialmente do Comitê de organização do Plebiscito

para concorrer à eleição presidencial com a candidatura de Lula82.

82 Em relatório da reunião da coordenação da Campanha Jubileu/Plebiscito da ALCA (São Paulo, 04 a 18 de julho de
2002, item 4.2, página 2): “No caso dos partidos políticos devido ao período eleitoral apoiam o Plebiscito, mas não estão
institucionalmente ligados ao Plebiscito. Importante ressaltar que todos são CONTRA A ALCA E A ENTREGA DA BASE
DE  ALCÂNTARA  AOS  ESTADOS  UNIDOS  E  ESTÃO  NA  CAMPANHA  NACIONAL  E  CONTINENTAL  A  ALCA.”
(documento anexo 8 na dissertação). Apesar da coordenação nacional da Campanha Jubileu/Plebiscito da ALCA ter
dito que os partidos políticos estariam ausentes na coordenação, o Partido dos Trabalhadores (PT) (na época em que
se conduziam as ações de mobilização para articulação dos eventos), comunicou que se desligaria da ação, pois não
concordava com a segunda pergunta do Plebiscito direcionada à questão do AST entre o Brasil e os EUA, temendo
comprometer suas estratégias eleitorais.  O comunicado foi  apresentado por dirigentes do partido nas reuniões dos
comitês de coordenação. Pela ausência de um documento formal escrito, repasso esta informação oralmente, por ter
participado do Comitê da Juventude Maranhense, Local de São Luís-MA. Segue link de notícia de uma Coordenação
Nacional  correspondente  a  minha  análise:  https://www.pstu.org.br/coordenacao-nacional-mantem-perguntas-da-
plenaria/ 

https://www.pstu.org.br/coordenacao-nacional-mantem-perguntas-da-plenaria/
https://www.pstu.org.br/coordenacao-nacional-mantem-perguntas-da-plenaria/
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Sobre  a  dificuldade  de  se  chegar  a  um  “consenso”  sobre  a  questão  da

“autoridade”, há a questão do “dirigente” no sentido das “lutas de classes” de tomada do

poder.  Para  Moraes  (2010,  p.  56,  67),  “a  partir  do  momento  em  que  as  classes

subalternas se tornam realmente hegemônicas, suscitando um novo tipo de Estado, surge

a  necessidade  de  construir  uma  nova  ordem  intelectual  e  moral”  e  na  tomada  do

“monopólio”. No entanto, a tomada do Estado por um governo popular pelo governo do PT

não constituiu avanços na garantia da definição territorial das comunidades quilombolas

de Alcântara que permaneceram no patamar de “classes subalternas”.

Neste  caso,  é  possível  observar  à  crítica  no  paradigma  do  “antipoder”

(HOLLOWAY, 2003):

Como podemos tomar o mundo sem tomar poder? A idéia é um sonho atraente,
e  todos  gostamos  dos  sonhos  atraentes,  mas  o  que  é  sua  realidade?  Como
podemos  sonhar  depois  da  experiência  do  século  XX,  quando  tantos  sonhos
fracassaram, quando tantos sonhos terminaram em miséria e em desastre? 

Deixamos muita coisa de lado. E quantas coisas importantes nós perdemos? Um
sujeito  definido  foi  substitído  por  uma  subjetividade  indefinível.  O  poder  do
proletariado foi substituído por um antipoder indefinido. 

O primeiro problema ao se falar do antipoder é sua invisibilidade. Não é invisível
porque  seja  imaginário,  mas  porque  nossos  conceitos  para  ver  o  mundo  são
conceitos  de  poder  (de  identidade,  de  indicativo).  Para  ver  o  antipoder,
necessitamos  de  conceitos  diferentes  (da  não-identidade,  do  ainda-não,  do
subjuntivo). 

Todos  os  movimentos  rebeldes  são  movimentos  contra  a  invisibilidade
(HOLLOWAY, 2003, p. 229-231). Grifo meu

Esta “idéia é um sonho” no século XXI, e se realizaria através de uma “utopia”,

que “exige o imaginário” e visa à “libertação da América Latina”, que se encontra sob

dependência e exclusão do modelo neoliberal mas, “seus elementos já se apresentam

nas tensões e no movimento das forças sociais” MARTINS (2011, p. 346). 

Assim,  retoma-se  a  categoria  de  ação  direta,  na  medida  em  que  estas

“tensões”  vão  se  materializando  em  um  processo  de  convulsão  das  comunidades

remanescentes  quilombolas  de  Alcântara,  determinado  pelos  indícios  cada  vez  mais

claros  de expansão do CLA.  É o que apresenta  o  pronunciamento  do presidente  do

STTR-Alcântara, Antonio Marcos, no Painel “Alcântara, Quilombos e Base Espacial” em

30 de abril do ano em curso:

E eu tenho dito o seguinte, por que eu sou contra o Acordo (AST)? (...) Primeiro
tem que discutir com a população e depois se pensar em aprovar o Acordo. Eles
querem fazer o contrário. Eles querem primeiro aprovar o Acordo pra depois se
discutir, e o que sobra para a nossa população? Que não vai sobrar nada assim
como nunca sobrou dos 40 anos que se passaram. Então, isso pra nós é triste e
eu  como  representante  da  classe  trabalhadora  que  representam  aqueles
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quilombolas, eu estou lá para dar a minha vida por eles. Se tiver de derramar
sangue,  vamos  derramar  sangue,  mas  nós  não  vamos  parar,  não  vamos
ceder um palmo para o Governo, porque ele já nos encontrou lá. Nós somos
donos. Nós somos donos. Se tiver quem saia, que saia quem chegou por último.
E quem chegou por último, que procure arrumar as malas pra sair. (Grifos meus).

As  lutas  de  classes  e  identidades  desenvolvem-se  no  interior  da  disputa

hegemônica da autoridade fundada nos princípios da Democracia Representativa, que

definem  a  “Soberania  Nacional”  como  “consenso”  dos  cidadãos,  amparado  pela

Constituição de 1988. No entanto, há uma “Soberania do Estado” (DALLABRIDA, 2017 e

ALMEIDA,  2014)  de  fato,  em  uma  retórica  do  “consenso”  às  convulsões  sociais

produzidas  pela  expansão  do  CLA:  um  projeto  espacial  nacional  em  nome  de  um

pretenso “progresso tecnológico”.

Para Rugai (2011),

A primeira crítica proudhoniana à democracia tem uma relação estreita com os
conceitos  de  progresso  e  de  revolução  e  um  sentido  muito  preciso.  Para
Proudhon, da monarquia à democracia há evidente progresso, mas não revolução,
porque  ambos  os  regimes  se  baseiam  na  soberania:  de  “um”,  no  caso  da
monarquia; da “maioria nacional”, no caso da democracia. Para ele, a questão não
está no número, o problema residiria na própria ideia de soberania como o “poder
de fazer leis”, um absurdo oriundo do despotismo.

Para Proudhon, o progresso está associado à descoberta de critérios racionais na
aplicação da justiça: assim, a própria ideia sobre o que é justo evoluiu sem cessar,
alcançando  cada  vez  maior  precisão.  Todavia,  ele  pergunta,  “terá  chegado  à
última fase?”; responde que não, ainda restaria um último obstáculo a vencer: a
instituição do domínio da propriedade”, cuja abolição seria a condição necessária
“para  terminar  a  reforma  do  governo  e  consumar  a  revolução”;  por  isso  a
propriedade privada deveria ser atacada. Nessa passagem fica evidente a ideia de
continuidade num processo que culminaria na revolução; ao mesmo tempo, fala
em “reforma do governo”, ou seja, até aqui ele não sugere nada parecido com a
abolição do governo ou Estado (RUGAI, 2011, p. 104-106).

Atualmente,  a  ação  política  do  Estado  brasileiro  desenvolve-se  no  campo

ideológico “neoconservador” de extrema direita que acompanha a conjuntura internacional

de restauração do paradigma de um Ocidente conservador. Realinha, portanto, a política

diplomática  que  conduzirá  a  pauta  do  PEB  aos  interesses  desse  modelo  ideológico

“neoconservador”  representado  pela  política  do  “novo  imperialismo”  dos  EUA.  Como

Mészáros (2009b) afirma, estamos vivemos em meio a um “determinismo tecnológico”.

Mas, para Holloway 83,

A  questão  fundamental  para  qualquer  pesquisador  socialista  da  tecnologia,
nomeadamente nossa relação com a institucionalidade da ‘nova ordem’,  não é
colocada. Deixar explícitas essas questões fundamentais, significa nadar com o
fluxo, flutuando na correnteza do desenvolvimento social. O determinismo, o alvo

83 “Aprendendo a curvar-se: pós-fordismo e determinismo tecnológico”. Revista Outubro. Edição 2, John Holloway ,
Eloína Peláez, 02/1998:  http://outubrorevista.com.br/aprendendo-a-curvar-se-pos-fordismo-e-determinismo-tecnologico/

http://outubrorevista.com.br/aprendendo-a-curvar-se-pos-fordismo-e-determinismo-tecnologico/
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principal do ataque desse enfoque, entra pela porta dos fundos e retornamos à
visão do futuro como um leque de oportunidades (HOLOWAY, 1998, p. 26).

A retórica do Estado brasileiro de inserção na “nova ordem mundial” atribui ao

CLA uma capacidade de homogeneização dos espaços territoriais de conflito em um “bem

estar comum”. Por representar esse “interesse público”, o Estado brasileiro considera a

resistência das comunidades quilombolas de Alcântara como um entrave à configuração

dessa “realidade”, negando a evidente luta de classes e identidades. Mesmo assim, os

“conflitos  sociais”  deveriam se  condicionar  a  esta  “nova  ordem”  da  “era  tecnológica”

espacial (HOLLOWAY, 1998).

As  contradições  produzidas  pela  atual  fase  de  capitalismo  neoliberal  são

ignoradas  pelo  Estado,  mas  os  movimentos  sociais  nacionais  e  locais  manifestam-se

mesmo no refluxo das lutas sociais contemporâneas, com uma tendência a se ampliar

devido a essas mesmas contradições.
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CONSIDERAÇÕES GERAIS

Ao longo dos processos produtivos implantados pelo Sistema Capitalista, “no

coração da Revolução Industrial do século XVIII ocorreu um progresso miraculoso nos

instrumentos de produção, o qual se fez acompanhar de uma catastrófica desarticulação

nas vidas de pessoas comuns” (POLANYI, 2000, p. 51).

Trata-se da metáfora do “moinho satânico” para a análise da “habitação versus

progresso” nesta fase da história da Inglaterra, mas este processo de “desarticulação nas

vidas  de  pessoas  comuns”  já  atinge  as  comunidades  remanescentes  quilombolas  de

Alcântara,  agora  presas  ao  “Pelourinho  Tecnológico”  construído  pelos  avanços  da

expansão do CLA na quarta revolução industrial da restruturação produtiva do capitalismo

na era  tecnológica da indústria espacial do século XXI.

Os  avanços  para  o  desfecho  de  implementação  do  AST  para  promover  a

expansão do CLA tendo um caráter agressivo do regime neoliberal transnacional, coloca

em perigo o direito territorial das comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara.

O Relatório Técnico da AEB avalia a razão da dificuldade do “desenvolvimento

econômico regional”  dentro de um modelo em que “uma empresa privada se deve à

natureza agressiva necessária para as atividades de comercialização de lançamentos”.

Para não alcançar a definição como Polo Mundial Espacial através da consolidação do

CEA, a principal premissa seria “a não aprovação, pelo Congresso Nacional, do Acordo

de Salvaguardas Tecnológicas (AST) com os Estados Unidos.”  (RT, 2018, p.  61, 43).

Grifo meu.

Porém,  o  próprio  Relatório  Técnico  apresenta  implicitamente  o  verdadeiro

entrave  de  até  hoje  não  assinarem  tal  acordo,  mas  não  trata  a  questão  territorial

quilombola como algo visível ou conflitante com os interesses de expansão do CLA em

áreas  quilombolas,  já  reconhecidas  constitucionalmente.  No  máximo,  observam-se

citações vagas e dispersas sobre a operacionalização do CEA, em relação à “segurança

para as populações vizinhas” (RT, 2018, p. 42).  Na apresentação da Matriz SWOT, no

“quadro  da  fraqueza” aparece  o  “pouco  apoio  da  opinião  pública  nacional  e

Relacionamento  com a  Comunidade  Local”;  e  no  “quadro  de  ameaças” figuram as

“Questões fundiárias e quilombolas na região de Alcântara” (RT, 2018, p. 44).
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Dessa forma, é apresentada como uma questão secundária, como foi no início

da instalação do CLA, que promoveu as primeiras levas de “deslocamento compulsório”

das autônomas comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara.

Permanece também em segundo plano na questão da Segurança e Soberania

Nacional,  ante  a  prioridade  econômica  do  mercado  internacional  espacial.  Conforme

Relatório Técnico: “O acesso ao espaço, além das questões relacionadas à segurança e

soberania nacional, é o elemento-chave na salvaguarda e na promoção das capacidades

industriais e de desenvolvimento tecnológico”. A celeridade de se constituir os ASTs, em

especial com os EUA, requer uma operacionalização em “um curto período de tempo,

visto que, já há um movimento de instalação de novos  spaceports em diversas outras

localidades do globo” (RT, 2018, p. 66).

Como argumento para o atual AST, o atual Ministro da Ciência, Tecnologia,

Inovações  e  Comunicações  (MCTIC),  o  astronauta  Marcos  Pontes  afirma

documentalmente com o folder explicativo do AST que o mesmo “não afeta as questões

fundiárias” (AST, 2019, p. 23). 

O referente Folder explicativo do AST, solicitei uma cópia do original completa

ao e-SIC para o MCTIC. Para minha surpresa, o referido acordo completo remetido pela

resposta do e-SIC é o mesmo divulgado nas plataformas digitais abertas ao público em

geral. 84 Porém, ao estudar os documentos, uma situação intrigante me chamou atenção:

na apresentação aos Congressistas, na página 3 inicia colocando que “é um resumo dos

principais  tópicos  do  Acordo  de  Salvaguardas  Tecnológicos  (AST)”.  [Grifo  meu]  Esta

questão abre um precedente perigoso em se apresentar como provável manobra de se ter

somente  acesso  real  ao  teor  completo  somente  quando  apresentado  ao  Congresso

Nacional quando for aberto para apreciação oficial. Manobras políticas muito próximas do

ocorrido no primeiro AST arquivado em 2003.

Porém,  a  pior  das  manobras  atualmente  está  no  avanço  da  definição  da

votação em Congresso Nacional não respeitando o trâmite de finalizar a análise e debate

do  AST nas  comissões  restantes  (Ciência  e  Tecnologia  e  Constituição  de  Justiça  e

Cidadania). 

84 na data 04/04/2019 como o protocolo de número 01390000662201914 e recebido no dia 08/04/2019, informaram
que  se  encontrava  disponível  no  site:  http://www.aeb.gov.br/wp-content/uploads/2019/05/folder_AST2mai19-1.pdf,
acessado em 20/05/2019 às 00h59. (o documento do e-SIC disponibilizarei anexo 9 à dissertação).

http://www.aeb.gov.br/wp-content/uploads/2019/05/folder_AST2mai19-1.pdf
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Assim, o Estado brasileiro acelera a consolidação do CEA e a constituição do

CDPEB como Instrumento Institucional para impulsionar o PEB, superar os conflitos e

promover  o  uso  integral  da  “Área  Institucional”  (Mapa  5),  para  os  novos  sítios  de

lançamentos de veículos espaciais, mostrando incongruente os argumentos do Ministro

Marcos Pontes.

Muitas  diretrizes  dos  Instrumentos  Institucionais  (GEI-Alcântara  e  CDPEB)

apresentaram-se  inviáveis  como  estratégias  institucionais,  por  não  apresentarem  de

maneira concreta as inovações normativas do paradigma territorial do desenvolvimento

destacado por Dallabrida: 

(i) dificuldades em estabelecer programas intersetoriais inovadores; (ii) falta de um
marco jurídico mais favorável para o desenvolvimento de programas territoriais de
desenvolvimento, onde o território e seus respectivos fóruns deliberativos ganhem
maior  legitimidade;  (iii)  a  necessidade  de  ações  diferenciadas  para  o
empoderamento  de  grupos  sociais  invisibilizados,  dada  a  estrutura  de
desigualdade social no interior dos territórios brasileiros; (iv) os mecanismos de
financiamento ainda são inadequados para darem suporte a projetos territoriais
estratégicos;  (v)  o  desprezo  de  temas  importantes  para  o  desenvolvimento
territorial e que, a princípio, geram sérios conflitos de interesses (DALLABRIDA,
2017, p. 136).

Podemos responder a cada ponto dessas dificuldades e conflitos produzidos

pelo próprio PEB na expansão do CLA: 

(i) O  GEI-Alcântara  falhou:  atualmente  o  CDPEB não  traz  uma  democratização  nas

discussões (a pauta da territorialidade quilombola ainda está negligenciada);

(ii) Existem instrumentos institucionais, porém, apresentam-se tímidos: Constituição de

1988  com o  artigo  68  ADCT;  Decreto  4887/2003;  Convenção  169  da  OIT  pelas

dificuldades da aplicabilidade do “Protocolo de Consulta Prévia, Livre e Informada”

para a resolução da titulação territorial quilombola em Alcântara;

(iii) As  comunidades  remanescentes  quilombolas  de  Alcântara  ficam  muito  limitados

quando priorizam a luta jurídica/institucional, mesmo que ao longo dos anos tenha-se

percebido a construção de “estruturas de mediação” que buscam dar mais visibilidade

às suas lutas pela consolidação de suas identidades;

(iv) A insistência no uso de Acordos de Salvaguardas Tecnológicas (ASTs);

(v) Mal debatido o problema da expansão do CLA, salvo o que ocorreu em 2002 com a

luta contra a ALCA no FSM e o conflito de 2008 com a empresa binacional ACS e

avanço irresponsável na votação do novo AST no Congresso Nacional.
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É  oportuno  informar  que  o  CDPEB,  em  substituição  ao  GEI-Alcântara,

permanecerá em vigor até 04 de fevereiro de 2020, conforme Decreto n.° 9.686 de 15 de

janeiro de 201985.

Apesar  de  toda  a  demanda  destes  Instrumentos  Institucionais,  observa-se  a

necessidade de aprofundar o debate já que a Política de Ciência e Tecnologia (PCT) não

está  disposta  a  tratar  democraticamente  os  sujeitos  sociais  do  conflito  territorial  de

Alcântara.

Toda a sociedade brasileira  almeja  o desenvolvimento  científico  e tecnológico

autônomo e espera a formulação de mecanismos autônomos que se contraponham a

interesses que “resultam do individualismo possessivo dos agentes privados que atuam

em mercados livres da interferência do Estado” (THEIS, 2015, p. 75).

Oficialmente,  os “agentes mediadores” quilombolas de Alcântara iniciaram o

“Protocolo Comunitário sobre Consulta e Consentimento Prévio, Livre e Informado”86 com

as Comunidades remanescentes quilombolas, para a construção de trabalhos de base,

nos meses de junho e julho. Nos dias 01 a 02 de agosto de 2019, promoveram uma

Assembleia  Geral  de  Aceitação  do  desse  Protocolo  em Alcântara  para  retomarem o

processo de ação direta de organização comunitária quilombola.

Deve-se reafirmar que a definição de um desenvolvimento territorial sustentável

está  diretamente  relacionada  à  superação  do  conflito  entre  as  Comunidades

remanescentes quilombolas de Alcântara e o Estado brasileiro que dá sustentabilidade ao

PEB.

Existe uma “guerra comercial” na geopolítica global e uma luta justa em defesa

de seus direitos territoriais: “O uso comunal da terra e a repartição das suas riquezas; a

vida comunitária, a fartura existente nos sítios, são temas abordados, antes da relocação,

como se já fizessem parte de um passado”. Com esta análise, Araújo (1990, p. 86) aborda

toda a preocupação das comunidades com as transformações no seu modo de viver, e

associa esta mudança ao processo de degradação que se assemelha a um conflito de

guerra: estamos no limiar de uma “guerra simbólica”. Abaixo segue uma descrição de

uma “toada de boi”, dentro da cultura popular o relato dos sofrimentos vividos:

85 http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/59254074,  acessado  em  19/03/2019  à
01h28.
86 Versão preliminar trabalhada pelas comunidades quilombolas de Alcântara (Anexo 10)

http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/59254074
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“Tamo desacomodado
Pobre não pode viver
Essa base em Alcântara
Eu não sei como vai ser”

“Eu garanto com certeza que essa mudança
Vai ser mesmo que uma queima de casa...”

“A gente sai de um lugar para outro, custa muito a se
acostumar, custa ter alegria!”

“Essa mudança é uma guerra mundiá”.

Este conflito de “guerra simbólica” também foi destacado por Danilo Serejo no

Encontro das Comunidades Quilombolas de Alcântara/MA, realizado nos dias 01 e 02 de

agosto  deste  ano,  para  desenvolver  o  Protocolo  Comunitário  sobre  Consulta  e

Consentimento Prévio, Livre e Informado.

A  organização  política  das  Comunidades  remanescentes  quilombolas  de

Alcântara  mantém uma disputa  jurídico-institucional  e  a  articulação das ações diretas

ganharam uma dimensão de “empoderamento”, em momentos cruciais em que o Estado

brasileiro buscou avançar no processo de expansão do CLA. 

No  entanto,  observa-se  um  crescente  esvaziamento  no  processo  de

mobilizações e  articulações de denúncias sobre a não definição do Estado brasileiro e,

por  isso,  as  comunidades  remanescentes  quilombolas  de  Alcântara  amparam-se

exclusivamente na frágil  execução de direito constitucional.  Esse processo permanece

alienado  pelo  Estado  brasileiro,  que  converte  o  PEB  de  uma  política  de  Segurança

Nacional e Soberania de “interesse público” para uma política de mercado internacional

espacial através dos ASTs:

O que podemos avançar e conquistar em termos de direitos políticos e civis, numa
necessária redistribuição do poder, da qual a descolonização da sociedade é a
pressuposição e o ponto de partida, está agora sendo arrasado no processo de
reconcentração do controle do poder no capitalismo mundial e com a gestão dos
mesmos responsáveis pela colonialidade do poder (QUIJANO, 2005, p. 138-139).

Esta  fragilidade  estratégica  que  sustenta  o  PEB  fortaleceu  os  interesses

estratégico-militares dos EUA (desde a primeira tentativa do AST em 2001) e tornou mais

claro o modelo de “novo imperialismo” (HARVEY, 2005).

O modelo político neoconservador que o Estado brasileiro passou a adotar no

governo  Jair  Bolsonaro  atende  aos  interesses  monopolistas  dos  EUA,  com diretas  e

claras determinações do governo Trump. Resta saber se o Estado brasileiro respeitará
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essas determinações ou cumprirá a convenção 169 da OIT e definir a titulação quilombola

em Alcântara conforme o relatório preliminar da CIDH/OEA (2018). Pronunciamentos do

Ministro  das  Relações  Exteriores,  Ernesto  Araújo,  já  anteciparam  respostas  a  esse

questionamento sobre os rumos do PEB. Então,

Detê-lo exigirá a criação das condições políticas para a transferência do poder
estatal estadunidense a forças que desenvolvam um enfoque multilateral, centrado
nas organizações internacionais e na cooperação entre os Estados, para realizar a
transição da hegemonia estadunidense a um sistema mundial pós-hegemônico e
democrático (MARTINS, 2011, p. 193).

Esta  nova  regulação  global  do  capitalismo  neoliberal  transnacional  traz

concepções  antinômicas  sobre  a  forma  de  organização  política  da  concepção  da

Soberania Nacional/do Estado, que envolve o choque de interesses na trama territorial

entre as políticas do Estado brasileiro e as comunidades remanescentes quilombolas de

Alcântara:

O pretenso Poder Soberano do Estado Constitucional  Moderno,  pode-se dizer,
encontra-se  em  adiantado  processo  de  deterioração.  Não  é  o  Poder  que
desaparece, mas sim uma forma específica de sua organização e que teve seu
ponto forte no conceito jurídico-político de Soberania (CRUZ, 2014, p. 103).

As atuais  relações  de  classes  e  identidades  não  podem perder  de  vista  a

necessidade de utilizar novos Instrumentos Institucionais, a partir do marco constitucional

dito “cidadão”, contrariando as forças “neoconservadoras” que negam o processo dialético

da luta de classes e identidades nas estruturas da “nova ordem mundial”.

Não se trata de uma perspectiva saudosista de ressuscitar o “velho” no sentido

ortodoxo das “lutas de classes”, mas de se perceber a nova configuração dos movimentos

sociais  populares,  que  possam  conduzir  de  maneira  autônoma  e  dialética  os  novos

arranjos de “estruturas de mediação” (ANDRADE, 2009) preservando os “velhos” modelos

de  arranjos  de  resistências  com  as  ações  diretas  contra  a  sistemática  política  de

expansão do CLA. 

O Plebiscito contra a ALCA e o Fórum Social Mundial (2002) e a resistência

quilombola local contra a invasão territorial da ACS, ilustraram essa possibilidade dialética

entre “o velho e o novo”, ao integrarem o processo de luta e resistência das comunidades

remanescentes quilombolas de Alcântara:

 Os  sociólogos,  sem  esquecer  as  elites  dominantes,  são  muitas  vezes
surpreendidas  pela  rapidez  com  que  um  grupo  subordinado  aparentemente
respeitoso, obediente e leal é catapultado para uma atitude de confrontação em
massa.  O facto  de  as  elites  dominantes  serem apanhadas  desprevenidas  por
erupções  sociais  deste  tipo  deve-se,  em  parte,  à  circunstância  de  se  terem
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deixado iludir por um falso sentimento de segurança induzido pela atiude habitual
dos subordinados (SCOTT, 2013, p. 304). Grifo meu.

Essa  pretensa  segurança  jurídico/institucional  para  as  comunidades

remanescentes  quilombolas,  garantida  pelo  direito  constitucional  “dialógico”  de  1988,

opera como um falso direito de "cidadania", ocultando a "invisibilidade expropriadora" que

caracteriza a indefinição territorial no processo de expansão do CLA. 

Nos momentos de maior capacidade de ação direta dos quilombolas, observa-

se a imprescindível retomada da estratégia das "barricadas":

No plano das crenças, da revolta e dos sonhos políticos trata-se de uma explosão
social.  A  primeira  declaração  do  discurso  oculto  fala  em  nome  de  inúmeros
subordinados,  diz  em voz  alta  aquilo  que  historicamente  teve  ser  sussurrado,
controlado,  reprimido,  abafado  e  suprimido.  Se  o  resultado  parece  ser  um
momento  de  loucura,  se  a  política  que  ela  engendra  e  tumultuosa,  frenética,
delirante  e  por  vezes  violenta,  isso  é  talvez  porque  os  oprimidos  só  muito
raramente  acedem  à  cena  pública  e  têm  muito  a  dizer  quando  finalmente
conseguem lá chegar (SCOTT, 2013, p. 308).

Essa  estratégia  certamente  não  supera  a  necessidade  epistemológica  de

compreensão da “totalidade das determinações”, onde residem as contradições geradoras

do  conflito  no  campo  territorial,  estratégico,  econômico,  ético-social entre  o  Estado

brasileiro e as comunidades remanescentes quilombolas de Alcântara. 

A própria “economia política” está condicionada a um “organismo complexo” de

uma  “economia  social”87,  que  impulsiona  as  inter-relações  das  comunidades

remanescentes quilombolas de Alcântara, ainda que o Estado brasileiro tente cobri-las

com o manto da “invisibilidades expropriadora” de suas estruturas territoriais autônomas e

de “uso comum”, para promover um processo de desenvolvimento tecnológico que sequer

beneficiará o Estado brasileiro, mas somente aos interesses do capitalismo internacional:

 A ciência em geral é o conhecimento racional e sistemático daquilo que é. 
Aplicando esta  noção fundamental  à  sociedade,  diremos:  a  ciência  social  é  o
conhecimento do racional e sistemático não do que foi a sociedade, nem do que
ela  será, mas sim do que  é em toda a sua vida,  isto  é,  do conjunto  de suas
manifestações sucessivas: pois, é somente aí que pode haver razão e sistema. A
ciência  social  deve  abraçar  a  ordem humanitária,  não  apenas em tal  ou  qual
período de sua duração, nem em alguns de seus elementos, mas em todos os
seus princípios e na integralidade de sua existência: como se a evolução social,
espalhada no tempo e no espaço, se encontrasse de repente reunida e fixada num
quadro  que,  mostrando  a  série  das  eras  e  a  sequência  dos  fenômenos,
descobrisse seu encadeamento e unidade. Essa deve ser a ciência de toda a
realidade  viva  e  progressiva;  essa  é  incontestavelmente  a  ciência  social.
(PROUDHON, Tomo I, p. 55).

87 Conforme destaca PROUDHON: “Se, portanto, a economia social é ainda hoje mais uma aspiração rumo ao futuro
que o conhecimento da realidade, deve-se reconhecer também que os elementos desse estudo estão todos contidos na
economia política; é creio exprimir o sentimento geral ao dizer que essa opinião se tornou a da imensa maioria dos
espíritos. O presente encontra poucos defensores, é verdade, mas o desagrado pela utopia não é menos universal: e
todos compreendem que a verdade está numa fórmula que conciliaria estes dois termos: conservação e movimento”
(PROUDHON, Tomo I, p. 67).
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O conhecimento da “totalidade das determinações” que geraram e alimentaram

os  conflitos  territoriais  das  comunidades  remanescentes  quilombolas  requer  o

desenvolvimento prático e teórico de ações muito concretas, capazes de tornar visível a

estrutura desse verdadeiro “Pelourinho Tecnológico”, construído pelos Estados Unidos e

pelo Estado brasileiro no território quilombola de Alcântara.
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APÊNDICE – Roteiro de Entrevistas



ENTREVISTADOR: Artêmio Macedo Costa 

 Historiador  graduado pela UEMA, mestrando do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento
Socioespacial  e Regional da UEMA, orientado por Zulene Barbosa, bolsista da CAPES. Roteiro  de
pesquisa de campo para a dissertação com o tema: “PELOURINHO TECNOLÓGICO”: a expansão do
Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) no contexto do Novo Imperialismo

 O início de minhas atividades de pesquisas sobre o conflito territorial entre o Estado brasileiro e as
comunidades remanescentes  quilombolas  de Alcântara  em relação  à política  espacial  brasileira  de
expansão do Centro  de Lançamento de Alcântara (CLA),  confunde-se com minha participação nos
movimentos  sociais  de  São  Luís  desde  1999,  um pouco  antes  de  entrar  na  academia,  e  que  se
estendeu atuando no “Comitê da Juventude Maranhense” e colaborador do “Comitê Universitário Contra
a ALCA” para a formação do Plebiscito contra a ALCA (Acordo de Livre Comércio das Américas) e
contra perda da Soberania Nacional com o Acordo de Salvaguardas Tecnológicas entre o Brasil e os
EUA no Fórum Social Mundial (FSM) em 2002, ampliando nos desdobramentos de denúncia da política
excludente do Estado brasileiro nos demais FSM de 2003 e 2005.

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

(vi) Que relação se encontra os “diálogos” (mediação): inicialmente tido com o GEI-Alcântara;
e agora com o CDPEB e as comunidades quilombolas? (Ainda existe algum ponto de
reivindicação, no caso com o Programa “Alcântara Cidade Sustentável”?)

(vii) Quais os principais impactos sofridos pelas comunidades com a proposta de expansão do
CLA? (impactos estruturais territoriais e de organização de luta pela resistência)

(viii) Quais  as  principais  lutas  travadas  pela  titulação  territorial  e  da  luta  por  direito  de
permanecer nos territórios? (Como se dá a organização dessas lutas?)

(ix) Existe alguma luta (mobilização),  nesse momento,  que ultrapasse a esfera local,  e se
coloque no plano mais  transnacional?  (No sentido de transnacionalização da luta  dos
oprimidos – vide o que ocorreu em 2002 com a grande mobilização do Plebiscito contra a
ALCA e as lutas do Fórum Social  Mundial  contra o primeiro  Acordo de Salvaguardas
Tecnológicas entre o Brasil  e os EUA) – Se não existe uma atual identificação, o que
vocês identificam que atrapalham a retomada desta  luta  ampla,  na  esfera  nacional  e
internacional?

(x) Como  vocês  identificam  a  condição  de  luta  pela  titulação  territorial,  com  base  na

Constituição de 1988 e as ações do Estado em transformar estruturalmente suas relações

de produção e identidade? (identificar o conflito de resistência das relações de produção

coletiva de identidade étnica quilombola de “usufruto comum” em detrimento ao que o

Estado quer transformar o território quilombola em um modelo “agrário fundiário parcelar”:

impacto  este  já  vivido  com  as  “agrovilas”  e  tendo  nova  ameaça  de  “deslocamento

compulsório” com a política de expansão do CLA).



ANEXO 1 – Jornal O Imparcial,  p.  5,  São Luís,  domingo, 1.º  de janeiro de 2006:
Programa Espacial do Brasil avança em 2005.





ANEXO 2a – Ofício 1ª Sec/RI/nº 1555/17



























ANEXO 2b – Ofício 1ª Sec/RI/nº 1577/17











ANEXO 3 – Ofício 1ª Sec/RI/nº 1577/17





ANEXO 4a – Ata de Audiência Pública n.º 01/2019 da Defensoria Pública do Estado

do Maranhão





















ANEXO 4b – Lista de frequência da Audiência Pública n.º  01/2019 da Defensoria

Pública do Estado do Maranhão





















ANEXO 5 – Jornal Opinião Anarquista (Publicação da Federação Anarquista Gaúcha

- FAG). Dezembro de 2002, nº 08, p. 3





ANEXO 6 – Relatório da Reunião da Coordenação da Campanha Jubileu/Plebiscito

da ALCA, São Paulo, 04 a 08 de julho de 2002, p. 2.





ANEXO 7a – Carta que as comunidades remanescentes quilombolas se articularam

e dirigiram um documento para a CIDH/OEA referente à petição 555-01























ANEXO 7b – Carta quilombola ao Governador Flávio Dino resultado do Seminário

“Mesa de diálogos das raízes quilombolas”. 













ANEXO 7c – Carta do II Seminário Alcântara: Base Espacial e os impasses sociais.















ANEXO 8 – e-SIC. Pedido do Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (AST 2019)







ANEXO 9 – e-SIC. Pedido do Almanaque “Turma da Mônica – Indústria de Defesa

Brasileira”









ANEXO  10  –  Versão  preliminar  do  “Protocolo  comunitário  sobre  consulta  e

consentimento  prévio,  livre  e  informado  (CCPLI)  das  comunidades

quilombolas do território étnico de Alcântara”. Alcântara-MA, agosto

de 2019.























ANEXO 11 – Fotos das atividades participativas (Manifestação 2017 / II Seminário /

Mesa PPDSR 100 anos da Revolução Russa / Protocolo em Alcântara

2019)



Manifestação julho de 2017 em Alcântara

II 



Seminário Alcântara em 2017



Mesa  III Simpósio Internacional de Ciência Politica - 100 anos de Revolução Russa

“O CLA em Alcântara e a estrategia imperialista “  PPDSR 100 anos da Revolução

Russa 2017 in memorian Ulisses Manaças

Intervalo do II Seminário Alcântara, In Memorian  Gregório Xavier Costa, presidente

da ATEQUILA



Protocolo de Consulta Quilombola em Alcântara agosto de 2019


